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Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista

AVISO DE PUBLICAÇÃO

Alto Boa Vista – MT, 10/05/2010.

“O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA, ESTADO DE MATO

GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

ESTADUAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E, EM ESPECIAL, O ARTIGO 61,

PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.666/93”

Torna público o EXTRATO DO CONTRATO Nº 022, de 10/05/2010, que,

para fins de direito e conhecimento público, expediu-se o presente Aviso,

com Publicação em Mural da Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – MT:

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATADO: HEBERT ROSA PIRES.

.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA

OBJETO: O contratado se obriga por força deste a prestar serviços

MEDICOS junto à Unidade de Saúde do  PSF Urbano, localizada na sede do

Município de Alto Boa Vista.

DO VALOR: Importa o presente contrato no valor global de

R$290.760,00(duzentos e noventa mil setecentos e sessenta reais )

DO PRAZO: 12 (doze) meses

DOS RECURSOS:

Órgão 03 – Secretaria Geral

Unidade Orçamentária: 07 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto/Atividade: 2032 – Manut. do Programa da Saúde da Família

Elemento de despesas: 3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de

Terceiros  Pessoa Física.

DATA: 10/05/2010

ASSINAM: ALDECIDES MILHOMEM DE CIRQUEIRA – HEBERT ROSA PIRES

ALDECIDES MILHOMEM DE CIRQUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Alto Garças

Chegou até esta Secretaria Declaração de Desistência
formulada por PAMELA KELY ABREU DE SOUZA (RG nº 20576200 –

CPF nº 026.442.031-47)

DECISÃO

Gize-se:          trata-se a declarante de uma beneficiária de umas das
casas do Residencial Mangueira II.

O 2º Tabelionato de Notas e Registro Civil das Pessoas Naturais de
Rondonópolis/MT, reconheceu por verdadeira a assinatura da declarante
contida na Declaração.

Sendo assim, por se tratar de desistência espontânea, não viciada,
recebo-a de forma irrevogável e irretratável.

PUBLIQUE – SE NOS ORGÃOS OFICIAIS A PRESENTE DECISÃO.

Feito isso, e uma vez HOMOLOGADA a presente decisão pelo Prefeito
Municipal, encaminhe-se a Secretaria de Assistência Social para as
devidas providências cabíveis (escolha de outro beneficiário (a), em
caráter de urgência, uma vez que a entrega do mencionado residencial
esta prestes a acontecer.

Alto Garças/MT, 28 de junho de 2010.

FERNANDO CÉSAR PASSINATO AMORIM
Secretário Geral

Eu, ____________________________, [Roland Trentini,
Prefeito Municipal], HOMOLOGO A DECISÃO SUPRA.

ALTO GARÇAS/MT, 28 DE JUN HO DE 2010.

Prefeitura Municipal de Apiacás

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.
CONTRATADO- MARCO AURÉLIO CAMPOS FERREIRA
CONTRATO N° - 054/2009
OBJETO – LOCAÇÃO DO CONSULTORIO ODONTOLÓGICO PARA O PSF
RURAL
PRORROGAÇÃO DO PRAZO
PRAZO VIGENCIA – 30/06/2010 A 31/12/2010

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.
CONTRATADO- SONIA MARIA MACHADO DE PAULA
CONTRATO N° - 151/2009
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE PSICÓLOGA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO
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PRAZO VIGENCIA – 30/06/2010 A 31/12/2010

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.
CONTRATADO- MYRIAM GULIANA PATINO CUBA
CONTRATO N° - 155/2010
OBJETO – SERVIÇOS MÉDICOS
PRORROGAÇÃO DO PRAZO
PRAZO VIGENCIA – 30/06/2010 A 31/12/2010

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.
CONTRATADO- CONSTRUTORA MATO GROSSO LTDA-ME
CONTRATO N° - 205/2009
OBJETO – OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO
PRAZO VIGENCIA – 30/06/2010 A 31/12/2010

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.
CONTRATADO- PONTUAL CONSTRUTORA LTDA - ME
CONTRATO N° - 236/2009
OBJETO – CONSTRUÇÃO DAS 50 UNIDADES HABITACIONAIS
PRORROGAÇÃO DO PRAZO
PRAZO VIGENCIA – 30/06/2010 A 31/12/2010

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.
CONTRATADO- E.S. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
CONTRATO N° - 259/2009
OBJETO – MINI ESTADIO DE FUTEBOL
PRORROGAÇÃO DO PRAZO
PRAZO VIGENCIA – 30/06/2010 A 31/12/2010

LEI MUNICIPAL Nº 653/2010.

SÚMULA: “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL DE APIACÁS/
MT A ADITIVAR OS CONTRATOS DOS SERVIDORES EM CARÁTER

TEMPORÁRIO E EXCEPCIONAL, NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR 010/2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais aprovou, e eu SEBASTIÃO SILVA TRINDADE,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município de Apiacás/MT autorizado a aditivar os
contratos temporária e em regime excepcional de funcionários para
suprirem as demandas que não foram preenchidas no Concurso Público
Municipal nº 001/2010, a fim de manter as atividades da Prefeitura Municipal,
nos termos da Lei Complementar n.º 010/2008 e art. 37, IX da CF, conforme
segue abaixo:

· MÉDICO
· ESPECIALISTA DA SAÚDE (ENFERMEIRO)
· TÉCNICO DA SAÚDE
· AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS (DAE)
· AGENTE OPERACIONAL (MOTORISTA SAÚDE E ASSISTENCIA

SOCIAL)
· AGENTE DE MANUTENÇÃO (OPERADOR DE MAQUINA

RODOVIÁRIA)
· AGENTE DE LIMPEZA PÚBLICA (URBANISMO)
· FONOAUDIÓLOGA (EDUCAÇÃO)
· PROFESSOR 20 HS (ZONA RURAL)
· TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL
· APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL (Vigia/Zona Rural)

Parágrafo Único: Em caso de houver concursados classificados
do Concurso Público Municipal 001/2010, a serem chamados e que supram
as vagas mencionadas no Projeto de Lei nº. 221/2010 fica o Executivo
Municipal obrigado a dar posse a estes e somente e posteriormente a
isso realizar os aditamentos dos Contratados.

Art. 2º - Os aditamentos serão feitos observando o prazo máximo
de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se disposição em contrário.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS -MT,
Em 30 de Junho de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
        Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 656 DE 01 DE JULHO DE 2010.

SUMULA: “DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO INDUSTRIAL E
HIGIÊNICO-SANITÁRIA DOS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NO

MUNICÍPIO DE APIACÁS/ MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás,
Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu,
sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. Fica criado o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de
Origem Animal no Município de Apiacás - SIM.

Art. 2º. Esta Lei regula a obrigatoriedade da inspeção e fiscalização
dos produtos de origem animal produzidos no município de Apiacás/MT e
destinados ao comércio municipal, nos termos do art. 23, II, combinado
com o art. 24, V e XII, da Constituição Federal, e em consonância com o
disposto na Lei Federal nº 1.283, de 18.12.50, Decreto nº 30.691, de
29.03.52, alterado pelo Decreto nº 1.255, de 25.06.62, e outros
subseqüentes, Lei Federal nº 7.889, de 23.11.89, Lei Estadual nº 6.338,
de 03.12.93 e Decreto nº 4.384, de 07.04.94.

Art. 3º. Cabe à Secretaria Municipal de Agricultura, através do Serviço
de Inspeção Municipal, dar cumprimento às normas estabelecidas na
presente Lei e impor as penalidades nela previstas.

Art. 4º. A atuação desse setor é de exclusiva responsabilidade da
Secretaria Municipal de Agricultura,  através do Serviço de Inspeção
Municipal.

Parágrafo único. À Secretaria Municipal de Saúde compete,
através do Departamento de Vigilância Sanitária, a fiscalização nos
estabelecimentos atacadistas e varejistas.

Art. 5º. A direção e execução das atividades inerentes ao Serviço
de Inspeção Municipal – S.I.M., será privativa de médico veterinário,
conforme determina a Lei Federal nº 5.517, de 23.10.68, regulamentada
pelo Decreto Lei nº 64.704, de 17.06.69.

Art. 6º. A inspeção e a fiscalização de que trata esta Lei serão
realizadas, entre outros:

I – nos estabelecimentos industriais especializados, que se situem
em áreas urbanas ou rurais e nas propriedades rurais com instalação
adequada para o abate de animais e seu preparo ou industrialização sob
qualquer forma, para o consumo;
II – nos entrepostos de recebimento, de distribuição de pescados e nas
fábricas que o industrializar;

III – nas usinas de beneficiamento de leite, nas fábricas de laticínios,
nos postos de recebimento, refrigeração e manipulação de seus
derivados e nas propriedades rurais com instalação adequada para a
manipulação, industrialização e o preparo do leite e seus derivados, sob
qualquer forma, para o consumo;

IV -  nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados;
V – nos entrepostos que, de modo geral, recebam, manipulam,

armazenam ou acondicionam produtos de origem animal.
Parágrafo único. Os estabelecimentos acima descritos ficam

obrigados a manter médico veterinário como responsável técnico,
devidamente registrado no CRMV/MT, que será co-responsável com a
direção do estabelecimento pela qualidade dos produtos elaborados.

Art. 7º. Serão objetos de inspeção e fiscalização prevista nesta lei:
I – os animais destinados ao abate, seus produtos, seus subprodutos

e matérias-primas;
II – os pescados e seus derivados;
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III – o leite e seus derivados;
IV – os ovos e seus derivados;
V – o mel de abelha, a cera e seus derivados.
Art. 8º. Os estabelecimentos industriais e entrepostos de produtos

de origem animal somente poderão funcionar no Município após prévio
registro no SIM, conforme regulamento e demais atos que venham a ser
baixados pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 9º. A inspeção e fiscalização de que trata a presente Lei abrange
os aspectos industriais e higiênico-sanitários dos produtos de origem
animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados produtos
vegetais preparados, transformados, depositados ou em trânsito.

Art. 10. As análises referentes aos produtos de origem animal, de
que trata esta Lei, serão executadas no Laboratório do INDEA/MT, ou em
outros Laboratórios de referência credenciados

Art. 11. As autoridades de saúde pública, na função de fiscalização
do comércio de produtos e subprodutos de origem animal, comunicarão a
Secretaria Municipal de Agricultura, os resultados das ações e análises
sanitárias que efetuarem nos referidos produtos, apreendidos ou
inutilizados nas diligências que realizarem.

Art. 12. As infrações e normas previstas nesta Lei serão penalizadas,
isolada ou cumulativamente, com as seguintes sanções, sem prejuízo das
punições de natureza civil e penal cabíveis:

I – advertência, quando o infrator for primário ou não tiver agido com
dolo ou má fé;

II – multa de até 500 (quinhentas) UFCNP (Unidade Fiscal de Apiacás),
nos casos de reincidência, dolo ou má fé;

III – apreensão ou inutilização das matérias-primas, produtos,
subprodutos e derivados de origem animal quando não apresentarem
condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinem ou
forem adulterados;

IV – suspensão das atividades dos estabelecimentos, se causarem
risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou caso de embaraço da
ação fiscalizadora;

V – A interdição total ou parcial do estabelecimento quando a infração
consistir na falsificação ou adulteração de produtos ou se verificar a
inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.

§ 1º. - Constitui agravantes o uso de artifício, ardil, simulação,
desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal.

§ 2º. A suspensão poderá ser levantada após o atendimento das
exigências que motivarem a sanção.

§ 3º. Se a suspensão não for levantada nos termos do parágrafo
anterior, decorrido 12 (doze) meses, será cancelado o respectivo registro
no SIM.

Art. 13. As penalidades impostas na forma do artigo precedente
serão aplicadas pelo Diretor do SIM.

Art. 14. Compete ao Poder Executivo fixar e arrecadar as taxas de
serviços relativos a Vigilância e Inspeção de produtos de origem animal.

Art. 15. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal
através de Decreto, dentro de 30 (trinta) dias a contar de sua promulgação.

Art. 16. A execução das atividades referentes a presente Lei será
implantada gradativamente de acordo com a demanda existente no
município.

 Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Apiacás, aos 01 dia do mês de
Julho de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
Prefeito Municipal

 LEI MUNICIPAL Nº 657/2010

SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL
REGULAMENTAR A DOAÇÃO DE CESTAS BÁSICAS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º  - Fica autorizado o Executivo Municipal regulamentar
a doação de cestas básicas, sendo vinte cestas básicas mensais a serem
destinadas às famílias que apresentam as seguintes características:

I – Situação de Pobreza e extrema Pobreza: Quadro social de
desemprego e ausência total de renda que expõe seus membros a
necessidades fisiológicas de alimentação as quais não podem prover ou
tê-las provida por seus familiares;

II- Critérios avaliados para concessão do auxilio emergencial:
Serão atendidas pessoas em situação de vulnerabilidade econômica e
social, sendo priorizadas famílias numerosas, gestantes, portadores de
necessidades especiais e idosos;

III- Instrumentais Técnicos utilizados para avaliação da família:
As famílias somente serão beneficiadas após criteriosa avaliação técnica
realizada mediante visita domiciliar do profissional técnico responsável,
disponibilizado pelo Centro de Referencia da Assistência Social
(Assistente Social e Psicólogo). Instrumentos Utilizados: Visita Domiciliar,
entrevista e observação.

IV- Histórico da Situação: Serão atendidas as famílias que recorrem
a esta secretaria ou que serão encaminhadas pela Secretaria de Saúde
e Gabinete do Prefeito, em todos os casos é procedida a visita e avaliações
segundo critérios técnicos.

V – Público Atendido: Serão destinadas quantas cestas básicas
forem possíveis, dentro dos critérios da razoabilidade e disponibilidade, a
critério do gestor, que serão entregues as famílias que se enquadram
nos requisitos avaliativos e que são orientadas de que é um AUXÍLIO e
que não tem CARATER CONTINUO, entretanto a situação econômica e as
altas taxas de desemprego no município não são previsíveis de mensurar
ou estipular um final, o que mantem muitas dessas famílias nas mesmas
condições de pobreza e extrema pobreza e dentro dos critérios de
recebimento do Auxilio.

Artigo 2º - Esta Lei retroage seus efeitos a 1º de Janeiro de
2010, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT.
Em 01 de Julho de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
PREFEITO MUNICIPAL

 LEI MUNICIPAL Nº 658/2010

SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A
REDIMENCIONAR A METRAGEM DA  RUA SÃO PAULO PARA A

IMPLANTAÇÃO DA ACADEMIA AO AR LIVRE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º  - Fica, o Executivo Municipal, autorizado a
redimensionar as medidas da Rua São Paulo, augurando a implantação
da academia ao Ar Livre, para tanto sendo imprescindível determinar a
disposição da via em questão para definir as adjacentes medidas: 12
metros, sendo 7metros de um lado a outro e, 5 metros destinados à
calçada.

Parágrafo Único: Referida via, tão logo sejam iniciadas as obras
para construção da Academia ao Ar Livre, passará a possuir trafego em
mão única.

Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT.
Em 01 de Julho de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
PREFEITO MUNICIPAL
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 LEI MUNICIPAL Nº 659/2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DA
REAVALIAÇÃO ATUARIAL REALIZADA EM JUNHO DE 2010, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º-  Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da
reavaliação atuarial, realizado em JUNHO/2010, que faz parte integrante
da presente Lei.

Art. 2º-   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
.
Art. 3º-   Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT.
Em 01 de Julho de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Araguainha

DECRETO Nº. 026 / 2010

“DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO EM VIRTUDE DO JOGO
DA SELEÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei:

DECRETA:

Art. 1º - Conceder Ponto Facultativo no âmbito da Prefeitura
Municipal e todas suas Secretarias no dia 25 de Junho de 2010,
em virtude do jogo da seleção Brasileira de Futebol.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Art. 3º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso,
em 24 de Junho de 2010.

________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº. 623 DE 30 DE JUNHO DE 2010

“Define o valor correspondente a obrigações de pequeno
valor a que se refere o § 4º do art. 100 da Constituição

Federal”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei:

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
lei:

Art. 1º – Esta Lei define as obrigações de pequeno valor a que se
refere o § 4º do art. 100 da Constituição Federal.

Art. 2º – Ficam definidas como sendo obrigações de pequeno valor,
a que alude o § 4º do art. 100 da Constituição Federal, aquelas cujos
valores de execução não excedam a importância correspondente ao
maior benefício do regime geral de previdência social.

Art. 3º – O pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será
realizado no prazo máximo de sessenta dias, contado da apresentação
de requerimento à Secretaria da Fazenda, instruído com certidão, expedida
pelo Cartório ou Secretaria, demonstrando o trânsito em julgado do
processo respectivo e a liquidez da obrigação.

Art. 4º – Para cumprimento do disposto na presente Lei, fica o
Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares no
orçamento do Município, utilizando como recursos os provenientes de
anulação parcial ou total de dotações orçamentárias.

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor a contar de 01 de abril de 2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato
Grosso, em 30 de Junho de 2010.

_________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº. 624 DE 30 DE JUNHO DE 2010

“Abre crédito especial para Indenizações e Restituições
junto ao Gabinete do Prefeito e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei:

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte lei:

Art. 1º – Fica autorizada a abertura de crédito especial no valor de
R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais), junto ao Gabinete
do Prefeito para pagamento de Indenizações e Restituições.

Art. 2º – Os pagamentos ora efetuados serão classificados na
seguinte dotação orçamentária:

02 – Gabinete do Prefeito
001 – Gabinete do Prefeito
04 – Administração
122 – Administração Geral
0101 – Desenvolvimento do Gabinete do Prefeito
2001 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
339193 – Indenizações e Restituições

Art. 3º - Para cobertura do crédito especial será reduzido o
valor de R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais)
da seguinte dotação orçamentária:

02 – Gabinete do Prefeito
001 – Gabinete do Prefeito
04 – Administração
122 – Administração Geral
0101 – Desenvolvimento do Gabinete do Prefeito
2001 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
0016 – Código Reduzido

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor a contar de 01 de Julho de 2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato
Grosso, em 30 de Junho de 2010.

________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal
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LEI MUNICIPAL Nº. 625 DE 30 DE JUNHO DE 2010

“Dispõe sobre abertura de Créditos Adicionais Suplementares, para
cobertura de Dotações Orçamentária, no Orçamento em Curso, da Câmara
Municipal, Secretarias Municipais e do Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores do Município de Araguainha, Estado de Mato
Grosso”.

JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, Prefeito Municipal de Araguainha/MT,
no uso das atribuições conferidas por Lei, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito
Adicional Suplementar no valor de 22% (vinte e dois) por cento, do
Orçamento em Curso, destinados a reforçar as dotações orçamentárias
da Câmara Municipal, Secretarias Municipais e do Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores do Município de Araguainha, Estado
de Mato Grosso.

Parágrafo Único – Realizar a transposição, remanejamento ou
transferências de recursos de uma categoria de programação para outra
ou de um órgão para outro, até o limite previsto no caput do artigo, com o
objetivo de atender os interesses dessa municipalidade, tais como:
Reforma da Câmara Municipal, Aquisição de Unidade Móvel, Construção
do Centro de Múltiplouso, Revitalização de Praça Central e Construção
da Biblioteca Municipal, Pavimentação Asfáltica, Aquisição de Patrulha
Agrícola, e Outras Despesas de Caráter Emergenciais para cobertura de
pagamentos de (subsídios salariais, encargos sociais, outros materiais
de consumo, serviços de terceiros de pessoas físicas, serviços de
terceiros de pessoas jurídicas e aquisição de equipamentos e materiais
permanentes).

Art. 2º. – Para dar cobertura no crédito aberto no artigo anterior,
serão utilizados recursos orçamentários de acordo com o artigo 43 da
Lei Federal nº. 4.320/64.

Art. 3º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Art. 4º. – Registra, publica e cumpra-se.

___________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

PORTARIA 064 / 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por lei:

CONSIDERANDO, a necessidade de garantir a mais ampla defesa e,
o contraditório,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria 044 de 05 de maio de 2010, que
nomeou a comissão de Apuração de Processo Administrativo Disciplinar,
bem como revogar o ato administrativo que afastou os servidores
Alexandre Cezar de Azevedo e Jucélio Ribeiro de Freitas de suas
atividades laborais e tornar sem efeito todas as medidas até então tomadas
em face dos servidores alhures citados, determinando o retorno imediato
dos mesmos as suas atividades funcionais.

Art. 2º - Dê ciência aos interessados.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso,
em 11 de Junho de 2010.

---------------_____________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

PORTARIA 065 / 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Férias ao servidor ANTONIO CARDOSO DE
ALMEIDA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, RG: 815411 SSP/MT e
CPF: 285.722.381-15, de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da
Lei Orgânica do Município, referente ao período 02/03/2008 à 02/03/2009,
sendo 30 (trinta) dias afastado a partir de 14/06/2010, devendo seu
retorno acontecer em 14/07/2010.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso,
em 14 de Junho de 2010.

---------------_____________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

PORTARIA 066 / 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Art. 1º - Convoco a servidora MARIA APARECIDA NAVES,
Contínua, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, inscrita sob o
RG: 771.420 SSP/MT e CPF: 802.786.391-00, para desempenhar suas
funções junto a Secretaria Municipal de Água e Esgoto (SAE), deste
município.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso,
em 23 de Junho de 2010.

---------------_____________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

PORTARIA 067 / 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Art.1º - Convoco a servidora BETH-HOGLA LINHARES, Auxiliar
Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Água e Esgoto
(SAE), para desempenhar suas funções junto a Secretaria Municipal
de Educação (Escola Municipal de Educação Básica “Paulo Lopes
Teixeira”), deste município.
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Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art.3º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso,
em 24 de Junho de 2010.

---------------_____________________________
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Araputanga

AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 024/2010

Objeto do Pregão: Aquisição Materiais e Equipamentos de Informatica.
Data da realização: 22/06/2010.Empresa Vencedora: Lote: 01, 02 e 07 –
LPM COMÉRCIO E SERVIÇOS – ME - Valor Total: R$ 59.486,75 (cinqüenta
e nove mil quatrocentos e oitenta e seis reais e setenta e cinco centavos).
Empresa Vencedora: Lote: 03 – MARCELO DIAS MACHADO – ME – ME -
Valor Total: R$ 14.595,00 (quatorze mil quinhentos e noventa e cinco
reais). Empresa Vencedora: Lote: 04, 08, 09 e 10 – FUTURO INFORMÁTICA
LTDA – ME - Valor Total: R$ 27.748,00 (vinte e sete mil setecentos e
quarenta e oito reais). Empresa Vencedora: Lote: 05 – PAPELARIA UZE
LTDA – ME – ME -Valor Total: R$ 1.480,00 (um mil quatrocentos e oitenta
reais). Empresa Vencedora: Lote: 06 e 12 – IVONIR ALVES DIAS – ME -
Valor Total: R$ 8.588,00 (oito mil quinhentos e oitenta e oito reais). Empresa
Vencedora: Lote: 11 – DELFORNO E DELFORNO LTDA – ME - Valor Total:
R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). Araputanga MT,  30 de Junho
de 2010. REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO - Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 025/2010
Objeto do Pregão: LOCAÇÃO DE PALCO, ILUMINAÇÃO E TENDAS.

Data da realização: 30/06/2010. Empresa Vencedora dos Itens: 01, 02, 03
e 04 – J. FERREIRA LEMOS PRODUÇÕES - ME -Valor Total: R$ 9.410,00
(Nove Mil Quatrocentos e Dez Reais). Araputanga MT,  30 de Junho de
2010.

 REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO -
 Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 026/2010

Objeto do Pregão: Aquisição de Materiais de Construção  para
Manutenção. Data da realização: 01/07/2010. Empresa Vencedora: Lote:
01, 02 e 03 – V. LOPES BATISTA & CIA LTDA -Valor Total: R$ 21.709,00
(Vinte e Um Mil Setecentos e Nove Reais). Empresa Vencedora: Lote: 05,
06, 07, 08 e 09 – SASSO PERES & CIA LTDA -Valor Total: R$ 23.264,70
(Vinte e Tres Mil Duzentos e Sessenta e Quatro Reais e Setenta Centavos).
Araputanga MT,  01 de Julho de 2010.

 REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO -
 Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Aripuanã

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 013/2010

RESULTADOS DO CONCURSO PÚBLICO 001/2010 DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ.

A Comissão de Concurso Público n.º 001/2010 do Município de
Aripuanã, Estado de Mato Grosso, designada pela Portaria nº 4.303/
2010, de 10 de abril de 2010, pela Portaria nº 4.342/2010 de 06 de maio de
2010 e pela Portaria nº 4387/2010 de 07 de junho de 2010, no uso de
suas atribuições, em conformidade com o item 9.1 torna públicas as
respostas aos recursos impetrados contra a pontuação do Concurso

Público 001/2010, realizado nos dias 13 e 14 de junho de 2010, conforme
o ANEXO I do presente Edital Complementar.

Comissão de Concurso Público em Aripuanã-MT,30 de junho de 2010.

Rafael Gomes Paulino
Presidente da Comissão de Concurso Público

ANEXO I

1. PROTOCOLO 003/2010
CANDIDATO: DOUGLAS HENRIQUE DE ASSIS FERREIRA
CARGO: PROFESSOR DE PEDAGOGIA – SEDE / MUNICÍPIO
INSCRIÇÃO: 895
REQUERIDO: REVISÃO DO GABARITO
DECISÃO: DEFERIDO
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato procede. Foi

realizada a recontagem da pontuação do candidato. São computados 2
pontos na prova de Conhecimentos Específicos, referentes a 2 questões
anuladas. Outros pontos requeridos pelo candidato já haviam sido
computados corretamente. Nas outras provas não houve nenhuma
alteração. Pontuação anterior: 11 pontos. Pontuação atual: 13 pontos.
Cópia (digitalizada) autêntica do gabarito do candidato, conforme o
requerido pelo mesmo, encontra-se à sua disposição na Comissão de
Concurso, através de seu Presidente, uma vez que fere os princípios
éticos disponibilizar o gabarito publicamente, através de edital.

2. PROTOCOLO 009/2010
CANDIDATO: ANDRÉIA DE AMORIM GONÇALVES
CARGO: ----------------AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
INSCRIÇÃO Nº 176
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 36
DECISÃO: INDEFERIDO
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato não procede. O

requerido não será aceito por decurso de prazo, uma vez que o período
para recursos contra questões do concurso e gabarito, de acordo com
o Edital 001/2010 em seus itens 10.1 e 10.2 e o Anexo III (Cronograma)
foram os dias 14 e 15 de junho.

3. PROTOCOLO 009/2010
CANDIDATO: ANDRÉIA DE AMORIM GONÇALVES
CARGO: ----------------AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
INSCRIÇÃO Nº 176
REQUERIDO: REVISÃO DO GABARITO
DECISÃO: DEFERIDO
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato procede. Foi

realizada a recontagem da pontuação do candidato. São computados 2
pontos na prova de Conhecimentos Específicos. Outros pontos
requeridos pelo candidato já haviam sido computados corretamente. Nas
outras provas não houve nenhuma alteração. Pontuação anterior: 12
pontos. Pontuação atual: 14 pontos. Cópia (digitalizada) autêntica do
gabarito do candidato, conforme o requerido pelo mesmo, encontra-se à
sua disposição na Comissão de Concurso, através de seu Presidente,
uma vez que fere os princípios éticos disponibilizar o gabarito
publicamente, através de edital.

4. PROTOCOLO 001/2010
CANDIDATO: ALDEIZA NOGUEIRA DE LIMA
CARGO: ----------------PROFESSOR DE PEDAGOGIA
INSCRIÇÃO Nº 313
REQUERIDO: REVISÃO DO GABARITO
DECISÃO: DEFERIDO
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato procede. Foi

realizada a recontagem da pontuação do candidato. São computados 3
pontos na prova de Conhecimentos Específicos. Outros pontos
requeridos pelo candidato já haviam sido computados corretamente. Nas
outras provas não houve nenhuma alteração. Pontuação anterior: 9
pontos. Pontuação atual: 12 pontos. Cópia (digitalizada) autêntica do
gabarito do candidato, conforme o requerido pelo mesmo, encontra-se à
sua disposição na Comissão de Concurso, através de seu Presidente,
uma vez que fere os princípios éticos disponibilizar o gabarito
publicamente, através de edital.

5. PROTOCOLO 002/2010
CANDIDATO: CARMEM REGIA RIBEIRO DE OLIVEIRA
CARGO: ----------------AGENTE ADMINISTRATIVO
INSCRIÇÃO Nº 467
REQUERIDO: REVISÃO DA PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA
DECISÃO: DEFERIDO
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato procede. Seja

computada a nota 4,0 para a prova prática de Informática do candidato.
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PORTARIA Nº. 4.393/2010

“Dispõe sobre a retificação da Portaria 4.221/2010, que trata da
concessão do benefício de aposentadoria por idade á servidora GLADIS
LINZMEIER FABRIS.”

O Prefeito Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e;

Considerando o Art. 40, §1º, inciso III, alínea “b” da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003,
combinado com Art. 12, inciso III, alínea “b” da Lei Municipal n.º 637 de 13
de outubro de 2006, que rege a previdência municipal, anexo II da Lei
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Municipal n.º 826 de 17 de junho de 2009, que autoriza o chefe do poder
executivo municipal a conceder recomposição diferenciada da perda
salarial de 2,65% (dois vírgula sessenta e cinco por cento) de 6% (seis
por cento) e de 16% (dezesseis por cento) para os funcionários públicos
concursados, contratados e inativos do município de Aripuanã – MT e dá
outras providências

 Resolve:
Art. 1º Conceder o benefício aposentadoria por idade, a Sra. Gladis

Linzmeier Fabris, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade
nº 908.283, SSP/PR e do CPF nº 395.581.269-34, servidora pública efetiva
no cargo de Professora, nível “III”, classe “C”, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, com proventos proporcionais, conforme processo
administrativo do FAPEMA, n.º 2010.02.0001P, a partir de 05/02/2010, até
posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor 05/02/2010.

                                 Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos
18 dias do mês de junho de 2010.

CARLOS ROBERTO TORREMOCHA
Prefeito Municipal

                 Certidão de Publicação
Certifico para os devidos fins, nos termos do art. 81, III, da Lei Orgânica

Municipal, que a presente Portaria foi publicada no quadro de avisos da
Prefeitura em 18/06//2010.

GREICE ELLY FRITSCH
Secretária Adjunta de Administração

Port. n° 3.621/2009

Registre-se e publique-se

         RAFAEL GOMES PAULINO
Secretário Mun. de Administração e Planejamento

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

AVISO DE RETIFICAÇÃO – PREGÃO 31/2010

A Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT. Comunica a retificação
da publicação do pregão 31/2010, no jornal Oficial dos Municípios, cujo
objeto e AQUISIÇÃO DE (01) REBOQUE TIPO PRANCHA USADA PARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS PUBICOS.
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DESTE
EDITAL,

Onde se lê: (...) A abertura dessa licitação ocorrerá no dia 09
(nove) de julho de 2010, ás 08:00 (oito) horas, no Departamento de licitação
da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT.

Leia-se: (...) A abertura dessa licitação ocorrerá no dia 13 (treze)
de julho de 2010, ás 08:00 (oito) horas, no Departamento de licitação da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT.

Barra do Bugres - MT,  01 de julho de 2010.

MARILENE DA SILVA CAMPOS
PREGOEIRA

AVISO DE RETIFICAÇÃO – PREGÃO 11/2010

A Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT. Comunica a retificação
da publicação do pregão 011/2010, no jornal Oficial dos Municípios
segunda-feira, 17 março de 2010, cujo objeto e a QUISIÇÃO DE PRODUTOS
QUÍMICOS (POLIMERO NÃO IÔNICO PARA TRATAMENTO DE ÁGUA-
PÓ) PARA USO NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA–
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS DESTE MUNICÍPIO DE BARRA
DO BUGRES

MT.
Onde se lê: (...) A abertura dessa licitação ocorrerá no dia 07 (sete)

de março de 2010, ás 08:00 (oito) horas, no Departamento de licitação da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT .

Leia-se: (...) A abertura dessa licitação ocorrerá no dia 07 (sete) de
abril de 2010, ás 08:00 (oito) horas, no Departamento de licitação da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT

Barra do Bugres - MT, 18 de março de 2007.

MARILENE DA SILVA CAMPOS
PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2010 – PROCESSO N°
122/2010

Órgão: PREFEITURA DE CÁCERES – SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO

Objeto: contratação de serviços de telefonia móvel, para atender
as necessidade da prefeitura municipal de Cáceres,conforme
especificações constantes no Edital.

Data de Abertura: dia 19 de Julho de 2010 às 13h00 horas
(hora local).

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL
Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na

Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio Vargas, nº 1815,
CEP 78200-000 - Cáceres-MT, das 12:00 às 18:00 horas, ou através do
portal www.caceres.mt.gov.br ou solicitado através do e-mail:
licita.cac@hotmail.com ou ainda pelo telefone (65) 3223-3805 e 3223-
1500 – Ramal 233.

Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 29 de Junho de 2010

_______________________________________
LUIS AURÉLIO ALVES
Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Campinápolis

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE LICITAÇÃO 022/2010 –
TOMADA DE PREÇOS Nº. 007/2010

A Prefeitura Municipal de Campinápolis – MT, através da Comissão
de Licitação, torna público, que se encontra aberto o Procedimento
Licitatório acima citado, o qual será regido pela Lei Federal nº. 8.666/93.
OBJETO DA LICITAÇÃO: Construção de um Posto de Saúde
Familiar Rual (PSF), conforme especificações constantes dos
documentos técnicos anexos deste edital e Projeto Técnico da obra.  A
abertura será realizada no Departamento Municipal de Licitação sito a
Rua Laudelino Domingos de Araújo, esq. com a Rua Alves Ferreira, nº.
1.740, no dia 19 de Julho de 2010 as 09h00min (horário de Brasília – DF).
Os interessados poderão obter a cópia do Edital gratuitamente no site
www.pmcampinapolis.com.br, e em dias úteis diretamente na Prefeitura
Municipal de Campinápolis-MT., no Departamento de Licitações.
Campinápolis-MT., 01 de Julho de 2010.

Wilson Gomes da Silva
Presidente de CPL

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2.010

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO - MT, nomeado pela Portaria Nº 021/
2010, torna público para conhecimentos dos interessados:

Objeto: Aquisição de peças e serviço
Favorecido: Gramarca Distribuidora de Veículos LTDACNPJ:
33.676.404/0003-10End: AVENIDA MIGUEL SUTIL, 10.000 CUIABÁ - MT
Valor global: R$ 13.356,35 ( treze mil e trezentos e cinqüenta e seis
reais e trinta e cinco centavos )
Fundamento Legal Art. 24,IV da Lei 8.666/93.
Dispensa de Licitação 03/2.010

Ratifico a Dispensa de Licitação n° 03/2.010 em consonância com a
justificativa apresentada  pelo parecer jurídico, nos termos do artigo 26
da lei n° 8.666/93 e suas atualizações.
Campos de Júlio, 30 de junho de 2.010.

Edigar Cavalcanti Lagoa
Presidente Comissão Permanente de Licitação

Portaria 021/2.010
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Prefeitura Municipal de Carlinda

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural
da Prefeitura Municipal de Carlinda/MT, para devidas publicações, pelo
período de um mês.

PROCESSO N.º 368/2010 DE 29/06/2010
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 015/2010

De  conformidade com o disposto no Artigo 24, inciso V , da lei federal
8.666, atualizada  pela lei federal 8.883, justifica-se e ratifica-se a dispensa
de licitação para “Contratação de Empresa Especializada na
Construção da Feira do Produtor Rural”.

Contratado:  E. E CAMARGO E CIA LTDA  CNPJ: 07.747.315/0001-
46

Valor global - Valor global - R$179.999,16  (Cento e setenta e
nove mil novecentos e noventa e nove reais e dezesseis centavos)

CARLINDA-MT, 30 de junho de  2010.
ELAINE BATISTA COSTA

Presidente da CPL

PREVCAR – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DE CARLINDA, ESTADO DE MATO GROSSO.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 002/2009
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da

CLÁUSULA PRIMEIRA do Contrato nº 002/2009, devidamente vinculado a
Processo Licitatório – Modalidade Carta Convite nº. 001/2009.

Fica alterada a CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, que passa a ter
a seguinte redação: “O objeto do presente contrato consiste na
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA CONSISTENTE NA PRESTAÇÃO
DOS SEGUINTES SERVIÇOS: Alimentação dos sistemas LRF-Cidadão,
SISTN, DCTF, Confecções dos Balancetes Mensais, Fechamentos
Bimestrais, Quadrimestrais, Apresentação de Relatórios Gerenciais,
Balanço Anual, Execução das Etapas do Planejamento Orçamentário, PPA,
LDO E LOA, Consultoria e elaboração de projetos de leis de matérias
orçamentárias”.

CONTRATADA: ATUAL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL
LTDA

PREVCAR – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES DE CARLINDA

JAIR LOURENÇO DA SILVA
DIRETOR EXECUTIVO

 Carlinda-MT, 01/06/2010

LEI MUNICIPAL  Nº 600/2010

SÚMULA:  “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
EXECUTAR MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS O COM O BANCO
COOPERATIVO SICREDI S.A. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a executar
movimentações financeiras com o Banco Cooperativo SICREDI S.A., com
o objetivo de movimentação financeira.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação.

Art. 3º -        Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,
Em 30 de junho de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães

 RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE PUBLICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2010

CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 005/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de

Chapada dos Guimarães vem retificar a publicação do dia 29 de junho de

2010: onde se lê: para o dia 06/07/2010 ás 09:00 lê-se: 07/07/2010 ás

09:00.

Chapada dos Guimarães, em 01 de julho de 2010.

José Sebastião Chaves

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2010

TOMADA DE PREÇOS 017/2010

A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, sediada à Rua

Tiradentes, 166 – Centro, através do senhor José Sebastião Chaves,

presidente da CPL, torna publico para conhecimento dos interessados

que na licitação citada objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADA DE CONCRETO

NO MUNICIPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES - MT do tipo menor

preço global, obteve o seguinte resultado: empresa vencedora:

CIVILBRAS - COMERCIO INDUSTRIA ENGENHARIA BRASILEIRA LTDA

valor R$ 987.056,58 (novecentos e oitenta e sete mil cinqüenta e

seis reais e cinqüenta e oito centavos).

Chapada dos Guimarães/MT, 30 de junho de 2010.

José Sebastião Chaves

Presidente da CPL

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 002/20010

 EMENTA: “Autoriza o Poder Legislativo a abrir e movimentar Conta
Corrente no Banco Cooperativo Sicredi S.A e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais aprovou, e Eu, ANTENOR LEAL,
Presidente do Legislativo Municipal, Promulgo a Seguinte Resolução.

Artigo 1º- Fica o Poder Legislativo autorizado a abrir e movimentar
conta corrente Banco Cooperativo Sicredi S.A, vinculado ao Sistema de
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados – Sicredi Norte,
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil de acordo com os
termos do Conselho Monetário Nacional.

Artigo 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
ou afixação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, aos 30 dias do mês de Junho de 2010.

ANTENOR LEAL
Presidente
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Prefeitura Municipal de Cláudia

CONCURSO PÚBLICO 001/2010 - EDITAL COMPLEMENTAR 02 -
ALTERAÇÃO DO EDITAL 001/2010

O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do
Concurso Público nº 001/2010 da Prefeitura Municipal de CLÁUDIA/MT,
no uso de suas atribuições, torna público a EXCLUSÃO DE CARGOS
constantes do Edital n. º 001/2010 de 23 de junho de 2010, conforme
segue: Cargos Excluídos: 005-Assistente Social; 045-Psicólogo(40
H). O Edital Complementar 02 na íntegra e o Manual do Candidato Completo,
incluindo as modificações, encontram-se à disposição dos interessados
no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Cláudia a partir desta data,
bem como nos seguintes endereços eletrônicos:
www.grupoatame.com.br e www.claudia.mt.gov.br . Cláudia/MT, 01 de
Julho de 2010.

Vilmar Giachini-
Prefeito Municipal /

Geordano Mattei -
Presidente Comissão Examinadora de Concurso

Prefeitura Municipal de Colíder

EDITAL DE
CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO Nº 002/2010

Fica Convocado para se apresentar no Departamento de Recursos
Humanos da Prefeitura Municipal de Colider-MT., Rogério Lavezzo, no
cargo de Advogado, aprovado em 1º lugar no Processo Seletivo
Simplificado nº 002/2010 até o dia 01 de Julho de 2010 munidos dos
seguintes documentos originais e duas cópias legíveis, que serão retidas:

.Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso,
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da Educação,
para o cargo que se candidatou;

.Registro nos respectivos Conselhos Profissionais;

.Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da última
eleição;

.Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo
masculino;

.Carteira de Identidade;

.Cadastro de Pessoa Física - CPF;

.Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União
Estável;

02 fotos 3x4 atual e colorida;
.Carteira de Trabalho;
.Comprovante de inscrição no PIS/PASEP;
.Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos;
.Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05

(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato residir
ou for domiciliado;

.Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS)

.Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais
do SUS)

.Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da Constituição
Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento de carga horária;

.Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores
ou declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma reconhecida;

.Carteira Nacional de Habilitação;

.Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado);

.Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal
relativa ao último exercício fiscal ou declaração de bens, se isento;

.Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários.
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à

apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos
relacionados acima.

O início das atividades se dará no dia 01 de Julho de 2010.
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido

para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos candidatos
seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no emprego ao
qual se habilitou.

Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir
o cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31
de Dezembro de 2010, podendo ser renovado a critério da Administração
Municipal.

O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze)
meses, contado a partir 21 de Junho de 2010 podendo ser prorrogado
uma vez, por igual período.

Colíder/MT, 28 de Junho de 2010

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL

ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2010 - PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 024/2010 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2010.

A Prefeitura Municipal de Colider - MT, torna público, para
conhecimento dos interessados, que fica rescindida, a partir de 01/07/
2010, o fornecimento dos itens de nº 02, 07, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 19,
20, 26, 28, 41 e 42, da Ata de Registro de Preços nº 006/2010, na qual a
empresa PLACAR COMÉRCIO AUTOMOTIVO LTDA era detentora do
direito de fornecimento dos citados itens. A presente rescisão se dá por
ato unilateral da PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER, tendo em vista
a infração ao disposto no Art. 78, inciso VI da Lei 8.666/93 c/c o item 9.1
letra “b”, da mencionada Ata. Ficam ratificadas e mantidas em plena
vigência Ata de Registro de Preços Original, assinada em 08/04/2010,
que não conflitarem com o presente Termo de Rescisão.

Colider/MT, 01 de Julho de 2010

CELSO PAULO BANAZESKI
Prefeito Municipal

Publique-se
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Prefeitura Municipal de Colniza
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1. DO OBJETO

1.1.  A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para

futura e eventual A presente licitação tem por objeto a contratação de

pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de

agenciamento e fornecimento de passagens aéreas, Terrestre, nacionais

e internacionais, em viagens a serviço e eventos específicos, conforme

demanda de cada secretaria solicitante e especificações e condições

constantes neste Edital e seus anexos.

1.1.1. Este instrumento não obriga a PREFEITURA a firmar

contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações

específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação

pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de

fornecimento, em igualdade de condições.

2. DA VIGÊNCIA

2.1.  A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses,  contados

a partir de sua publicação no Diário Oficial.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras,

no seu aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos

aspectos legais.

4. DO CONTRATADO

4.1.  O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos

itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO DESCONTO VALOR TOTAL

 01 Passagem aérea 2.10% R$ 53.845,00 

02 Passagem terrestre 2.10% R$ 102.795,00

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis,

contados do recebimento da convocação formal, sob pena de multa de

2% ao dia. Ultrapassando o Período do 10° (décimo) dia útil a Ata de

Registro de Preço poderá ser rescindida.

5.2. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos

pela Prefeitura Municipal de Colniza, de acordo com as especificações

do edital, responsabilizando-se por eventuais   prejuízos decorrentes

do descumprimento das condições estabelecidas.

5.3. Os serviços deverão ser entregues nos locais a ser definidos

pela Prefeitura Municipal de Colniza, da forma como forem solicitados

pelo setor competente.

5.3.1. A entrega dos itens poderá ser diariamente, de segunda a

sexta feira;

5.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis,

após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as

especificações deste edital, conforme anexos e com a respectivas

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº.1097/2010

PREGÃO PRESENCIAL: N° 028/2010 – REGISTRO DE PREÇOS

VALIDADE: 09 (nove) MESES contados a partir da data de sua

publicação na, podendo ser prorrogada na forma da lei.

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Colniza/MT,

doravante denominada PREFEITURA, neste ato representada pela Prefeita

Municipal Srª. Nelci Capitani, RESOLVE registrar os preços da empresa

Agências de Viagens Universal LTDA-EPP, nas quantidades estimadas,

de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo

as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes

desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se   as partes às normas

constantes da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e, no que

couber, ao Decreto Municipal nº 160/2009, e em conformidade com as

disposições a seguir.
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proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem   problemas

na utilização);

5.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura

Municipal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como

dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que

verificar quando da execução do empenho;

5.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena

operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de

greve ou paralisação de qualquer natureza;

5.8.  A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao

detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de

força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços

objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo

não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas;

5.9. Comunicar imediatamente a Prefeitura qualquer alteração ocorrida

no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para

recebimento de correspondência;

5.10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde

no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

5.11. Fiscalizar a perfeita cumprimento do fornecimento a que se

obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização

dar-se-à independententemente da que será exercida por esta Prefeitura;

5.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso de

ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos

causados por sua culpa ou dolo,   devendo a contratada adotar todas as

medidas preventivas, com fiel observância às   exigências das autoridades

competentes e às disposições legais vigentes;

5.13. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,

até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser

resultantes de acordo entre as partes;

5.13.1. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão

aplicados automaticamente na ata de Registro de Preço.

5.14. Fornecer os produtos, conforme estipulado neste edital e de

acordo com a proposta apresentada;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de

Fornecimento dos itens;

6.2.  Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e

esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto

deste Edital;

6.3.  Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e

prazo estabelecidos neste Edital;

6.4.  Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer

irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais;

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do

registro, enquanto  pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato

não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização

monetária.

7. DO PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos serão efetuados, em média, até 30 (trinta) dias,

após a entrega dos produtos e/ou materiais, mediante apresentação da

nota fiscal devidamente atestada pela Administração.

7.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura,

descrição do item entregue, o número e nome do banco, agência e número

da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

7.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/

faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o

pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.2.2. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO

das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação

definitiva do fornecimento.

7.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores

para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período

de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio

da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de

determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual

determinado.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão

ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença

percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e

aquele vigente no mercado à época do registro.

8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de

mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante

correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao

praticado no mercado.

8.4.  Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA

poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente,

e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços

registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova

licitação em caso de fracasso na negociação.

8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços

registrados que forem   iguais ou inferiores à média daqueles apurados

pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de

pleno direito, nas seguintes situações:

a)   quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações

constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

b)  quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão

administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços,

nas hipóteses previstas nos incisos de I a  XII,  XVII   e XVIII  do  art.  78

da  Lei 8.666/93;

c)   em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de

Empenho decorrente deste Registro;

d)    os preços registrados se apresentarem superiores aos

praticados no mercado;

e)    por  razões de interesse público devidamente demonstradas e

justificadas;
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9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor

será informado por   correspondência, a qual será juntada ao processo

administrativo da presente Ata.

9.3.  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do

Fornecedor, a   comunicação será feita por publicação no Diário Oficial,

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última

publicação.

9.4.  A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços

registrados poderá não ser  aceita pela PREFEITURA, facultando-se a

esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

9.5.  Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas

as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar

esta Ata, a seu   exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/

ou sustar o pagamento das faturas,  até que o FORNECEDOR  cumpra

integralmente a condição contratual infringida.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O atraso injustificado na entrega dos Itens sujeitará a empresa,

a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por

dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o

artigo 86, da Lei nº 8666/93;

10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que

o contratado possuir  com a Prefeitura Municipal de Colniza/MT e poderá

cumular com as demais sanções   administrativas, inclusive com  a multa

prevista no item 10.2. b;

10.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial no fornecimento dos

materiais, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes

sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de

até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento

de contratar com a Prefeitura Municipal de Colniza/MT, por prazo não

superior a 02 (dois) anos, sendo que em  caso de inexecução total, sem

justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal  previsto para a

penalidade de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou

até que seja promovida a   reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso  IV do artigo 87 da Lei  n.

8.666/93,  c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;

10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no

prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura

Municipal de Colniza, o respectivo valor será descontado dos créditos

que o contratado possuir com esta Prefeitura;

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a   contar da ciência da intimação, podendo a

Administração reconsiderar sua decisão ou   nesse prazo encaminhá-lo

devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do

mesmo prazo;

10.5. Serão publicadas no Diário Oficial as sanções administrativas

previstas no item 10.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante

a Administração Pública.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto

de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das

demais cominações aplicáveis.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da

presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária, indicada no

momento oportuno, nos processos administrativos de utilização da Ata.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas

por intermédio de   lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro

de Preços.

II. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente

registro para qualquer   operação financeira, sem prévia e  expressa

autorização da PREFEITURA.

14. DO FORO

As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Colniza/MT

como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente

contrato, inclusive os casos omissos, que não  puderem ser resolvidos

pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ata, em 3 vias

de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada

na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Colniza - MT, 24 de março de 2010.

  Antonio Apolinário

 Pregoeiro

 Ádina da Silva

Suplente

Cristiane P. de S.S. Dorneles

Equipe de Apoio

Giselli Santos de Paiva

Equipe de Apoio

Orlando Bueno de Souza Soares

                   Agências de Viagens Universal LTDA-EPP

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TP Nº 05/2010

A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE

COLNIZA, no exercício das atribuições que lhe confere o decreto nº 119/

GP/10 de 01/06/2010, torna público, para conhecimento dos interessados,

que na Tomada de Preço nº 05/2010, Procedimento 6756/2010,

realizada no dia 30/06/2010 as 08h00 horas, no endereço da Av. Tarumã

nº 116, Colniza-MT, sagrou-se  vencedora, a empresa CEREZOLI &

SANTOS LTDA - EPP, por apresentar todos os documentos exigidos no

Edital e por oferecer preços compatíveis com o mercado local.

Colniza - MT, 30 de Junho de 2010.

Antonio Apolinário

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Prefeitura Municipal de Confresa

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso,
através de seu Pregoeiro oficial, designado pela portaria nº. 106/2010
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade
Pregão presencial nº 17/2010, do tipo Menor Preço, para a contratação
medico especialista em medicina do trabalho para a realização de exames
ocupacionais e perícias medicas dos servidores municipais , no dia 13/
07/2010 às 15:00 horas, conforme Lei 8.666 de 21/06/1993 suas
alterações posteriores,  o Edital poderá ser consultado e adquirido sem
custos na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Confresa  somente
pelo profissional ou por instrumentos publico de procuração especifico,
das 10:00 às 11:00 e das 14:00 as 16: horas até 03 dias antes da
realização do  Certame. Confresa 30 de junho de.2010

Jose Carneiro da Silva
Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2010
REGISTRO DE PREÇO Nº 12/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso,
através de seu Pregoeiro oficial, designado pela portaria nº. 106/2010
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão
presencial nº 18/2010, para Registro de Preço nº 12/2010 do tipo Menor
Preço por Item, para a Futuras Aquisições de Material Gráfico, para atender
as necessidades das Secretarias desta Prefeitura, no dia 13/07/2010 às
08:00 horas, conforme Lei 8.666 de 21/06/1993 suas alterações
posteriores,  o Edital poderá ser consultado e adquirido  na Sala de
Licitações da Prefeitura Municipal de Confresa das 07:00 às 11:00 horas
até 03 dias úteis antes da realização do  Certame. Confresa 30 de Junho
de 2010.

Jose Carneiro da Silva.
 Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Curvelândia

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DA FASE DE

HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO – TOMADA DE PREÇO Nº.

004/2010

A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste MT, em 28 de Junho de

2010, através da Comissão Permanente de Licitação (CPL), desta

prefeitura Municipal, torna publico para conhecimento dos interessados,

que na licitação “Tomada de Preço” Nº 004/2010, tendo como objeto a

“Contratação de empresa de engenharia e construção para execução

de Calçada e Canteiro Central, na Av. Boa Vista, com um Total de

1.104,55m², no município de Lambari D’Oeste – MT”. Teve como empresa

habilitada e vencedora do certame a empresa: CONSTRUTORA

CAMPESATTO LTDA, proposta no valor de R$ 241.148,30 (duzentos

e quarenta e um mil cento e quarenta e oito reais e trinta

centavos).

Maiores informações fone 0xx65 3228-1178 - Lambari D’Oeste – MT,

em 28 de Junho de 2010.

Rubens Ventura –

Presidente da CPL

 Maria Manea da Cruz -

 Prefeita

Prefeitura Municipal de Dom Aquino

AVISO DE RORROGAÇÃO LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2010

Órgão: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
Identificação: Pregão Presencial nº 007/2010
OBJETO: Pregão Presencial para aquisição de produto químico, para

atender no tratamento de água do Departamento de água e esgoto – DAE
conforme anexo I do Edital.

Tipo da Licitação: Pregão Presencial nº 007/2010
Data: 12/07/2010
Local: Sala de Reuniões, na sede desta

Prefeitura Municipal de Dom Aquino – MT, situada na Avenida Cuiabá, n. º
143, centro, Município de Dom Aquino-MT

Horário: às 09h00min horas (horário de
Mato Grosso)

Pregoeira Oficial: SIRLENE VIEIRA DE JESUS
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados na

sede da Prefeitura Municipal de Dom Aquino, sito à Av. Cuiabá, 143 centro,
no horário normal de expediente (07h00min às 13h00min), site do município
www.domaquino.mt.gov.br.

Maiores informações poderão ser obtidas pelos fones (0xx66) 3451-
1127/1202, fax (0xx66) 3451-1236 ou ainda pelo e-mail:
pmdomaquino@terra.com.br

Dom Aquino-MT, 01 de julho de 2010.

SIRLENE VIEIRA DE JESUS
Pregoeira Oficial

Visto

EDUARDO ZEFERINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’ Oeste

PREGÃO PRESENCIAL 007/2010 - PRORROGAÇÃO DE
ABERTURA

O Município de Figueirópolis D’Oeste – MT, com sede administrativa
na Rua Santa Catarina, 146, Centro - Figueirópolis D’Oeste - MT, CEP
78.290-000, através do seu Pregoeiro Oficial torna público para quem
possa interessar que devido a alterações do Edital do Pregão Presencial
007/2010, prorrogará a data de abertura da sessão publica de lances e
entrega dos envelopes de documentação de habilitação, marcada
inicialmente para o dia 02/07/2010, para o dia 13/07/2010, as 08:00 horas.
As empresas que já retiraram o edital deverão solicitar o edital complementar
com as devidas alterações pelo email
licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br e pelo Telefone (65) 3235-1586.

Figueirópolis D’Oeste – MT, 30 de junho de 2010.

PAULO CESAR DA CONCEIÇÃO
Pregoeiro Oficial

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TP Nº 06/2010

A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE
COLNIZA, no exercício das atribuições que lhe confere o decreto nº 119/
GP/10 de 01/06/2010, torna público, para conhecimento dos interessados,
que na Tomada de Preço nº 06/2010, Procedimento 6785/2010, realizada
no dia 01/07/2010 as 08h00 horas, no endereço da Av. Tarumã nº 116,
Colniza-MT, sagrou-se  vencedora, a empresa V. A. COMUNICAÇÕES E
PRODUÇÕES LTDA ME, por apresentar todos os documentos exigidos
no Edital e por oferecer preços compatíveis com o mercado local.

Colniza - MT, 01 de Julho de 2010.

Antonio Apolinário
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2010 PARA REGISTRO DE
PREÇOS

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste - MT,
nomeado pela Portaria 003/2010, torna público para conhecimento dos
interessados o resultado da licitação na Modalidade de Pregão Presencial
nº 006/2010, menor preço por item, para Registro de Preços cujo objeto é
a Aquisição de Gêneros Alimentícios e Material de Consumo, realizada em
sessão publica no dia 29/06/2010, tendo como vencedores os seguintes
licitantes: D. FELICIO GARCIA ME: nos Itens 01, 02, 06, 08, 09, 10, 17, 23,
27, 39, 45, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57,58 ,59 ,60, 61, 62, 64, 67, 69, 80,
84, 85, 86, 88, 89, 90, 91, 95, 103, 105, 108, 111, 112, 121, 124, 125, 126,
127, 128, 130, 137, 138, 139, 141, 145 e  148 no valor total R$ 21.355,46;
SUPERMERCADO COPEROESTE LTDA: nos itens 03, 04, 05, 07, 12, 13,
14, 15, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 29, 31, 32, 33, 36, 40, 42, 47, 48, 50,
65, 68, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 81, 82, 83, 87, 92, 94, 96, 98, 99, 100,
101, 102, 104, 106, 107, 109, 110, 113,114, 115, 117, 118, 119, 120, 122,
123, 129, 131, 132, 136, 140, 142, 143, 144, 146, 147, 149 e 151 no valor
total de R$ 47.452,36; COMERCIAL LUAR LTDA: nos itens 11, 16, 28, 30,
34, 35, 37, 38, 41, 44, 79, 93, 97, 116, 133, 134 e 135 no valor total de R$
3.481,42. O procedimento Administrativo referente à licitação acima,
encontra-se a disposição dos interessados na sala de Licitações.
Figueirópolis D’Oeste - MT, 29 de Junho de 2010.

PAULO CESAR DA CONCEIÇÃO -
Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2010

PARA REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso,
através do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 087/2010,
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de
Pregão Presencial, para registro de preços, do tipo menor preço, no
dia 15/07/2010 às 08h00min  (Horário de Cuiabá) na sala de licitações.
Este pregão será regido pela Lei Federal 10520/2002, com aplicação
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições
aplicáveis.

MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 015/2010.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de pedra brita

para pagamento em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e consecutivas, a
ser entregue na cidade de Gaúcha do Norte, destinada a realização de
obras de pavimentação asfáltica.

ABERTURA DA SESSÃO: 08h00min.
ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇO: 08h15min.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte - MT.
Demais informações pelo fone/fax (66) 3582 1135 ou ainda através por
e-mail no seguinte endereço eletrônico:
licitacaogauchadonorte@hotmail.com.

Gaúcha do Norte, 01 de Julho de 2.010.

Alessandro Ap. Medina Ubeda
Pregoeiro Oficial

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2010

PARA REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso,
através do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 087/2010,
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de
Pregão Presencial, para registro de preços, do tipo menor preço, no

dia 15/07/2010 às 10h00min  (Horário de Cuiabá) na sala de licitações.
Este pregão será regido pela Lei Federal 10520/2002, com aplicação
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições
aplicáveis.

MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 016/2010.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de emulsão

asfáltica para pagamento em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, a ser entregue na cidade de Gaúcha do Norte, destinada
a realização de obras de pavimentação asfáltica.

ABERTURA DA SESSÃO: 10h00min.
ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇO: 10h15min.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte - MT.
Demais informações pelo fone/fax (66) 3582 1135 ou ainda através por
e-mail no seguinte endereço eletrônico:
licitacaogauchadonorte@hotmail.com.

Gaúcha do Norte, 01 de Julho de 2.010.

Alessandro Ap. Medina Ubeda
Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 178/2010
OBJETO: Contratação de profissional habilitado em serviços de
procedimentos médicos para prestação de serviços em Unidade de Saúde
da Família e plantões no Hospital Municipal Nossa Senhora do Rosário
em Guarantã do Norte/MT
DATA: 21/06/2010
CONTRATADA: FABIO PACHECO BRANDT
VALOR GLOBAL R$ 64.758,00

CONTRATO Nº 179/2010
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AGUAÇÃO DE VIAS URBANAS DE GUARANTÃ DO NORTE/
MT
DATA: 22/06/2010
CONTRATADA: REBEQUI & PINHEIRO LTDA
VALOR GLOBAL R$ 70.000,00

CONTRATO Nº 180/2010
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE OBRA DE ENGENHARIA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS
URBANAS DA REGIÃO CENTRAL DO MUNICIPIO DE GUARANTA DO NORTE/
MT NAS AVENIDAS: MAGNÓLIA, JEQUITIBÁ, SENADOR JONAS PINHEIRO
E NAS RUAS:INHARÉ, PEQUIZEIROS, CAJUEIROS, DAS PALMEIRAS, DAS
LOUVEIRAS e CAMBARÁ, para execução do convênio nº 717544/2009-
MI celebrado entre a União pelo Ministério da Integração Nacional por
intermédio da Secretaria de Desenvolvimento do Centro- Oeste e o
município de Guarantã do Norte no Estado de Mato Grosso
DATA: 23/06/2010
CONTRATADA: O.K. CONSTRUÇÃO E SERVIÇO LTDA
VALOR GLOBAL R$ 1.015.140,34

CONTRATO Nº 181/2010
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de sonorização
e iluminação para realização de eventos programados durante o exercício
de 2010, no município de Guarantã do Norte/MT
DATA: 24/06/2010
CONTRATADA: M SANTOS DE AMORIM ME
VALOR GLOBAL R$ 23.290,00

Guarantã do Norte/MT, 01 de julho de 2010

Mercidio Panosso
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Indiavaí

EXTRATO DE CONTRATOS JANEIRO A JUNHO DE 2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Antonio Milanezi
Objeto: Contrato de rateio aquisição de terras – consorcio intermunicipal
“Complexo do Pantanal
Valor: 13.906,50 (treze mil novecentos e seis reais e cinqüenta centavos)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Antonio Milanezi
Objeto: Contrato de rateio para consecuções previstas na lei municipal
com o consorcio intermunicipal “Complexo Nascente do Pantanal”.
Valor: 10.446,43 (dez mil quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta
e três centavos)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Concenza e Concenza LTDA
Objeto: Fornecimento de combustível
Valor: 630.035,00 (seiscentos e trinta mil e trinta e cinco reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 004/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Alcimar José Lisboa
Objeto: contratação de serviços profissionais de médico clinico geral.
Valor: 156.240,00 (cento e cinqüenta e seis mil duzentos e quarenta
reais)
Vigência: 30/06/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Jucemar Rebuli Pinto
Objeto: locação e Manutenção e suporte no sistema de contabilidade
Publica gerencial
Valor: 78.000,00 (setenta e oito mil reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Reginaldo de Souza Mendes
Objeto: contratação de profissional especializado na execução
orçamentário contábil com responsabilidade técnica.
Valor: 54.000,00 (cinqüenta e quatro mil reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 007/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Francisco de Assis Ramalho Araujo
Objeto: Prestação de Serviços técnicos especializados em assessoria
e consultoria jurídica em representação judicial e extrajudicial.
Valor: 53.400,00 (cinqüenta e três mil e quatrocentos reais)
Vigência: 31/12/2010.
EXTRATO DE CONTRATO Nº 008/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: ETCA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
Objeto: prestação de serviços em assessoria administrativa em licitações
Valor: 16.692,00 (dezesseis mil seiscentos e noventa e dois reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 009/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: JO DE MELO JORNAL
Objeto: publicação de matérias jornalísticas semanais, nos meios de
comunicação impressa e virtual através do jornal folha do vale e pelo site
www.jornalfolhadovale.com.br

Valor: 5.500,00 (cinco mim e quinhentos reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 010/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: J.C CARVALHO
Objeto: Publicação de matérias jornalísticas semanais
Valor: 7.150,00 (sete mil cento e cinqüenta reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 011/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Antonio Marcos Ferreira Rolon
Objeto: Contratação de serviços Assessoria de Imprensa
Valor: 7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 012/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Ranieri Simone Limeira da Cunha
Objeto: Contratação de profissional farmacêutica generalista
Valor: 7.315,00 (sete mil trezentos e quinze reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 013/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Arthur Januario Dos Santos Junior
Objeto: contratação de profissional mecânico de veículos
Valor: 1.786,00 (um mil setecentos e oitenta e seis reais)
Vigência: 29/01/2010 a 28/02/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Ronizer Cerize Limeira
Objeto: contratação de profissional especializado para o cargo de
Psicóloga.
Valor: 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)
Vigência: 29/01/2010 a 28/02/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 015/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: J.M. Alencar
Objeto: contratação de serviços na manutenção de transmissão de
sinal tele visível.
Valor: 4.950,00 (quatro mil novecentos e cinqüenta reais)
Vigência: 31/12/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 016/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Mato Grosso
– CISOMAT
Objeto: Rateio dos custos com a manutenção do Consórcio e o
cumprimento dos objetivos fixados no Estatuto do CISOMAT.
 Valor: 12.414,00 (Doze Mil e Quatrocentos e Quatorze Reais)
 Vigência: Até 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: ETCA – ACESSORIA E CONSULTORIA
Objeto: Contratação para Processo Seletivo 01/2010
 Valor: 7.900,00 (sete mil e novecentos reais)
 Vigência: Até 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 018/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: MARCOPOLO S/A
Objeto: Aquisição de veículos de transporte escolar diário de alunos da
educação básica, para atender ao Programa Caminho da Escola
 Valor: 146.900,00 (cento e quarenta e seis mil e novecentos reais)
 Vigência: 12 (doze) meses
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 019/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: LF CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
Objeto: Aplicação de lama asfáltica na sede do município
Valor: 147.279,77 (cento e quarenta e sete mil duzentos e setenta e nove
reais e setenta e sete centavos)
Vigência: 365 dias

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: Jose Coelho Pinto
Objeto: Assessoria e consultoria nos setores de RH e Tributos
Valor: 26.730,00 (Vinte e seis mil setecentos e trinta reais)
Vigência: de até 31 de dezembro de 2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 021/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: TELEVIDA CENTRO ESPECIALIZADO EM TELEDIAGNOSTICO
Objeto: Monitor eletrocardiógrafo portátil
Valor: 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 022/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: ASSOSSIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Objeto: atendimento especializado com pessoas de necessidades
especiais
Valor: 21.744,00 (vinte e um mil setecentos e quarenta e quatro reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: M. CILENE DE SOUZA COMERCIO - ME
Objeto: aquisição de materiais não perecíveis e perecíveis
Valor: 124.524,13 (cento e vinte e quatro mil quinhentos e vinte e quatro
reais e treze centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 024/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: MaxDental Com. De medicamentos LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 25.915,04 (vinte e cinco mil novecentos e quinze reais e quatro
centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 025/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: RENOVADORA DE PNEUS FICHER LTDA
Objeto: Fornecimento de Pneus e Recapagem
Valor: 70.075,40 (setenta mil e setenta e cinco reais e quarenta centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 026/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: MOTOFOR PEÇAS E ACESSORIOS LTDA
Objeto: aquisição de uma motocicleta
Valor: 5.966,00 (cinco mil novecentos e sessenta e seis reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 027/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: DEOFORNO E DEOFORNO LTDA
Objeto: fornecimento de equipamentos de escritório e material de consumo
Valor: 8.857,70 (oito mil oitocentos e cinqüenta e sete reais e setenta
centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 028/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO
Objeto: treinamento e assessoria a equipe de pregão do municipio.
Valor: 6.000,00 (seis mil reais)

Vigência: 13/04/2010 a 11/05/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 029/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: SULMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 25.370,00 (vinte e cinco mil trezentos e setenta reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 030/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 15.678,00 (quinze mil seiscentos e setenta e oito mil reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 031/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: STAR ODONTOMEDICA LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 5.927,04 (cinco mil novecentos e vinte e sete reais e quatro
centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 032/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: RJ HOSPITALAR LTDA ME
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 14.170,00 (quatorze mil cento e setenta reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 033/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: DENTAL CENTRO OESTE LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 17.843,00 (dezessete mil oitocentos e quarenta e três reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 034/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 14.071,00 (quatorze mil e setenta e um reiais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: ALPHA HOSPITALAR LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 2.445,00 (dois mil quatrocentos e quarenta e cinco reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 036/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: DIMASTER COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Objeto: aquisição de medicamentos para farmácia básica do município
Valor: 283,22 (duzentos e oitenta e três reais e vinte e dois centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 037/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: HOSPITAL E MATERNIDADE ARAPUTANGA
Objeto: contratação de serviços hospitalares para atendimento de
urgência e emergência, consultas e internações.
Valor: 115.220,00 (cento e quinze mil duzentos e vinte reais)
Vigência: 31/12/2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 42       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 01 de Julho de 2010
EXTRATO DE CONTRATO Nº 038/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: BETIM VEICULOS S/A
Objeto: aquisição de um veiculo ambulância 0 km
Valor: 59.315,17 (cinqüenta e nove mil trezentos e quinze reais e
dezessete centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 039/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: SIDNEY PIRES SALOMÉ
Objeto : contratação de profissional na área de engenharia –
gerenciamento e fiscalização.
Valor: 28.000,00 (vinte e oito mil reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 040/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: DROGAINDI COM. DE  PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
ME
Objeto: aquisição de medicamentos controlados
Valor: 27.882,08 (vinte e sete mil oitocentos e oitenta e dois reais e oito
centavos)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 041/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: SBN LTDA - ME
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO
Valor: 15.000,00 (quinze mil reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 042/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: BASE DUPLA
Objeto: execução de obras de esgotamento sanitário
Valor: 2.450.710,00  (dois milhões quatrocentos e cinqüenta mil setecentos
e dez reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 043/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: ORLANDIR AUGUSTO PAIVA
Objeto: serviços de alimentação e estadia para apoio tecnico do indipesca
Valor: 27.451,00 (vinte sete mil quatrocentos e cinquenta e um reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 044/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: MOTOS MATO GROSSO LTDA
Objeto: aquisição de uma motocicleta cargo 125-0 km
Valor: 6.000,00 (seis mil reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 045/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: ATAME ASSESSORIA E CONSULTORIA E PLANEJAMENTO
LTDA
Objeto: execução de serviços técnicos para elaboração da reforma
administrativa municipal
Valor: 32.000,00 (trinta e dois mil reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 046/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí
Contratado: RONALDO ALVES FRANCISCO
Objeto: aquisição de leite in natura para atender a creche municipal
Valor: 17.955,00 (dezessete mil novecentos e cinqüenta e cinco reais)
Vigência: 31/12/2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 047/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Indiavaí

Contratado: A VEIGA E MEIRA - ME
Objeto: aquisição de tonner a base de troca
Valor: 15.785,00 (quinze mil setecentos e oitenta e cinco reais)
Vigência: 31/12/2010

Prefeitura Municipal de Itaúba

DECRETO Nº. 033/2010

SÚMULA: “DECRETA PONTO FACULTATIVO QUE MENCIONA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
QUE LHE CONFERE A LEI:

D E C R E T A :

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAUBA, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a realização da Copa do Mundo de Futebol na
África do Sul, no período de 11 de junho a 11 de julho do corrente de
2010, evento este de repercussão mundial;

CONSIDERANDO que nesta segunda  fase do torneio, a Seleção
Brasileira de Futebol disputará jogo no dia 02 de julho de 2010;

DECRETA:
Art. 1º No dia 02 de julho do corrente ano, no qual a partida terá

início às 10h00min (horário local), não haverá expediente externo e interno
na Prefeitura Municipal de Itaúba - MT, havendo tão somente atendimento
aos serviços essenciais, cuja escala deverá ser organizada pelo
respectivo secretário.

Art. 3.º Este decreto entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso,
em 30 de junho de 2010

RAIMUNDO ZANON
-Prefeito Municipal-

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE.

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL
NO PERÍODO DE 30/06/2010 À 30/07/2010.

Prefeitura Municipal de Jaganda

CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente

Jangada - MT

  Edital nº. 001/CMDA/2010

Dispõe sobre a convocação para o processo de escolha para
membros do Conselho Tutelar de                                    Jangada/MT – Gestão
2010/2013, e da outras providencias.

Dejacir da Costa Almeida, Presidente do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA de Jangada /
MT, no uso de suas competências, e em consonância com o disposto
na Lei Federal nº. 8.069 de 13 de Julho de 1990, Lei Municipal nº. 492 de
08 de Abril de 2009, Decreto 023 /2009, Ata do dia 07 (sete) dias do mês
de Maio de 2010.

FAZ SABER que o Pleno do CMDCA de Jangada/MT, deliberou a
abertura de inscrição para o processo de escolha de membros do
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Conselho Tutelar de Jangada/MT, Gestão  2010/2013, a ser regido pela
legislação pertinente, bem como pelas disposições constantes do presente
edital.

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

1.1– Será responsável pela operacionalização do processo de
escolha dos Conselheiros Tutelares, a Comissão Organizadora do
Processo de Escolha, constituída por decisão Plenária do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que será disciplinada
pela Ata do dia 07 (sete) do mês de Maio de 2010, com a seguinte
Composição:

Presidente: Dejacir Costa Almeida
Membros: Orides de Jesus nascimento
Nalvanei da Silva Jacinto Figueiredo

1.2– A participação no processo de escolha esta condicionada a
comprovação pelo candidato, dos requisitos constantes deste edital.

1.3– O CMDCA fará divulgar os editais integrantes do processo de
escolha no Jornal Diário Estadão,   Diário Oficial dos Municípios, na pagina
eletrônica de poder privado Jangada/MT, NA Sede do CMDCA, situada na
Rua Paço Municipal Julio Domingos de Campos S/Nº, Bairro Centro, na
Cidade de Jangada/MT, bem como nos murais dos principais Órgãos
Públicos Municipais, e na sede do Ministério Publico da Comarca de Rosário
Oeste, sendo de competência do candidato acompanhar doravante todas
as informações relativas ao processo.

1.4– Compete a Comissão de escolha:
a) Organizar e coordenar o processo para escolha dos membros do

Conselho Tutelar;
b) Fazer as comunicações necessárias ao processo de escolha;
c) Instruir os recursos e as impugnações, junto ao CMDCA;
d) Designar os membros da Mesa Receptora e junta Apuradora dos

votos;
e) Receber os pedidos de inscrições dos candidatos concorrentes;
f ) Providenciar as credenciais para os fiscais;
g) Receber e processar toda a documentação referente ao processo

de escolha;
h) Providenciar material necessário para a realização do processo;
i) Decidir os casos omissos do presente Edital;

1.5 – Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente:

      a) Constituir a Comissão Organizadora do Processo de Escolha;
      b) Decidir os recursos interpostos contra as decisões da

Comissão Organizadora e demais previstos no presente edital;
      c) Homologar o resultado geral do pleito, bem como dar posse

aos Conselheiros Tutelares Eleitos;
      d) Demais Atribuições previstas no presente edital.

2 – DAS ETAPAS

2.1 – O Processo de escolha se realizara em quatro etapas, todas de
caráter eliminatório:

I. 1ª etapa: Inscrição dos Candidatos;
II. 2ª etapa: Prova de aferição de conhecimentos
III. 3ª etapa: Avaliação psicossocial.
IV. 4ª etapa: Eleição dos Candidatos aprovados na prova de aferição

de conhecimentos e classificação entre os quinze primeiros, através do
voto direto, secreto e facultativo dos cidadãos maiores de 16 (dezesseis)
anos, com domicilio eleitoral no município de Jangada.

3 – DO CALENDARIO DO PROCESSO DE ESCOLHA

3.1 – O processo de escolha obedecera ao seguinte calendário:
a) período de inscrição: 05/07/2010 – 09/07/2010.

b) Divulgação dos inscritos/ Deferimento e Inferi mento: 13/07/2010
c) Impugnações de inscrições e/ ou interposição de recursos sobre

indeferimento: 14/07/2010
d) Divulgação dos Candidatos Habilitados á prova de aferição de

conhecimento/ECA: 16/07/2010
e) Prova de Conhecimentos: 28/07/2010
f) Divulgação do gabarito da prova de conhecimento: 29/07/2010
g) Prazo para Recursos sobre o gabarito divulgado: 30/07/2010 a

03/08/2010
h) Divulgação do resultado da prova de conhecimentos: 04/08/2010
i) Recursos sobre o resultado das provas: 05/08/2010
j) Divulgação dos aprovados e classificados na prova, aptos para o

processo de eleição: 09/08/2010.
k) Avaliação Psicossocial: 10/08/2010
i) Sorteio dos Números dos candidatos: 10/08/2010
m) Divulgação de candidatura: 11/08/2010
n) Eleição: 05/09/2010
o) Divulgação do resultado da eleição: 05/09/2010
p) Ultimo dia para recursos sobre o resultado da eleição: 08/09/2010
q) Resultado Oficial da Eleição: 09/09/2010
r) Posse e compromisso dos Eleitos: 20/09/2010.

4 - DOS REQUISITOS

4 .1 – São requisitos para candidatar –se a membro do Conselho
Tutelar:

I. Reconhecida idoneidade moral, a ser estabelecida objetivamente
através da apresentação dos seguintes documentos: a) certidões de
negativa de ações cíveis ou criminais a serem expedidas pela Justiça
Comum Estadual das comarcas de Rosário Oeste, Nobres, Cuiabá e Várzea
Grande, bem como pelas Justiça Federal e Eleitoral.

II. Idade superior a 21 anos;
III. Estar residindo no Município de Jangada/MT, pelo prazo ininterrupto

de 1 anos, comprovada mediante declaração a ser expedida pela
autoridade de policial local e , ainda, apresentação de faturas de contas
energia elétrica, água ou telefone, em nome do candidato.

IV. Ter escolaridade mínima equivalente ao ensino medio completo;
V.  Estar no gozo dos seus direitos políticos, devidamente comprovada

através de apresentação de  copia do comprovante de votação na ultima
eleição ou de Certificação de Quitação Eleitoral;

VI. Não exercer atividade político partidárias, função e/ou direção
em partidos político ou, ainda, direção de entidade sindical, a ser
devidamente comprovada através de declaração a ser firmada pelo próprio
candidato.

VII. Não exercer cargo ou mandato eletivo de qualquer natureza,
VIII. Não ocupar cargo, emprego ou função em qualquer entidade da

Administração Publica Federal, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta,
ou, ainda, qualquer cargo, emprego ou função em entidades publicas ou
privadas em horários incompatíveis com as funções inerentes á condição
de Conselheiros Tutelar, ressalvadas as exceções constitucionais;

IX. Não ter sido penalizado com a destituição da função de
Conselheiros Tutelar, nos 05 (cinco) anos antecedentes á eleição;

X. Ter domínio de conhecimentos básicos em informática, a ser
comprovada através da apresentação de diploma de conclusão de curso
na referida área, expedida por escola e/ou entidade oficialmente
reconhecida.

4.2 – A função de Conselheiro Tutelar exige dedicação exclusiva,
vedado o exercício de qualquer outra atividade publica ou privada,
ressalvadas as exceções constitucionais.

4.3 - A comprovação dos requisitos acima será realizada através
dos comprovantes específicos devidamente mencionados no presente
edital, podendo o CMDCA promover diligências em ocorrência de duvida,
bem como deliberar a adequada solução aos casos omissos.

4.4 – O candidato que for membro do Conselho Municipal dos Diretos
da Criança e do Adolescente que pleitear o cargo de Conselheiro Tutelar
devera requerer o seu afastamento daquele órgão colegiado, no período
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compreendido entre o ato da confirmação de sua inscrição e a proclamação
do resultado do pleito.

4.5 – Não e necessária à desincompatibilização do candidato que for
membro titular do atual Conselho Tutelar e que preencher os requisitos da
Lei Municipal nº140/1996 e da Lei Federal nº. 8.069/90, que não tenha
impedimento para inscrever-se ao processo de escolha através de
recondução legal, devendo ser observadas as demais normas de
divulgação de candidatura, sendo a mesma proibida durante o horário de
expediente ou cumprimento de plantão, sob pena de cassação de registro
de candidatura quando da comprovação do fato, devidamente apurado
pelo CMDCA.

5 – DOS IMPEDIMENTOS

5.1 - São impedidos de servir no Conselho Tutelar marido e mulher,
ascendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o
cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

5.2 – Estende –se o impedimento do Conselheiro, na forma deste
artigo, em relação à autoridade jurídica e ao representante do Ministério
Publico com atuação na Justiça da Infância e da Juventude em exercício
nesta Comarca.

5.3 – Quanto aos impedimentos, consideram-se também as relações
de fato, na forma da legislação civil vigente.

5.4 – Ficarão impedidas de participar do processo aquelas pessoas
que foram penalizadas com a destituição da função de Conselheiro Tutelar,
nos 05 (cinco) anos antecedentes a este processo eletivo.

6 – DO NUMERO DE VAGAS E REMUNERAÇÃO

6.1 – Serão escolhidos de acordo com as especificadas no item 2,
ou seja, 05 ( cinco) candidatos mais votados como Conselheiro Tutelares,
alem de 05  cinco) suplentes.

6.2 - Os Conselheiros Tutelares são considerados agentes
honoríficos e sua remuneração mensal correspondera a remuneração de
– R$ 510,00 ( quinhentos e dez reais), nos termos do art. 2º § 2º da Lei
Municipal nº. 140/1996.

6.3 – A remuneração mensal dos Conselheiros Tutelares não gera
quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais com o município de
Jangada/MT.

7 - DA CARGA HORARIA E EXPEDIENTE DO CONSELHO TUTELAR.

7.1 – O Conselho Tutelar funcionara regulamente de 2ª (segunda) a
6ª (sexta) feira, com carga horária  de 40 horas semanais, compreendido
das 07:00 horas as 11:00 horas e das 13:00 horas as 17:00 horas, em
sua sede, devendo o atendimento ser diário pelos Conselheiros Tutelares,
sendo que o atendimento não poderá se exercido por numero inferior a
Quatro (04) Conselheiros, mantendo –se um plantão diário para cobrir os
demais horários, inclusive aos sábados, domingos e feriados, a ser
cumprido mediante escala, por um e no Maximo dois Conselheiros.

7.2 – Nos finais de semana e feriados, bem como no período noturno
durante a semana, o Conselho Tutelar manterá expediente sob a forma
de plantão, em sistema de rodízio entre os Conselheiros, com atendimento
na sede do conselho tutelar.

7.3 – O plantão será feito por no Maximo 02 (dois) Conselheiros
Tutelares em rodízio com os demais Conselheiros que fazem parte do
Conselho Tutelar.

7.4 - O Conselho Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente
fará a escala mensal alternadamente entre os Conselheiros Tutelares,
bem como fiscalizara seu respectivo cumprimento.

8 – DAS INSCRIÇOES

8.1 – A inscrição será realizada no período de 05 (cinco) de Julho
2010 a 12 (doze) de Julho de 2010, na Prefeitura Municipal de Jangada
situada na Rua Paço Municipal Julio Domingos de Campos, S/N, Bairro
Centro, na Cidade de Jangada/MT, em seus respectivos horários de
funcionamento, ou seja, de segunda a sexta - feira das 08:00 horas as
11:00 horas e das 13:00 horas as 17:00 horas, no caso do CMDCA e ,
ainda, de segunda a sexta -feira das 08:00 horas as 11:00 horas e das
13:00 horas as 17:00 horas, no casos do CREAS;

8.2 – A inscrição constara do preenchimento de formulário próprio
fornecido aos interesses no ato da inscrição e entrega dos seguintes
documentos;

REQUISITOS DOCUMENTOS COMPROBATORIOS

a) Reconhecida idoneidade moral: certidões negativas de ações
cíveis ou criminais a serem expedidas pela justiça Comum Estadual das
comarcas de Rosário Oeste, Nobres, Cuiabá e Várzea Grande, bem
como pelas justiças Federal e Eleitoral.

b) Idade superior a vinte e um anos: Cédula de Identidade ou outro
documento oficial que contenha foto.

c) Residir no Município de Jangada no mínimo há um (02) anos
ininterruptos: declaração a ser expedidas pela autoridade de policia local
e, ainda, apresentação de faturas de contas energia elétrica, água ou
telefone, em nome do candidato.

d) Escolaridade mínima equivalente ao ensino médio completo: Copia
do respectivo certificado de conclusão de curso.

e) Estar no gozo dos seus direitos políticos: copia do comprovante
de votação na ultima eleição ou  de Certificado de  Quitação Eleitoral.

f) Não exercer atividades político partidárias, função e /ou direção
em partido político ou, ainda, direção de entidades sindical: Declaração a
ser firmado pelo próprio candidato.

g) Não exercer cargo ou mandato eletivo de qualquer natureza:
Declaração a ser firmada pelo próprio candidato

h) Não ocupa cargo, emprego ou função em qualquer entidade da
Administração Publica Federal, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta,
ou ainda, qualquer cargo, emprego ou função em entidades Publicas ou
privadas em horários incompatíveis com as funções inerentes a condição
de Conselheiro Tutelar ressalvada as exceções constitucionais:
Declaração a ser firmada pelo próprio candidato.

i) Não ter sido penalizado com a destituição da função de Conselheiro
Tutelar, nos 05 ( cinco) anos antecedentes a eleição: Declaração a ser
firmada pelo próprio candidato.

j) Domínio de conhecimentos básicos em informática: Copia do diploma
de conclusão de Curso na referida área, expedido por escola e/ou entidade
oficialmente reconhecida.

K) Copia do Certificado de Quitação Militar, somente para candidatos
do sexo masculino.

8.3. Serão aceitas copias autenticadas ou copias com apresentação
dos originais neste caso autenticada no ato de entrega das copias.
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8.4. Não será feita inscrição faltando documentos, por

correspondência, fax, e-mail ou similar, nem será admitida à entrega de
qualquer documento após o prazo de encerramento das inscrições.

8.5. Serão aceitas inscrições por Procuração Publica ou Particular
com assinatura registrada por semelhança, em cartório, com documento
de identidade do procurador (original e copia) e todos os demais
documentos do candidato, nos termos deste artigo.

8.6. O requerimento de inscrição que não atender os requisitos de
candidato sertã indeferido, bem como anulados os atos decorrentes dele.

8.7. O protocolo do requerimento de inscrição implica por parte do
candidato no conhecimento e aceitação de todos os termos fixados na
Ata do dia 07 ( sete) de Maio de 2010, no presente edital e em previa
aceitação do cumprimento do que estabelece a Lei Federal 8.069, de 13
de Julho de 1990, Lei Municipal  Nº. 140  de 17 de Setembro de 1996.

8.8. O candidato devera recolher a taxa de inscrição, no valor de R$
15,00 (Quinze) Reais  a ser depositada na conta-corrente do Fundo
Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente –FMDCA, conta nº.
16267 - 4. Agencia nº. 0667 - X Banco do Brasil.

8.9. Ultrapassada a fase anterior será publicada Edital com os nomes
dos candidatos inscritos habilitados a 2ª Etapa correspondente a Prova
de aferição de Conhecimentos, abrindo-se o prazo de dois dias para
eventuais impugnações e também recursos contra inscrições indeferidas,
os quais deverão ser protocolados no mesmo local de inscrição, seguindo-
se decisão da comissão Organizadora, em igual prazo.

8.10. São casos de impugnação da candidatura, o não preenchimento
de qualquer dos requisitos constantes do item 04 deste Edital.

8.11. Oferecida a impugnação, a Comissão Organizadora dará ciência
formal e imediata ao candidato e, em prazo não superior a 02 ( dois) dias,
emitira parecer, acolhendo ou rejeitando a impugnação, dando ciência da
sua decisão ao candidato.

8.12. Ao Candidato, cuja impugnação tiver sido acolhida, caberá
recurso no prazo de dois dias, a própria Comissão Organizadora, fazendo
prova de tudo que for alegado.

8.13. Findo o prazo para a apresentação dos recursos e após decisão
dos recursos interpostos, a Comissão Organizadora publicará Edital com
a relação das candidaturas confirmadas e aptas para a realização da
prova de conhecimentos conforme o estabelecido pela Ata de 07 ( sete)
de Maio de 2010, não cabendo mais recurso.

9- DA PROVA DE CONHECIMENTOS E DA AVALIAÇÃO PSICOSSOCIAL

9.1 - A Prova será aplicada pelo próprio CMDCA a todos os candidatos
inscritos, sendo composta de 40 (Quarenta ) questões de múltipla escolha,
sendo 70% das questões sobre conhecimento sobre a Lei nº 8.069/90,
10% sobre Língua Portuguesa e 20% sobre Constituição Federal, valendo
0,2  de um total de 28 questões envolvendo a lei 8.069/90, valendo 0,3
cada questão totalizando 08 questão da Constituição Federal e  0,5 de 04
( quatro ) questão  de língua portuguesa cada questão, num total de 10.0
(dez) pontos, sendo considerado aprovado e apto para submeter-se a
escolha pelo voto, o candidato que obtiver o mínimo de 6,0 ( seis) pontos,
classificado entre os quinze primeiros colocados, em ordem decrescente.

9.2. Em caso de empate dos candidatos os critérios de desempate
serão:

I – Maior nota na prova da lei 8.069/90;
II – Maior Idade;
III – Maior Escolaridade.

9.3 - A prova de aferição de conhecimentos será conforme o descrito
no item 9.1 deste edital.

9.4 – A prova de aferição de conhecimentos será realizada no dia 28
de Julho de 2010, no  Centro  comunitário ( portal), Localizada na Rua
João Ponce de Arruda, Bairro Centro, na cidade de Jangada/MT, com
inicio as 08:00 horas e termino as 12:00 horas.

9.5 – Os candidatos deverão chegar ao local da prova com
atencendencia mínima de 45  ( quarenta e cinco ) minutos, munidos de
caneta esferográfica azul ou preta e documento de identidade 9 com
foto). Não são permitidos outros pertencentes, como material bibliográfico,
celular, calculadora e outros objetos estranhos a realização da prova.

9.6 -  O candidato que não comparecer ao local da prova ou chegar
atrasado em relação ao horário estipulado para o inicio da prova, será
considerado automaticamente excluído do processo de escolha.

9.7 -  Durante a prova não será permitida consulta a nenhum tipo de
material ou comunicações entre os candidatos.

9.8 – O candidato não poderá ausentar –se da sala sem o
acompanhamento de um fiscal.

9.9- A aplicação da prova terá a duração de 04 horas, sendo que o
candidato só poderá retirar-se da sala 01 (Uma) horas após o inicio da
prova.

9.10 – O caderno de provas somente será entregue aos candidatos
que deixarem a sala depois de transcorridas 03 ( Três) horas de aplicação
da prova.

9.11 – O gabarito será divulgado, tão logo se dê o encerramento da
prova, previsto para o dia 29 de Julho de 2010, na sede do CMDCA,
situada na Rua Paço Municipal Julio Domingos de Campos, S/N, Bairro
centro, na cidade de Jangada /MT.

9.12 – Não haverá segunda chamada para a prova, seja qual for o
motivo alegado pelo candidato para justificar a sua ausência.

9.13 – Caberá recurso ao CMDCA, quanto às respostas divulgadas
no gabiruto. O recurso devera ser impetrado por escrito pelo candidato
no dia 02 de Agosto de 2010 a 03 de Agosto de 2010, no período das
08:00 horas as 11:00 das 14 :00 horas, as 17:00  na sede do CMDCA,
cujo endereço já foi citado no presente edital, devendo conter:

a) Nome do candidato e numero da inscrição;
b) Indicação do numero de questão, da resposta marcada pelo

candidato e da resposta divulgada no gabarito;
c) Argumentação lógica e consistente.

9.14 - Neste mesmo dia e período estarão disponíveis as provas
para retirada pelo candidato, mediante assinatura do mesmo, na sede do
CMDCA.

9.15 – As provas não retiradas no período hábil serão arquivadas no
CMDCA, podendo ser fornecida uma copia ao candidato que requerer e
arcar com os custos inerentes.

9.16 – Se do exame do recurso resultar anulação da(s) questão
(ões), os pontos correspondentes a essa (s) questão será (ao) atribuído
(a) a todos os candidatos, independentemente de terem os mesmos
recorridos.

9.17 – A Comissão Organizadora divulgara Edital publicado os
resultados finais das provas de conhecimentos conforme calendário acima,
item 3.1.

9.18 – Os candidatos que alcançarem no mínimo 60% ( sessenta por
cento) da pontuação máxima possível na prova escrita deverão se
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submetidos a avaliação psicossocial, que será na data indicada no item
3.1 do presente edital, em local e horário a serem publicados em edital  (2ª
fase), devendo comparecer devidamente acompanhados com a via original
do documento de identidade.

9.19.-  Os testes de verificação de aptidão psicológica serão
realizados por  profissionais habilitados e designados pelo Conselho
Municipal de Direito da Criança e do Adolescente de MT.

9.20 – O resultado da avaliação psicológica será divulgado em 10 de
Agosto de 2010 e o candidato terá 02 ( dois) dias úteis, contados da data
da publicação do resultado, para apresentar recurso, desde que
fundamentado. Após verificação dos recursos, o resultado será divulgado
em 11 de Agosto de 2010.

9.21 – Para ser aprovado na prova escrita o candidato devera obter
no mínimo 60% da pontuação máxima possível na prova.

9.22 – O candidato poderá obter resultado da prova psicológica
como “apto” ou “ inapto” , sendo para ser aprovado na prova psicológica
o candidato devera ser considerado  “apto” na avaliação.

9.23 – A divulgação dos candidatos aprovados será na ordem de
classificação decrescente, de acordo com a nota final obtida na prova
escrita.

10 – DA ELEIÇÃO

10.1 – Os candidatos aprovados e classificados nas quinze primeiras
colocações  na prova escrita e considerados “ aptos” na avaliação
psicológica, se submeterão á eleição através do voto eletrônico, facultativo
e secreto dos cidadãos maiores de 16 ( dezesseis ) anos com domicilio
eleitoral em Jangada/MT.

10.2 – Em caso de não ocorrência de quinze candidatos aptos para
a 3ª Etapa ( eleição), o processo de escolha terá continuidade com o
numero de candidatos aptos disponível, exceto deliberação do CMDCA
em contrario.

10.3 – O Processo de Escolha (eleição) será realizado no dia 05
de Setembro de 2010, no horário compreendido entre 08: 00 horas, as
16:00 horas, no Centro Comunitário Portal, localizada na Rua João Ponce
de Arruda Bairro Centro , na cidade de Jangada/MT.

10.4 – Poderão votar os maiores de 16 ( dezesseis) anos, mediante
apresentação do Titulo Eleitoral, Carteira de Identidade ou outro documento
que tenha foto, desde que o nome conste na lista de eleitores do Município.

10.5 – O eleitor terá direito a um único voto, em um único candidato,
sendo-lhe assegurado o sigilo do voto mediante os seguintes
procedimentos:

I – O eleitor se dirigia aos mesários apresentando documentos de
identificação e assinara a lista com o seu nome;

II – O voto será realizado em uma urna eletrônica fornecida pelo TER-
MT ou qualquer outro meio idôneo que assegure a inviolabilidade voto;

III – O uso da cabine indevassável para ali o eleitor proceder ao seu
voto;

10.6 – Em cada local de votação estabelecidos e divulgados pela
Comissão Organizadora, haverá: 01 (uma) mesa receptora com 04 (quatro)
mesários, sendo que 02 (dois) funcionarão como fiscais, podendo
substituir - se uns aos outros no momento das votações, 02 (duas) urna
e 02 (duas) cabine.

10.7 – A Comissão Organizadora nomeara, através de divulgação da
relação, as Mesas Receptoras, compostas de cidadãos de ilibada conduta,
nas funções de Presidentes, Secretários e Fiscais.

10.8 – Não comparecendo um ou mais integrantes das Mesas
Receptoras, a Comissão de Escolha designara para exercer a função,
cidadãos de ilibada conduta, nas funções de presentes no local de
votação.

10.9 – A mesma orientação será observada para a constituição da
Junta Apuradora dos votos.

10.10 – Não podem compor a Mesa Receptora e Junta Apuradora de
votos cônjuge e parentes consangüíneos e afins ate 4º grau dos
candidatos.

10.11 – Cada candidatos poderá indicar 01 ( um ) fiscal por mesa,
receptora, não podendo permanecer na sala de votação mais de 02 (
dois) fiscais.

10.12 -  O (s) fiscal(is) deverá (ao) ser previamente inscritos no
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente para esta
finalidade, ate o dia 01 de Setembro de 2010 impreterivelmente;

10.13 – Nas cabines estarão afixadas as listas dos candidatos em
ordem alfabética pelo nome, com apelido e numero, devendo ser
substituída pelo presidente ou secretario em caso da ocorrência de
rasura, anotação ou quaisquer outros sinais que identifiquem algum
candidato.

10.14 – Chegando ate a Mesa Receptora, o (a) votante se identificara
apresentando seu Titulo de Eleitor, Carteira de Identidade ou outro
documento com foto, os membros da Mesa Receptora certificarão de
que seu nome consta na relação de votantes, forrnecida pelo TER-MT á
Comissão de Escolha, assinara a lista de votação e, assim, depositara
seu voto de acordo com o procedimento de votação estabelecido de
acordo com o item 10.5, “  II”, votando apenas em um dos nomes
constantes na lista de candidatos.

10.15 – O votante ou a votante que não se identificar, através de
documento qualificado, ou que não conste na lista de votação, não lhe
será permitido o direito do voto.

10.16 -  Caso o eleitor não apresente o Titulo, mas seu nome conste
na lista de votação, o mesmo será admitido para votar, desde que possa
ser identificado com documento oficial com foto.

10.17 – Os candidatos terão livre acesso aos locais de votação e
apuração para fins de fiscalização e possível impugnação do
procedimento eleitoral, exigindo-se-lhes comportamento disciplinado.

10.18 – No interior do recinto de votação, só poderão permanecer
os membros da mesa receptora, Comissão Organizadora os membros
do CMDCA, os fiscais e o eleitor durante o tempo necessário á votação,
as demais pessoa deverão ser convidadas a se retirarem do local;

10.19 – Na hora determinada neste Edital para encerramento da
votação, havendo no recinto eleitores a votar, serão distribuídas senhas,
prosseguindo-se os trabalhos ate que o ultimo eleitor vote.

10.20 – Encerrada a coleta de votos, no horário estipulado neste
Edital, as Mesas Receptoras lacrarão as urnas e em seguida lavarão ata
circunstanciada e encaminharão as urnas á Comissão Organizadora, m
local previamente destinado para a apuração, onde a Junta Apuradora
de imediato providenciara a contagem e lançamento dos votos, em ato
público, lavando-se ata circunstanciada, a qual será assinada pelos
integrantes da Junta Apuradora e Pelos fiscais presentes.

10.21 – Os candidatos poderão credenciar 1 (um) fiscal para cada
mesa apuradora. É facultada a presença do candidato durante a apuração
dos votos.

10.22 – As impugnações de votos, recontagem e reclamações serão
decididas no curso da apuração, administrativamente, pela Comissão
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Organizadora, por maioria de votos, cientes os candidatos e fiscais. Caberá
recurso da decisão ao CMDCA.

10.23 -  Após a totalização dos votos, os mesmos serão lacrados em
envelope próprio, assinados pela Comissão Organizadora, candidatos,
fiscais e pessoas presentes, se assim o desejarem, devendo permanecer
pelo prazo de 6 meses sob a responsabilidade do CMDCA.

11 – DAS IMPUGNAÇOES DA ELEIÇÃO

11.1 - Todas as impugnações de escolha dos membros do Conselho
Tutelar deverão ser apresentadas na sede do CMDCA, a quem compete
analisar em conjunto com a Comissão Organizadora e tomar as medidas
cabiveis aos casos, observando os previstos no cronograma geral do
processo de escolha.

11.2 – Acatada a impugnação, a Comissão de Escolha comunicará o
candidato impugnado, que terá direito de apresentar resposta, facultando-
lhe acesso ao pedido de impugnação.

12 - DA DIVULGAÇÃO DA CANDIDATURA

12.1 – O período destinado para divulgação de candidatura para o
cargo de Conselheiro Tutelar terá inicio no dia 09 de Agosto de 2010, e
termino no dia 02 de Setembro de 2010, ás 18: 00 horas .

12.2 – A fiscalização da divulgação de candidatura é da competência
dos candidatos sob a fiscalização do CMDCA e de toda a comunidade, da
Comissão Organizadora e do Ministério Publico na forma da Lei.

12.3 – A divulgação da candidatura somente será permitida no período
compreendido entre a divulgação oficial do Edital com nome dos candidatos
aprovados na Prova de Conhecimentos, classificados para a terceira
etapa do processo de escolha, e o penúltimo dia anterior a eleição de
acordo com o que consta neste edital, vedado qualquer tipo de divulgação
de candidatura paga e extemporânea.

12.4 – A violação do disposto e disciplinado neste Edital do CMDCA
sujeitara o responsável pela divulgação irregular, á suspensão imediata
da situação irregular e abertura de processo pelo CMDCA, com defesa
previa do denunciado em ate 48 horas, com penalidades de advertência,
ate o limite de duas ao mesmo candidato, sendo que a partir de duas
penalidades o mesmo estará sujeito a cassação.

12.5 – Considera-se abuso do poder econômico no processo de
escolha:

I – Uso de instituições governamentais e não governamentais partidos
políticos ou entidades religiosas para divulgar a candidatura dos
Conselheiros Tutelares;

II – Promessa ou recompensa á população para participar do processo
de escolha. Nesse caso, entende-se o transporte de eleitores, distribuição
de camisetas, bonés, cestas básicas e outros.

12.6 – Configurado abuso econômico e comprovado pelo CMDCA em
processo investigatório, o registro da candidatura será cassado.

12.7 – A candidatura e individual e pessoal.

12.8 – É  vedada a propaganda nos veículos de comunicação social
( Radio, televisão, jornal e jornal eletrônico), exceto a divulgação do
currículo, a realização de debates e entrevistas coordenadas pelo CMDCA,
de forma igualitária para todos os candidatos.

12.9 – É permitido, pelo candidato, a utilização de:
I – Santinho do candidato, ate o tamanho papel oficio, constando foto,

nome, apelido, numero, currículo e propostas de trabalho;
II – Reuniões familiares e privadas;
III – Mensagens, SMS (torpedos), Blog, site, e-mail e contatos

telefônicos;

IV – A apresentação do candidato em atividades civis organizadas,
com a finalidade de fazer divulgação de sua candidatura, desde que para
tal tenha sido convidado ou autorizado pela entidade.

12.10- Os mecanismo de divulgação que não constem neste Edital,
são proibidos.

12.11- É proibida a propaganda por meio de faixas, cartazes ou
inscrições em qualquer local publico ou privado, com exceção dos locais
autorizados pela Prefeitura Municipal, para utilização de todos os
candidatos, em igualdades de condições.

12.12 – A autorização será requerida pelo CMDCA á Prefeitura
Municipal e caso seja deferida, será comunicada aos candidatos sobre o
local autorizado para fixação de faixas e cartazes.

12.13 – As faixas deverão ter tamanho máximo de 5 metros de
comprimento e os cartazes deverão medir no máximo 1 m 2   ( um metro
quadrado) sendo seu conteúdo de iniciativa do candidato, observadas
as normas gerais deste edital e de outras complementares, que por
ventura venham ser emitidas.

12.14 – Os custos para confecção e fixação das faixas e cartazes
ou ainda, a opção em não utilizar - se desta prerrogativa, correrão por
conta do candidato.

12.15 - Em cada local autorizado somente poderá ser colocado uma
faixa e um cartaz por candidato.

12.16 – Todas as propagandas deverão ser retiradas das vias
publicas na data estipulada pela edital no dia   03 de setembro de 2010 ,
bem como será proibida a propaganda na data da realização da escolha,
inclusive a boca de urna, praticada pelo candidato ou por simpatizante,
sujeitos a cassação do registro da candidatura do beneficiário.

12.17 – Não será tolerada propaganda:
I – de processos violentos para subverter o regime, a ordem política

e social, ou de preconceitos de raça ou de classes;
II – de incitamento de atentado contra pessoa ou bens;
III – de instigação á desobediência coletiva ao cumprimento da lei de

ordem publica;
IV – que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro,

dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza;
V – que perturbe o sossego publico, com algazarra ou abuso de

instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
VI – que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha as

posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito.
VII – que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem  como

atingir órgãos ou entidades que exerçam autoridades publica;
VIII – que prejudique o funcionamento de Órgãos Públicos, como

Escolas, Hospitais, e etc.

12.18 – O ofendido por calunia, difamação ou injuria, sem prejuízo e
independentemente da ação penal compete, poderá demandar, no juízo
civil, a reparação do dano moral, respondendo por este o ofensor.

12.19 – A util ização de qualquer recurso ou organismo da
administração publica, será considerado abuso de poder econômico e
favorecimento pelo uso de bens ou recurso da coletividade, sendo o ato
passível de cassação de registro de candidatura e de notificação
administrativa ao órgão de origem do servidor publico que favoreceu
independente da ação penal competente, por improbidade administrativa.

12.20 – Quem veicular propaganda em desacordo com o disposto
neste edital, será notificada para, no prazo de 24 horas, remove-la e/ou
restaurar o bem, possível ainda da aplicação de multa pecuniária revertida
para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no
valor de dois (02) salários mínimo.
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12.21 – No recinto das seções eleitorais e junta apuradora, aos

mesários e escrutinadores é proibido o uso de vestuários ou objetos que
contenha qualquer propaganda de candidato.

12.22 – Aos Fiscais, nos locais de votação, só é permitido, nas
vestes utilizadas, o crachá de identificação fornecido pelo CMDCA
(credencial).

12.23 – São proibidas aos agentes públicos, servidores ou as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos no processo de escolha:

I – Ceder ou usar, em beneficio de candidato, bens moveis ou imóveis
pertencentes á administração direta ou indireta do Município;

II – Fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, de
distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeado ou
subvencionado pelo poder publico.

12.24 – A ocorrência de tal infração constitui ato de improbidade
administrativa por parte do agente publico, sem prejuízo ao processo de
cassação do candidato, e aplicação de multa.

12.25 – É vedada, vinte e quatro horas antes da eleição, quaisquer
formas de divulgação de candidatura nos meios de comunicação ou
reuniões publicas, inclusive a realização de debates.

12.26 – Constituem infrações disciplinares no dia da eleição, sujeitos
ás penalidades:

I – A distribuição de material de propaganda, inclusive volantes e
outros impressos, ou a pratica de aliciamento, coação ou manifestação
tendente a influir na vontade do eleitor.

12.27 – Na fiscalização da divulgação de candidaturas, compete a
Comissão Organizadora tomar as providencias necessárias para coibir
praticas ilegais, comunicando-as ao Ministério. Publico.

12.28 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão
Organizadora com base na legislação eleitoral vigente.

13 - DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE

13.1 Serão considerados eleitos titulares os candidatos que obtiverem
maior votação pela ordem de classificação, ate o 5º lugar.

13.2 – Serão declarados primeiros suplentes, na ordem decrescente
da colocação, os classificados do 6º ao 10º lugar e na segunda suplência
os colocados do 11º ao 15º lugar.

13.3 – Havendo empate na votação, os critérios de desempate são:
I – O candidato mais idoso;
II – O candidato que obteve maior nota na prova de conhecimento;
III – O candidato que tiver maior grau de escolaridade.

13.4 – Os membros titulares e suplentes escolhidos serão diplomados
pelo Conselho Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente com
registro em ata, sendo que os titulares serão nomeados pelo Prefeito
Municipal e empossados pelo CMDCA.

13.5 – Ocorrendo vacância no cargo do titulares, assumira o suplente
na ordem de classificação.

13.6 – A função de Conselheiro Tutelar exige dedicação exclusiva,
sendo vedado o exercício de qualquer outra atividade publica ou privada,
ressalvadas as exceções  constitucionais.

13.7 – O servidor Publico Municipal eleito para o desempenho de
cargo de Conselheiro tutelar devera licenciar-se, sendo facultado optar
pelo vencimento do cargo de membro do Conselho Tutelar ou seu

vencimento de origem, permanecendo com todos os direitos e vantagens
pessoais como se no exercício de suas funções estivesse.

13.8 – Caso o candidato eleito exerça cargo em comissão em qualquer

esfera do Poder Publico, devera ser exonerado para assumir o cargo de

Conselheiro Tutelar.

13.9 – São impedidos de servir no Conselho Tutelar marido e mulher,

ascendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o

cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

13.10 – Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste

artigo, em relação á autoridade jurídica e ao represente do Ministério

Publico com atuação na justiça da infância e da juventude em exercício

na Comarca de Rosário Oeste.

13.11 Quanto aos impedimentos, consideram - se também as

relações de fato, na forma da legislação civil vigente.

13.12 – As atribuições e obrigações dos membros do Conselho

Tutelar são as constantes da Constituição Federal, da Lei Federal nº.

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), da Legislação Municipal

em vigor e das disposições do seu Regimento Interno.

14 – DAS DISPOSIÇOES FINAIS

14.1 – Os membros, escolhidos como titulares e suplentes serão

submetidos a estudos sobre a legislação especifica das atribuições do

cargo e a treinamentos promovidos por uma Comissão a ser designada

pelo CMDCA, sendo obrigatória a participação dos mesmos.

14.2 – O candidato devera manter atualizar seu endereço, desde a

inscrição ate a publicação dos resultados finais, junto ao CMDCA.

14.3 – A inscrição do candidato implicara o conhecimento das

presentes instruções e a aceitação das condições do processo seletivo,

tais como se acham estabelecidas neste Edital e normas legais

pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento.

14.4 – A não exatidão das afirmativas ou irregularidades nos

documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial por

ocasião da investidura do cargo, acarretarão a nulidade da inscrição,

com todas as suas decorrências, inclusive perda do mandato ou

destituição do cargo, sem prejuízo das demais de ordem administrativa,

civil ou criminal.

14.5 – Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações,

atualizações ou acréscimos,

disciplinadas em nova Resolução, e divulgadas em Edital ou aviso a

ser publicado.

14.6 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão

Organizadora, no que lhe competir, e pelo CMDCA, de acordo com o

Estatuto da Criança e do Adolescente, a Legislação Municipal e a legislação

eleitoral no que couber.

   Jangada/MT 24 de Junho de 2010.
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Prefeitura Municipal de Jauru
CONTRATO 0060/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU

CONTRATADO: BASE DUPLA SERVIÇOS CONSTRUÇOES CIVIL LTDA

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTO DOMICILIAR,

NO RESIDENCIAL PEDRO FIDELIS DA SILVA

VIGENCIA: 21/06/2010 A 21/10/2010

VALOR: R$ 249.770,64 (DUZENTOS E QUARENTA E NOVE MIL

SETECENTOS E SETENTA REAIS E SESCENTA E QUATRO CENTAVOS).

1º ADITIVO Nº 045/2009

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU

CONTRATADO: G G DO PRADO

OBJETO: Recuperação de 30.757 km de estradas vicinais no padrão

INCRA, no Projeto Assentamento Mirassolzinho, no Município de Jauru

VIGENCIA: 04/01/2010 A 04/08/2010

Prefeitura Municipal de Juara

IV da Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado com art. 81, incisos

I, II, III, e IV da Lei Municipal nº 1.656 de 20 de Abril de 2005, que rege a

previdência municipal, anexo I, da Lei Complementar n.º 068 de 30 de

dezembro de 2009, que dispõe sobre a carreira dos profissionais da

Educação Publica Básica do Município de Juara-MT;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Tempo De

Contribuição, a servidora Sra. Luzia Osana Tardivo, brasileira,

casada, portadora do RG n.º 2028125 e do CPF n.º 368.517.609-91,

residente e domiciliada neste município, servidora Efetiva, no cargo

Professor, nível “C”, classe “9”, lotada na Secretária Municipal de

Educação, devidamente matriculada sob o nº 100269, com proventos

Integrais, conforme processo administrativo do PREV-JUARA, n.º

2010.04.0002P, a partir desta data até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

JUARA - MT, 30 de junho de 2010.

JOSÉ ALCIR PAULINO

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 249/2010

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 118/2010 que

trata sobre a concessão do benefício de Aposentadoria Por

Idade ao servidor Sr. Orlando Gonçalves Da Silva.”

O Prefeito do Município de Jauru, Estado de Mato Grosso, no

uso de suas atribuições legais e fundamentado no Art. 40, §1º, inciso III,

aliena “b”, da Constituição Federal com redação dada pela Emenda

Constitucional nº 41/2003, combinado com art. 12, inciso III, alínea “b” Lei

Complementar nº 042, de 14 de Fevereiro de 2006, que rege a previdência

municipal, anexo V, tabela salarial XVIII, da Lei Complementar n.º 047/

2006, que dispõem sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos

Servidores públicos de Jauru/MT;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Idade, ao Sr.

Orlando Gonçalves Da Silva, Casado, portador do RG n.º 11804671,

IICC/SP e do CPF n.º 207.587.151-53, residente e domiciliado neste

município, servidor efetivo, no cargo Guarda Noturno, Nível “11”, Classe

“XI”, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e Administração,

devidamente matriculado sob o nº 100255, com proventos Proporcionais,

conforme processo administrativo do PREVI-JAURU, n.º 2010.02.0001P,

a partir 09/03/2010, até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria retroage seus efeitos a 09 de março de 2010,

revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 57/2010

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria

Por Tempo De Contribuição a servidora Sra. Luzia Osana

Tardivo.”

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no

uso de suas atribuições legais e fundamentado no art. 6º, incisos I, II, III e
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Prefeitura Municipal de Juruena

EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

Extrato do Contrato N°. 181/2010

Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e empresa PEDREIRA JUINA LTDA

Objeto: O presente contrato tem por objeto fornecer os produtos

na planilha a seguir para aquisição de MATERIAIS E INSUMOS no uso

em obra de Pavimentação Asfáltica e Drenagem Superficial em

Vias Urbanas, tais como, Av. 04 de Julho, Av. Juruena e Rotatória, no

Município de Juruena – MT, no período da assinatura deste contrato até

à 31 de dezembro de 2010.

Lote Material/Insumo Quant. Unid. Valor Unid.Valor Total

Brita nº. 1 337,98 Ton 54,00 18.250,92

Brita nº. 0 368,29 ton 55,00 20.255,95

Total do Lote 38.506,87

Valor: R$ 38.506,87 (trinta e oito mil quinhentos e seis reais e

oitenta e sete centavos).

Dotação Orçamentária: 229 – 08.01.1.035.4.4.90.51.00.00.00.00

– Obras e Instalações.

Duração: Até o dia 31 de dezembro de 2010.

Data da Assinatura: 28 de Junho de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT.

Juruena – MT, em 28 de Junho de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

Extrato do Contrato N°. 182/2010

Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e empresa BALDIN & BALDIN

LTDA

Objeto: O presente contrato tem por objeto fornecer os produtos na

planilha a seguir para aquisição de MATERIAIS E INSUMOS no uso em

obra de Pavimentação Asfáltica e Drenagem Superficial em Vias

Urbanas, tais como, Av. 04 de Julho, Av. Juruena e Rotatória, no Município
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de Juruena – MT, no período da assinatura deste contrato até à 31 de

dezembro de 2010.

Lote Material/Insumo Quant. Unid. Valor Unid.

Valor Total

04 Areia Grossa 127,61 M3 34,00 4.338,74

Total do Lote 4.338,74

Valor: R$ 4.338,74 (quatro mil trezentos e trinta e oito reais e

setenta e quatro centavos).

Dotação Orçamentária: 229 – 08.01.1.035.4.4.90.51.00.00.00.00 –

Obras e Instalações.

Duração: Até o dia 31 de dezembro de 2010.

Data da Assinatura: 28 de Junho de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT.

Juruena – MT, em 28 de Junho de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

Extrato do Contrato N°. 183/2010

Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e empresa COMÉRCIO DE

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO SHM LTDA

Objeto: O presente contrato tem por objeto fornecer os produtos na

planilha a seguir para aquisição de MATERIAIS E INSUMOS no uso em

obra de Pavimentação Asfáltica e Drenagem Superficial em Vias

Urbanas, tais como, Av. 04 de Julho, Av. Juruena e Rotatória, no Município

de Juruena – MT, no período da assinatura deste contrato até à 31 de

dezembro de 2010.

Lote Material/Insumo Quant. Unid. Valor Unid.

Valor Total

05 Cimento CP II-32 969,76 sc 21,90 21.237,75

Total do Lote 21.237,75

Valor: R$ 21.237,75 (vinte e um mil duzentos e trinta e sete reais

e setenta e cinco centavos).

Dotação Orçamentária: 229 – 08.01.1.035.4.4.90.51.00.00.00.00 –

Obras e Instalações.

Duração: Até o dia 31 de dezembro de 2010.

Data da Assinatura: 28 de Junho de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT.

Juruena – MT, em 28 de Junho de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA
Extrato do Contrato N°. 143/2010

Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e empresa CONTATO
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - ME

Objeto: Execução da obra de CONSTRUÇÃO DUAS PONTES DE
CIRCUNSTANCIA (PONTILHÕES) NO MUNICÍPIO DE JURUENA.

Valor: R$ 62.976,25 (sessenta e dois mil novecentos e setenta
e seis reais e vinte e cinco centavos).

Dotação Orçamentária: 254 – 08.02.1.043.4.4.90.51.00.00.00.00
– Obras e Instalações.

Duração: 90 (noventa) dias.

Data da Assinatura: 28 de Maio de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT.

Juruena – MT, em 28 de Maio de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

Extrato do Contrato N°. 143/2010

Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA e empresa CONTATO

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA - ME

Objeto: Execução da obra de CONSTRUÇÃO DUAS PONTES DE

CIRCUNSTANCIA (PONTILHÕES) NO MUNICÍPIO DE JURUENA.

Valor: R$ 62.976,25 (sessenta e dois mil novecentos e setenta

e seis reais e vinte e cinco centavos).

Dotação Orçamentária: 254 – 08.02.1.043.4.4.90.51.00.00.00.00

– Obras e Instalações.

Duração: 90 (noventa) dias.

Data da Assinatura: 28 de Maio de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT.

Juruena – MT, em 28 de Maio de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Juscimeira
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2010

RETIFICAÇÃO DO EDITAL – ITEM 80

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Juscimeira/MT em atendimento
ao pedido de esclarecimento da empresa DUOMED DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.429.920/0001-83, recebida
via e-mail em 01 de julho de 2010 nos termo do item 4.5. do edital de
pregão presencial 008/2010, vem pelo presente, nos termo do item 4.6.
do edital de pregão presencial 008/2010, RETIFICAR O ITEM 80 constante
do termo de referencia do pregão acima referido: onde se lê: “APARELHO
P/GLICOSE ON CALL PLUS”, leia-se “APARELHO P/GLICOSE”. O pedido
de esclarecimento da empresa solicitante e as justificativas da Pregoeira
encontram-se nos autos do processo administrativo nº 025/2010.

Juscimeira/MT, 01 de Julho de 2010.

DIVA MARIA DOS SANTOS GARDIM
PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Lambari D’ Oeste
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro da Prefeitura de Lambari D’Oeste/MT comunica as
empresas que, fica prorrogado a abertura da licitação na modalidade
Pregão Presencial nº. 009/2010 para o dia 05 de Julho de 2010 as 9:00
horas. Maiores informações pelo telefone 3 228 – 1178 ou pele email:
ventura_rubens@hotmail.com, no horário comercial das 07:00 as 11:00 e
das 13:00 as 17:00 horas.

Lambari D’Oeste/MT em 30 de Junho de 2010.

Rubens Ventura –
Pregoeiro

TOMADA DE PREÇO Nº. 005/2010 - AVISO DE RESULTADO DE
JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste MT, em 30 de Junho de
2010, através da Comissão Permanente de Licitação CPL, desta prefeitura
Municipal, torna publico para conhecimento dos interessados, que na
licitação “Tomada de Preço” 005/2010, tendo como objeto “Contratação
de empresa para Construção de Quadra Poliesportiva Coberta
no Município de Lambari D’Oeste – MT”, A empresa: CONSTRUTORA
MIRASSOL LTDA – EPP foi considerada DESABILITADA do certame,
por contrariarem o item 6.5 do edital – (Qualificação Econômica Financeira)
– ( sub-item 6.5.1). Foi HABILITADA para a fase de abertura das Propostas
de Preços a empresa: JCR CONSTRUÇÕES LTDA – ME, que sagrou se
vencedora do certame com o valor global de R$ 252.174,93 (duzentos e
cinqüenta e dois mil cento e setenta e quatro reais e noventa e
três reais). Informa ainda que não houve recurso quanto a fase de
habilitação e Proposta de Preço, conforme lavrado em ata da sessão,
ficando os autos do certame à disposição dos interessados. Maiores
informações com a CPL.

Lambari D’Oeste – MT, em 30 de Junho de 2010.

Rubens Ventura -
Presidente da C.P.L

Prefeitura Municipal de Marcelândia

PORTARIA Nº 014/2010

Súmula: Nomeação  de  agentes para fazer parte da
COMISSÂO  PERMANENTE DE LICITAÇÕES, da Câmara Municipal

de Marcelândia.

EDIVAN VIEIRA LIMA,  Presidente da  Câmara  Municipal de
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE,

Art. 1º ) Nomeia os funcionários: PAULO JOSE MACIEL NOGUEIRA,
LENI ALVES FERREIRA DE ARAUJO,  e VANDERLEIA DELLA JUSTINA

para sob a  presidência do primeiro,  comporem  a Comissão  Permanente
de Licitações,  da  Câmara Municipal de Marcelândia.

§ Único – A Comissão terá a seguinte formação
Presidente: :  PAULO JOSE MACIEL NOGUEIRA
secretario   :  LENI ALVES FERREIRA DE ARAUJO
Membro   :   VANDERLEIA DELLA JUSTINA

Art 2º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Marcelândia, Estado
de Mato Grosso, em 07 de Junho de 2010.

_____________________________
EDIVAN VIEIRA LIMA

Presidente

Prefeitura Municipal de Matupá

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DE MATUPÁ -  PREVI-MUNI

PORTARIA Nº. 022/2010.

DATA: 01 DE JULHO DE 2.010.
SUMULA: “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA POR IDADE EM FAVOR DO SRA. MARIA BATISTA DA
CRUZ”.

O Diretor Executivo do PREVI-MUNI – Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores de Matupá, estado de Mato Grosso, no uso das
atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da
Constituição Federal, combinado com o § 8º, da Constituição Federal,
com redação determinada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, de 19
de Dezembro de 2003; e ainda combinado com o Art. 12º, Inciso III, alínea
“b” da Lei Municipal Complementar nº. 054/2010 de 26 de maio de 2.010,
que rege a Previdência Municipal, Art. 207º da lei Municipal nº001/90,
que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público e o anexo VIII da Lei
Municipal nº. 612/2008, que dispõe sobre plano de cargos, carreira e
vencimentos dos servidores deste município.

RESOLVE:

Art. 1°  - Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE, á
servidora Sra. MARIA BATISTA DA CRUZ, portadora do RG nº.2743003
SSP/PE, inscrito no CPF nº.214.175.204-34, efetiva no cargo de Auxiliar
Administrativo 40-H, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, conforme
processo Administrativo de Aposentadoria do PREVI-MUNI nº.002/2010.

Art. 2° - O Benefício de Aposentadoria será concedido com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição de 10.400(dez mil
quatrocentos) dias.

  Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,
      PUBLIQUE-SE,
  CUMPRA-SE.
________________________
     Omar Antônio Chisté
          -  Diretor Executivo  -

       HOMOLOGADO POR: ________________________

Fernando Zafonato
- Prefeito Municipal -
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Prefeitura Municipal de Mirassol D’ Oeste

EDITAL Nº 065/2010

CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO  001/2010  CONFORME EDITAL DE

HOMOLOGAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE,
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI DA SILVA, no
uso gozo de suas legais atribuições,  considerando o interesse público,
a necessidade de contratação e com fulcro na Lei autorizativa 946/
2009, convoca o aprovado no Processo Seletivo Simplificado Edital
001/2010, conforme anexo único deste edital.

A Candidata ora convocada na forma deste Edital e conforme seu
anexo único, deverá comparecer à Coordenadoria de Gestão de
Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito a à Rua Antônio Tavares 3310, o
mais urgente possível, ou em até 05 (cinco) dias úteis da publicação
deste ato, para  apresentar documentos e habilitação exigidos, para
procedimentos de conferência de documentação e outros procedimentos
de praxe, atinente a posse e designação do respectivo local de trabalho.

O não comparecimento no prazo legal implicará na
desistência da classificada convocada, podendo a Prefeitura Municipal
de Mirassol D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es),
obedecendo a ordem de classificação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste,
Estado de Mato grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 30
de junho de 2010.

       APARECIDO DONIZETI DA SILVA
Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO EDITAL Nº 065/2010 DE 30 DE JUNHO DE 2010.
PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA
NOME CLASSIFICAÇÃO
ISABELA TAIS DA SILVA 2º LUGAR

APARECIDO DONIZETI DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nortelândia

EXTRATO DE CONTRATO - MÊS DE JULHO DE 2010

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 049/2010 – EXECUÇÃO DE OBRA DE
ENGENHARIA
Contratada: L. P. de Sousa Filho Engenharia e Consultoria, inscrita
no CNPJ 10.526.353/0001-83
Valor: 304.614,39 (Trezentos e quatro mil, seiscentos e quatorze reais e
trinta e nove centavos)
Objeto: Execução de obras de Urbanização da Orla Fluvial do Rio Santana
– Praia Norteflay, de Nortelândia-MT, conforme especificações constantes
do processo licitatório Tomada de Preços 001/2010.
Vigência: Data: Ass.01.07.2010 – Vcto: 28.10.2010

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº004/2010

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL
DE NORTELÂNDIA no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria
Nº 136/2010 de 04/01/2010, torna público para conhecimento dos
interessados, que na Licitação Modalidade Tomada de Preço nº004/2010,
Referente Execução de Pavimentação Asfáltica em Trechos da Rua Ademar
de Barros, Bairro Novo Horizonte em Nortelândia/MT sagrou-se vencedora
a Empresa GUAXE CONSTRUTORA LTDA com o Valor Total de R$
234.396,98 (Duzentos e Trinta e Quatro Mil Trezentos e Noventa e Seis
Reais e Noventa e Oito centavos).

Nortelândia-MT., 30 de Junho de 2010.

 ________________________________________
ERIKA CRISTINA FIGUEIREDO RODRIGUES
Presidente da Comissão de Licitação

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº005/2010

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL
DE NORTELÂNDIA no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria
Nº 136/2010 de 04/01/2010, torna público para conhecimento dos
interessados, que na Licitação Modalidade Tomada de Preço nº005/2010,
Referente Execução de Construção de Ginásio Poliesportivo com
Cobertura e Arquibancada no Bairro Bandeirantes neste município de
Nortelândia/MT sagrou-se vencedora a Empresa GUIOMAR LUÍS
MOLOSSI - EPP com o Valor Total de R$ 298.055,06 (Duzentos e Noventa
e Oito Mil Cinqüenta e Cinco Reais e Seis Centavos).

Nortelândia-MT., 30 de Junho de 2010.

________________________________________
ERIKA CRISTINA FIGUEIREDO RODRIGUES
Presidente da Comissão de Licitação

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº006/2010

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL
DE NORTELÂNDIA no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria
Nº 136/2010 de 04/01/2010, torna público para conhecimento dos
interessados, que na Licitação Modalidade Tomada de Preço nº006/
2010, Referente Execução de Obra de Remodelação da Praça “Edgar
de Araújo” em toda sua extensão neste município de  Nortelândia/MT
sagrou-se vencedora a Empresa CONSTRUTORA VITÓRIA LTDA, com
o Valor Total de R$ 756.481,25 (Setecentos e Cinqüenta e Seis Mil,
Quatrocentos e Oitenta e Um Reais e Vinte e Cinco Centavos).

Nortelândia-MT., 30 de Junho de 2010.

_______________________________________
ERIKA CRISTINA FIGUEIREDO RODRIGUES
Presidente da Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento

CONTRATO nº 099/2009.

Extrato do Segundo Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
             Empresa L.F. Construções Civis Ltda.
Objeto: Prorroga a vigência de prazo até 31 de Dezembro de 2.010.
Nossa Srª do Livramento, 21 de Junho de 2.010.
Assinaturas: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante
                       Empresa L.F. Construções Civis Ltda- Contratado

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

Extrato de contratos

DATA DE ASSINATURA: 01/06/2010.
Nº DO CONTRATO: 021/2010
CONTRATADO: Elton Flavio Figueiredo Oliveira.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO
LIVRAMENTO.
OBJETO: O contrato tem como objetivo a prestação de Serviço de
Assistente Administrativo de Nível Médio, do PETI-URBANO, Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil, no Município de Nossa Senhora do
Livramento – através da Secretaria Municipal de Ação Social.
VIGÊNCIA: de 01 de Junho de 2010 até 31 de Dezembro de 2010
VALOR: R$ 3.570,00.

DATA DE ASSINATURA: 01/06/2010.
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Nº DO CONTRATO: 022/2010
CONTRATADO: Adriana Aparecida Ferreira.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO
LIVRAMENTO.
OBJETO: O contrato tem como objetivo a prestação de Serviço de
Instrutora de Dança, do PROJOVEM, Programa Nacional de Educação de
Jovens, no Município de Nossa Senhora do Livramento – através da
Secretaria Municipal de Ação Social.
VIGÊNCIA: de 01 de Junho de 2010 até 30 de Outubro de 2010
VALOR: R$ 7.000,00.

DATA DE ASSINATURA: 01/06/2010.
Nº DO CONTRATO: 023/2010
CONTRATADO: Antonio Felipe de Moraes.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO
LIVRAMENTO.
OBJETO: O contrato tem como objetivo a prestação de Serviço Instrutor
de Capoeira, do PROJOVEM, Programa Nacional de Educação de Jovens,
no Município de Nossa Senhora do Livramento – através da Secretaria
Municipal de Ação Social.
VIGÊNCIA: de 01 de Junho de 2010 até 31 de Dezembro de 2010
VALOR: R$ 7.700,00

CONTRATO nº 005/2010.
Extrato do Primeiro Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
             Joyce Kellen Epifanio.
Objeto: Prorroga a vigência de prazo até 31 de Dezembro de 2.010.
Nossa Srª do Livramento, 01 de Julho de 2.010.
Assinaturas: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante

   Joyce Kellen Epifanio -
 Contratado

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

Extrato de contratos

DATA DE ASSINATURA: 25/05/2010.

Nº DO CONTRATO: 019/2010

CONTRATADO: Empresa PMH – Produtos Médicos Hospitalares LTDA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO

LIVRAMENTO.

OBJETO: O contrato tem como objetivo a prestação de SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE HEMATOLOGIA a serem realizados pela

CONTRATADA, conforme Licitação Carta Convite n°. 011/2010.

VIGÊNCIA: de 25 de Maio de 2010 até 25 de Maio de 2011

VALOR: R$ 21.600,00.

DATA DE ASSINATURA: 25/05/2010.

Nº DO CONTRATO: 020/2010

CONTRATADO: Empresa PMH – Produtos Médicos Hospitalares LTDA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO

LIVRAMENTO.

OBJETO: O contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS

E MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR E AMBULATORIAL, a

ser realizado pela CONTRATADA, conforme Licitação Carta Convite n°.

012/2010.

VIGÊNCIA: de 25 de Maio de 2010 até 25 de Janeiro de 2011.

VALOR: R$ 21.370,20

ZENILDO PACHECO SAMPAIO

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte

Extrato do 1° Termo Aditivo do Contrato n° 028/2010

CONTRATADA: Hecoservice Construções e Saneamento Limitada
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: Prorrogando o prazo para a execução e entrega do objeto por
mais 90 (noventa) dias, ou seja, 15 de Setembro 2010.

DATA DA ASSINATURA: 17 de Junho de 2010.

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 12° Termo Aditivo do Contrato n° 045/2007
CONTRATADA: O.K. CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA ME
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: Prorrogando o prazo para a execução e entrega do objeto por
mais 90  (noventa) dias, ou seja, 21 de Setembro de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 23 de Junho de 2010

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 2° Termo Aditivo do Contrato n° 095/2009
CONTRATADA: O.K. CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA ME
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: Prorrogando o prazo para a execução e entrega do objeto por
90 (noventa) dias, ou seja, 31 de Agosto 2010

DATA DA ASSINATURA: 02 de Junho de 2010.

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 1° Aditivo do Termo de Cooperação n.º 005/2010
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE – MT.
LIGA ESPORTIVA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ
 OBJETO: O auxilio da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte - MT
será de até R$ 20.000.00 (Vinte Mil reais) anuais, conforme o plano de
trabalho, para a Liga Esportiva Municipal, para atender a demanda de
suas ações.

Vigência: 31 de Dezembro de 2010
DATA DA ASSINATURA: 22 de Junho de 2010

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº.  011/2010

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 064/CPL/2010

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato
Grosso, através da Comissão Permanente de Licitações - CPL, torna
público para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da
Licitação acima caracterizada: Licitante Vencedor: Construtora Real
Ltda ME.

Izaru Belarmino Leite
Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 010/2010

OBJETO – AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ-MT, ATRAVÉS DA SUA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO, TORNA PÚBLICO QUE FARA REALIZAR EM
SUA SEDE SITO A AVENIDA AMÓS BERNARDINO ZANCHET Nº 931 –
CENTRO-NOVA MARINGÁ, PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2010 PARA
AQUISIÇÃO DE PEÇAS, NO DIA 13/07/2010 AS 13.00 HORAS. O EDITAL
COMPLETO PODE SER ADQUIRIDO NO ENDEREÇO ACIMA OU VIA INTERNET,
PELO EMAIL prefnovamaringa@uol.com.br, informações pelo telefone 66-
35371100/35371310.

Nova Maringá MT, 30 de Junho de 2010.

SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES
PREGOEIRA

LEI Nº 557/09, de 11 de dezembro de 2009

SÚMULA

“Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Saúde, e dá
outras providências”.

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere
o Artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPITULO I

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS

Artigo 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde do Município
de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, que tem por objetivo criar
condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao
desenvolvimento das ações de atendimento da saúde da população,
executadas pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico,
que compreendem:

I - o atendimento à saúde universalizado, integral, regionalizado e
hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse
individual e coletivo correspondentes;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio
ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo
com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

SEÇÃO II
DA VINCULAÇÃO DO FUNDO

Artigo 2º - O Fundo Municipal de Saúde ficará vinculado diretamente
à Secretaria Municipal de Saúde e terá uma coordenação definida pelo
Prefeito Municipal.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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Artigo 3º - São atribuições do Secretário Municipal de Saúde:

I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de
aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações
previstas no Plano Municipal de Saúde;

III - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de
aplicação a cargo do Fundo, em consonância com o Plano Municipal de
Saúde e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV – submeter ao Conselho Municipal de Saúde as
demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo;

V -encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações
mencionadas no inciso anterior;

VI - subdelegar competências aos responsáveis pelos
estabelecimentos de prestação de serviços de saúde que integram a
rede municipal;

VII - assinar cheques com o responsável pela tesouraria,
quando for o caso;

VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do
Fundo;

IX - firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos,
juntamente com o Prefeito, referentes a recursos que serão administrados
pelo Fundo.

SEÇÃO IV
DA COORDENAÇÃO DO FUNDO

Artigo 4º - São atribuições do Coordenador do Fundo:

I - preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem
encaminhadas ao Secretário Municipal de Saúde;

II - manter os controles necessários à execução orçamentária do
Fundo referentes a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e
aos recebimentos das receitas do Fundo;

III - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da
Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais
com carga ao Fundo;

IV - encaminhar à contabilidade geral do Município:
a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
b) trimestralmente, os inventários de estoques de medicamentos e

de instrumentos médicos;
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o balanço

geral do Fundo.

V -f irmar, com o responsável pelos controles da execução
orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente;

VI - preparar os relatórios de acompanhamento da realização
das ações de saúde para serem submetidas ao Secretário Municipal de
Saúde;

VII - providenciar, junto à contabilidade geral do Município, as
demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do
Fundo Municipal de Saúde;

VIII - apresentar, ao secretário Municipal de Saúde, a análise
e a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal de
Saúde detectada nas

demonstrações mencionadas;

IX - manter os controles necessários sobre convênios ou
contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos
feitos para a saúde;

X -encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde, pelo
setor privado na forma mencionada no inciso anterior;

XI - manter o controle e a avaliação da produção das unidades
integrantes da rede municipal de saúde;

XII - encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de
Saúde, relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de
serviços prestados pela rede municipal de saúde.

SEÇÃO V
DOS RECURSOS DO FUNDO

Artigo 5º - São receitas do Fundo:

I - as transferências oriundas do orçamento da União e da
Seguridade Social, do orçamento estadual, 15% do orçamento próprio
municipal, como decorrência do que dispõe o artigo 30, VII, da Constituição
Federal e a Emenda Constitucional nº 29/2000.

II - alienações patrimoniais e os rendimentos e os juros provenientes
de aplicações financeiras;

III - o produto de convênios firmados com outras entidades
financiadoras;

IV - o produto da arrecadação da taxa de fiscalização
sanitária e de higiene, multas e juros de mora por infrações ao Código
Sanitário Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas
já instituídas e daquelas que o Município vier a criar;

V -as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas
próprias oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços
e de outras transferências que o Município tenha direito a receber por
força de lei e de convênios no setor;

VI - doações em espécie feitas diretamente para este Fundo.

§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas
obrigatoriamente em conta especial mantida em agência de
estabelecimento oficial de crédito.

§ 2º - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá:

I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento de
programação;

II - de prévia aprovação do Secretário Municipal de Saúde.

§ 3º - As liberações de receitas por parte do Município, conforme
estipulado nos incisos IV e V deste artigo serão realizadas no máximo no
10º (décimo) dia útil do mês seguinte àquele em que se efetivaram as
respectivas arrecadações.

 
SUBSEÇÃO I
DOS ATIVOS DO FUNDO

Artigo 6º - Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:

I - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial
oriundas das receitas especificadas;

II - direitos que porventura vier a constituir;
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III - bem móveis e imóveis que forem destinados ao sistema
de saúde do Município;

IV - bens móveis e imóveis doados, com ou sem ônus,
destinados ao sistema de saúde;

V -bens móveis e imóveis destinados à administração do sistema de
saúde do Município.

Parágrafo único - Anualmente se processará o inventário dos bens
e direitos vinculados ao Fundo.

SUBSEÇÃO II
DOS PASSIVOS DO FUNDO

Artigo 7º - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as
obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a
assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema municipal de
saúde.

SEÇÃO VI
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

SUBSEÇÃO I
DO ORÇAMENTO

Artigo 8º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará
as políticas e o programa de trabalho governamentais, observados o
Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da
universidade e do equilíbrio.

§ 1º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o orçamento
do Município, em obediência ao princípio da unidade.

§ 2º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará na sua
elaboração e na sua execução, os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente.

SUBSEÇÃO II
DA CONTABILIDADE

Artigo 9º - A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde, tem por
objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária do
sistema municipal de saúde, observados os padrões e normas
estabelecidos na legislação pertinente.

Artigo 10 - A contabilidade será organizada de forma a permitir o
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e
subsequente e de informar, inclusive de apropriar e apurar custos dos
serviços e, consequentemente, de concretizar o seu objetivo, bem como
interpretar e analisar os resultados obtidos.

Artigo 11 - A escrituração contábil será pelo método das partidas
dobradas.

§ 1º - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive
dos custos dos serviços.

§ 2º - Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de
receita e de despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais
demonstrações exigidas pela Administração e pela legislação pertinente.

§ 3º - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a
integrar a contabilidade geral do Município.

 

SEÇÃO VII
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SUBSEÇÃO I
DA DESPESA

Artigo 12 - Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento,
o Secretário Municipal de Saúde aprovará a quadro de cotas trimestrais,
que serão distribuídas entre as unidades executoras do sistema municipal
de saúde.

Parágrafo único - As cotas trimestrais poderão ser alteradas
durante o exercício, observados o limite fixado no orçamento e o
comportamento da sua execução.

Artigo 13 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária
autorização

orçamentária.

Parágrafo único - Para os casos de insuficiências e omissões
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares
e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do executivo.

Artigo 14 - A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constituirá
de:

I - financiamento total ou parcial de programas integrados de saúde
desenvolvidos pela secretaria ou com ela conveniados;

II - pagamento de vencimentos, salários, gratificações ao pessoal
dos órgãos ou entidades de administração direta ou indireta que participem
da execução das ações previstas no art. 1º da presente Lei;

III - pagamento pela prestação de serviços e entidades de
direito privado para execução de programas ou projetos específicos do
setor saúde, observado o disposto no § 1º, do art. 199 da Constituição
Federal;

IV - aquisição de material permanente e de consumo e de
outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;

V -construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis
para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde;

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de
gestão, planejamento, administração e controle das ações de saúde;

VII - desenvolvimento de programas de capacitação e
aperfeiçoamento de recursos humanos em saúde e dos conselheiros de
saúde;

VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e
inadiável, necessárias à execução das ações e serviços de saúde
mencionados no art. 1º da presente Lei.

SUBSEÇÃO II
DAS RECEITAS

Artigo 15 - A execução orçamentária das receitas se processará
através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 16 - O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada.

Artigo 17 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando as disposições em contrário, especialmente, a Lei nº 174/
1998.
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Gabinete do Prefeito de Nova Maringá/MT, 11 de dezembro de 2009.

                          Oscar José de Carvalho
                             Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2010 - PROCESSO Nº. 1132/2010
ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO

Ao primeiro dia do mês de julho do ano dois mil e dez ás 09:00 horas
na Sala da Comissão Permanente de Licitação, reuniram-se os servidores
: Karla Beatriz Bernatzky- Pregoeira, Alessandra Marta do Nascimento e
Wildson Rodrigues Baracho, - Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº.
01/2010, de 05 de janeiro de 2010,  com a finalidade de proceder a
abertura e julgamento do processo licitatório na modalidade Pregão
Presencial nº. 25/2010, nos termos do Decreto Municipal nº. 059/2009, da
Lei 10520/02 e subsidiariamente pela Lei 8666/93,  para atender as
necessidades do município de Nova Monte Verde-MT no que diz respeito
à aquisição de equipamentos de ginástica ao ar livre para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento na
implementação do Projeto Prevenção da Violência e Promoção da Cultura
de Paz. Dando início à sessão, a pregoeira deu início à fase de
credenciamento das empresas interessadas em participar do certame.
Os credenciamentos apresentados foram:

EMPRESA: JÚLIO CESAR GASPARINI JUNIOR - ME
CNPJ: 08.973.569/0001-45
REPRESENTANTE: SEM REPRESENTANTE, APENAS ENVELOPE

Encerrada a fase de credenciamento da única empresa interessada,
a qual enviou seu envelope de proposta não tendo represente credenciado,
passou-se para a rubrica dos envelopes e abertura da proposta da
empresa participante, verificando-se a conformidade com os preços
praticados no mercado. Verificando-se a proposta apresentada, constatou-
se que valor apresentado foi de R$ 28.525,00 (vinte e oito mil quinhentos
e vinte e cinco reais), estando dentro da média praticada no mercado.
Para tanto, passou-se para a conferência da documentação da empresa
participante. Feita a conferência, constatou-se que a empresa apresentou
toda a documentação exigida no edital, estando de pronto habilitada. Para
tanto, a pregoeira adjudicou os itens vencidos à empresa, encaminhando-
se o processo para vistas da Prefeita Municipal para competente
homologação e contratação. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a
presente ata a respeito dos atos praticados na sessão a qual vai assinada
pela Pregoeira, Equipe de Apoio e participantes do pregão.

Karla Beatriz Bernatzky
Pregoeira oficial

Wildson R. Baracho                            Alessandra M. do Nascimento
Membro Equipe de Apoio             Membro da Equipe de Apoio

Prefeitura Municipal de Nova Nazaré
DECRETO Nº 726 DE 01 DE JULHO DE 2.010.

“Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio por
Assiduidade”.

A Sra. Railda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a
Lei Orgânica do Município e,

Considerando o Art. 95 da Lei Complementar nº. 023 de 23 de Agosto
de 2007, e Art. 10 da Lei Complementar n°. 025 de 08 de Abril de 2008.

DECRETA

Art. 1º. - Fica concedida a servidora pública ELEUSA ALVES
CARNEIRO XAVIER FRANCO, lotada na Prefeitura Municipal de Nova

Nazaré – Secretaria de Saúde, na função de telefonista, a licença prêmio
de 03 (três) meses por assiduidade com subsidio do cargo efetivo,
conforme citado no Artigo acima mencionado.

Art. 2°. – O período concedido terá inicio no dia 01 de Julho de 2010
e término no dia 30 de Setembro de 2010, após esse período a servidora
citada no Art. 1°, deverá retornar a sua função na secretaria lotada.

Art. 3º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,

Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso ao
primeiro dia de Julho de 2.010.

____________________________
Railda de Fátima Alves

   Prefeita Municipal.

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena
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Prefeitura Municipal de Nova Xavantina
Pregão Presencial n.º 006/2010

Tipo: menor preço

A Prefeitura Municipal de Nova Xavantina – MT, através de seu
pregoeiro oficial nomeado pela portaria nº 4.787 de 3/05/2010, vem a
publico divulgar o RESULTADO da licitação na modalidade pregão
presencial nº 006/2010, processo administrativo nº 065/2010, o qual tem
objeto a Aquisição de produtos de panificação para fornecimentos de
lanches para palestras e profissionais, seminários, eventos e reuniões,
CONFORME DESCRIÇÕES DO ANEXO I do edital; Empresas habilitadas e
vencedoras: Edivan Alves da Silva – ME inscrita no CNPJ nº 08.900.800/
0001.70, com o valor de R$ 2.821,20 (dois mil oitocentos e vinte e um reais
e vinte centavos); Welisley G Guimarães inscrita CNPJ nº 10.279.377/
0001-85, com o valor de R$ 313,00 (trezentos e treze reais).

Nova Xavantina – MT, 01 de julho de 2010.

WALMIR ARRUDA COSTA -
 Pregoeiro Oficial

DECRETO N.º 1.808, DE 10 DE JUNHO DE 2.010

“DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO
PROCESSO SELETIVO 2.010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
Municipal;  D E C R E T A:

Art. 1º Fica homologado o RESULTADO FINAL DO
PROCESSO SELETIVO 2.010, para o preenchimento das vagas aos
cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS), Agente de Combate a
Endemias (ACEs) e Cadastro Reserva que vierem a vagar ou serem criados
durante o prazo de validade do certame, de acordo com Relatório Final,
emitido pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo 2.010.

Parágrafo único: Fica fazendo parte integrante ao
presente Decreto, a Relação Final dos candidatos aprovados no Processo
Seletivo 2010.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do prefeito Municipal, Nova Xavantina,
10 de junho de 2.010

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1.817, DE 29 DE JUNHO DE 2.010

“HOMOLOGA RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO
REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
Municipal; D E C R E T A:

Art. 1º Fica homologado o Resultado Final do Concurso
Público, concernente do Edital n.º 01/2010, à vista do relatório
apresentado pela Comissão para o Acompanhamento e Aplicação do
Concurso Público, para preenchimento de cargos vagos e cadastro de
reserva, ao Quadro Efetivo da Administração Municipal, consagrando-

se como exatos e definitivos os resultados das listagens do Relatório de
Conclusão, em anexo.

Art. 2º O Concurso Público terá validade pelo prazo de 02
anos, podendo ser prorrogado por igual período, para atender o interesse
público da Administração.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do prefeito Municipal, Nova Xavantina,
29 de junho de 2.010

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO N° 08/2010

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Novo
Horizonte do Norte – MT, torna público aos interessados que o processo
licitatório de Tomada de Preço n° 08/2010, com o aviso publicado no dia
14/06/2010, no Jornal Oficial dos Municípios – AMM, objetivando à
aquisição de peças, lubrificantes e serviços de manutenção de veículos
e máquinas pesadas, pertencente a Frota Municipal, conforme solicitações
das Secretarias Municipais e seus respectivos Departamentos, conforme
Anexo I, deste Edital, cuja abertura e julgamento das propostas de preços
se deu às 08:05 horas do dia 30/06/2010, sagrou-se vencedoras: Empresa
MANOEL CAVALCANTE SANTANA – ME – MILCAR AUTO CENTER,
CNPJ n.º: 03.825.913/0001-35, no valor total de R$ 169.422,63 (cento e
sessenta e nove mil, quatrocentos e vinte e dois reais e sessenta
e três centavos); nos lotes  01 à 16, todas de acordo com Anexo I, do
presente Edital. Portanto a presente Comissão Permanente de Licitação
recomenda a homologação e adjudicação à empresa vencedora, acima
citada, que cumpriu as exigências do Edital.

Novo Horizonte do Norte-MT, em 30 de Junho de 2010.

SILVANO PEREIRA NEVES
Presidente da CPL

JULIANO GAMBA
Secretário

SELMA DE ARAÚJO
MEMBRO

ADRIANO DE SOUZA PEREIRA DA MATA
Membro

MARIA APARECIDA DE SOUZA
Membro

 LEI N.° 865/2010, DE 16 DE JUNHO DE 2010.

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, A
FIRMAR TERMO DE COMODATO    COM A ASSOCIAÇÃO TRÊS

ESTRELAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
firmar Termo de Comodato com a Associação Três Estrelas, inscrito no
CNPJ n.° 05.865.947/0001-89, com sede no Assentamento Caracol, Zona
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Rural, deste Município, objetivando ceder para uso exclusivo na agricultura
dos produtores do Assentamento Caracol, o seguinte equipamento:

a) Uma Colhedora de Forragem, marca nogueira, pertencente ao
Município, Bem Patrinomial nº 4490, e que ficará sob a guarda e
responsabilidade da Associação, para serem utilizados no apoio ao
trabalho Agrícola dos produtores rurais do Assentamento Caracol.

Art. 2º- O prazo de utilização do bem referido no Artigo
anterior, será até 31 de Dezembro de 2017, podendo ser prorrogado por
um mesmo período.

Art. 3° - O Poder Executivo Municipal, determinará no Termo a ser
lavrado entre as partes, demais atribuições, competências, condições de
transferência e devolução do referido bem.

Art. 4º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte - MT., em
16 de junho de 2010.

JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

 LEI N.° 868/2010, DE 01 DE JULHO DE 2010.

SÚMULA: “AUTORIZA O  PODER  EXECUTIVO MUNICIPAL,  A
FIRMAR TERMO   DE      COMODATO    COM A ASSOCIAÇÃO DOS
PRODUTORES DAS COMUNIDADES CARVALHO I, II, III e ÁGUA
BOA – ASPROCAR III, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
firmar Termo de Comodato com a Associação dos Produtores Rurais das
Comunidades Carvalhos I, II, III e Água Boa – ASPROCAR III, inscrito no
CNPJ n.° 09.098.030/0001-57, com sede na Comunidade Carvalho I, Zona
Rural, deste Município, objetivando ceder para uso exclusivo na agricultura
das Comunidades Carvalho I, II, III e Água Boa, o seguinte equipamento:

a) Um Trator, marca Massey Ferguson, modelo 292, pertencente ao
Município, Bem Patrinomial nº 4498, e que ficará sob a guarda e
responsabilidade da Associação, para serem utilizados no apoio ao
trabalho Agrícola dos produtores rurais das Comunidades Carvalho I, II, III
e Água Boa.

Art. 2º- O prazo de utilização do bem referido no Artigo
anterior, será até 31 de Dezembro de 2017, podendo ser prorrogado por
um mesmo período.

Art. 3° - O Poder Executivo Municipal, determinará no Termo a ser
lavrado entre as partes, demais atribuições, competências, condições de
transferência e devolução do referido bem.

Art. 4º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte - MT., em
01 de julho de 2010.

               JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA
            PREFEITO MUNICIPAL

 LEI N.º 866, DE 01 DE JULHO DE 2010.

SÚMULA: “Altera o Art. 1º da Lei nº 780, de 28 de maio de
2008, para fim de fomentar o estabelecimento de comércios e
indústrias e numa outra parte destinado para implantação de

moradias, e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de
Mato Grosso, Sr. JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1º- Fica alterado o Art. 1º da lei Municipal
nº 780, de 28 de maio de 2008, que passa a ter a seguinte redação:

Artigo 1º- O Poder Executivo Municipal fica
autorizado a doar lotes pertencentes ao Loteamento denominado Arco
Íris, nesta cidade aprovado pela Lei Municipal nº 780, de 28 de maio de
2008, objeto da Matrícula nº 7524, do Cartório de Registro de Imóveis de
Porto dos Gaúchos-MT, para fim de fomentar o estabelecimento de
comércios e indústrias e numa outra parte destinado para implantação
de moradias, bem como promover e estimular o desenvolvimento urbano
e social dos munícipes de Novo Horizonte do Norte-MT.

Parágrafo Único- A área que trata este artigo
obedecerá à planta de loteamento em anexo, o qual faz parte integrante
da presente Lei.

Artigo 2º- A doação do terreno público,
mencionado no artigo 1º desta Lei, terá o fim específico de implantação
de comércios e indústrias ou para a construção de moradias em alvenaria.

Artigo 3º- a presente Lei entrará em vigor na
data de sua publicação revogando as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte
do Norte-MT, 01 de julho de 2010.

      JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

           LEI Nº 867, DE 01 DE JULHO DE 2010.

“Altera a estrutura organizacional da Secretaria de Infra-
estrutura, Departamento de Sistemas de Abastecimento de
Águas e Esgoto e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE/MT faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterada a estrutura organizacional da Secretaria de
Infra-estrutura no Departamento de Sistemas de Abastecimento de Águas
e Esgoto, o cargo de Coordenador de Projetos, 1( uma) vaga, de
provimento efetivo.

Parágrafo primeiro: São atribuições do cargo de Coordenador de
Projetos:

I – Dirigir projetos de engenharia, relativo a construções em geral,
sistemas de água e esgotos e outros, estudando características e
preparando planos, métodos de trabalho e demais dados requeridos,
para possibilitar e orientar a construção, manutenção e reparo das obras
mencionadas e assegurar os padrões técnicos exigidos

II – Prestar assistência em processos administrativos e judiciais, no
âmbito de avaliações e perícias;

III - Proceder à avaliação geral das condições requeridas para a
obra, estudando o projeto e examinando as características do terreno
disponível;

IV - Calcular os esforços e deformações previstos na obra projetada
ou que afetem a mesma, consultando tabelas e efetuando comparações,
levando em consideração fatores como carga calculada, pressões de
água, resistência aos ventos e mudanças de temperatura, etc...;

V - Consultar outros especialistas, como engenheiros mecânicos,
eletricistas, químicos e arquitetos, trocando informações relativas ao
trabalho a ser desempenhado;

VI - Elaborar o projeto da construção, preparando plantas e
especificações das obras indicando tipos e qualidade de materiais,
equipamentos de mão de obra necessários e efetuando um cálculo
aproximado dos custos, para apresentação, aprovação e previsão;

VII - Preparar o programar de trabalho, elaborando plantas, croquis,
cronogramas e outros subsídios que se fizerem necessários, dirigindo a
execução dos projetos, acompanhando e orientando;

VIII - vistoriar em obras e projetos, aprovação de plantas e
documentos, emissão de pareceres, participações em comissões e
atividades afins;

IX - dar assistência técnica em processos administrativos e judiciais,
elaborando laudos de avaliação e perícia, realizando vistorias, dando
pareceres e executando avaliações imobiliárias;

X - executar outras tarefas que lhe serão determinadas pelo superior
hierárquico; executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.

Art. 2º -  A remuneração do Coordenador de Projetos será de R$
2092,62 (dois mil e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos).
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Parágrafo único – O cargo Coordenador de Projetos será representado

pelo símbolo “XII”.
Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da

seguinte rubrica orçamentária:
 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, em 01 de
julho de 2010.

  JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA
           Prefeito Municipal

    LEI Nº 869, DE 01 DE JULHO DE 2010.

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal, a abrir um crédito
especial na Lei nº 854, de 22 de dezembro de 2009 – que Dispõe sobre o
Orçamento-programa para o exercício de 2010.

Faço saber que a Câmara Municipal de Novo Horizonte do Norte,
Estado de Mato Grosso, aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Municipal de Novo Horizonte do
Norte, Estado de Mato Grosso, autorizado a abrir um crédito especial junto
a Lei Municipal nº 854, de 22 de dezembro de 2009, no valor de R$
150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais) suplementadas se necessário,
abaixo discriminado:

12.002 – DEPTO DE AGRICULT, MEIO AMBIENTE, IND E COMERCIO
20.605 – Abastecimento
0030 – Desenvolver Ações voltadas aos pequenos produtores
1.175 – Aquisição de Patrulha Mecanizada
44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente R$  150.000,00

Artigo 2º- Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior
será utilizado em igual importância a seguinte dotação, de acordo com art.
43 da Lei Federal 4.320/64, o recurso do convênio nº 0326.890-66/2010-
MAPA/CAIXA.

Artigo 3º- Fica autorizado à inclusão destas despesas nos
instrumentos de planejamento exigidos pela Lei Complementar 101/2000,
na Lei Municipal nº 842, de 16 de setembro de 2009 – que trata a Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010, Lei nº 857, de 22 de
dezembro de 2009 – que trata do Plano Plurianual, período 2010 a 2013 e
Lei nº 854, de 22 de dezembro de 2009 – que trata da Lei Orçamentária
para o exercício de 2010.

Artigo 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 5º- Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, em 01 de
julho de 2010.

JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA
   Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Paranatinga

Aviso de Licitação Republicação
Convite 007/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, torna
público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação,
pela modalidade CONVITE Nº 007/2010, cujo objeto é Contratação de
Empresa para a prestação de Serviços, Sob regime de execução indireta,
para auxiliar a Administração Pública Municipal, nos procedimentos de
levantamento, apuração e readequação dos repasses financeiros
referente à distribuição de ICMS – cota parte 25%, retroativo a 05 (cinco)
anos, por  meio de medidas administrativas e/ou judiciais, caso necessário,
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças. Data
de abertura: 09/07/2010 – sexta-feira às 08h. O Edital e os seus Anexos
poderão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT,
Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 às 17h. Informações pelo telefone
66-3573-1329 e e-mail: licitacoesptga@bol.com.br.

Paranatinga – MT, 01 de julho de 2010.

Azélide Ap. Borille Garcia
Presidente CPL

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2010 – RESULTADO

O Município de Peixoto de Azevedo-MT torna Público que na licitação
em epigrafe, cujo objeto é “Contratação de Empresa do Ramo para
Executar Serviços Mecânicos, Funilaria, pintura, Parte Elétrica,
montagem e Desmontagem de Cabine, Carroceria, e Solda em
Veículos da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria
de Educação e Cultura, Secretaria de Transportes Rodoviário,
Secretaria de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde
e Saneamento”. A empresas que apresentou proposta de preços e que
na fase de lances verbais a empresa E. BOERI & CIA LTDA – ME, com o
CNPJ n.º 10.293.651/0001-70, sagrou se vencedora com o valor de R$
242.680,00 (duzentos e quarenta e dois mil e seiscentos e oitenta reais).
Na fase de habilitação, os documentos foram conferidos, analisados e
achados regulares, motivo que levou a concorrente a ser declarada
habilitada. Peixoto de Azevedo-MT, 30 de Junho de 2010.

VANILZA R. CHAGAS
Pregoeira

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2010 – RESULTADO

O Município de Peixoto de Azevedo-MT torna Público que na licitação
em epigrafe, cujo objeto é “Contratação de Empresa do Ramo para
Prestar Serviços de Transporte Terrestre de Cargas para atender
as Necessidades desta Administração”. Iniciada a sessão, a
Pregoeira com sua equipe de apoio constatou que não fora apresentado
nenhuma “proposta de preços” e nem para “habilitação”. Em seguida
foi declarada a sessão como deserta. Peixoto de Azevedo-MT, 29 de
Junho de 2010.

VANILZA R. CHAGAS
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Poconé

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 019/2010

A Pregoeira , da PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONE, no exercício
das atribuições que lhe confere a Portaria nº 0023/2010, de 01/02/2010,
torna público, para conhecimento  dos interessados, o resultado do Pregão
Presencial 019/2010 foi a  empresa:  PANTANAL PNEUS LTDA CNPJ:
04.672.130/0001-21 E PNEUS VIA NOBRE LTDA CNPJ: 01.976.860/0028-
48.

Poconé – Mt,  29 de  junho  de 2010.

LUCINEY NATIVIDADES ALVES DOS SANTOS
PREGOEIRA

EDITAL Nº 004/2010

PRORROGAÇÃO

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poconé-MT, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que, tendo em vista, a Greve no
Judiciário, e a necessidade de expedição de Certidão por parte do mesmo,
PRORROGA O Edital Nº 002/2010 e Edital Nº 003/2010, CONVOCAÇÂO
de Concursados, (Concurso Público 001/2006), para se apresentarem
ao Setor de Recursos Humanos até o dia 24/05/2010 (Segunda Feira),
munidos com os itens estabelecidos na Portaria 063/2010, em cumprimento
ao que determina a Constituição Federal de 1988, Art.37, II, com sua
Emenda Constitucional nº 19, de 05 de junho de 1998:

  Ficam os convocadas advertidos que o não
comparecimento na data acima estipulada, acarretará em
renúncia ao direito do concurso.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 64       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 01 de Julho de 2010

Poconé - MT, 10 de Maio  de 2010.

Clóvis Damião Martins
Prefeito de Poconé

EDITAL Nº 005/2010

comunicado

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poconé-MT, no uso de
suas atribuições legais, COMUNICA que as pessoas abaixo relacionadas
(Concurso Público 001/2006), NÃO foram empossadas nos cargos
mencionados em virtude de não terem se apresentado no setor de
Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de Poconé, no prazo
estipulado, com documentação exigida, conforme Portaria Nº 063/2010,
em cumprimento ao que determina o Concurso Público 001/2006.

015  –  AUX. ADM.SEAD- S.- MUNIC. 40 HS
CLASS. INSCRIÇÃO NOME DATA NASC.
07 01561 CLAUDETE PINHEIRO DE OLIVEIRA 22/06/82
14 01664 JAQUELINE DUARTE MANHANI 7/5/1987
17 01762 CARLOS ALBERTO L DOS S JUNIOR          24/10/1978
18 01298 ANTONIEL FERNANDO RAMOS MARTINS 28/2/1979
19 00293 ERIKA FERREIRA DA SILVA 27/03/85
20 01100 EMERSON ALVES SABINO         19/11/1987
21 01460 MICHELLE TEIXEIRA DOS SANTOS COSTA 03/04/88

Poconé - MT, 25 de Maio de 2010.

Clóvis Damião Martins
Prefeito de Poconé

EDITAL Nº 006/2010

convocação

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poconé-MT, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que, CONVOCA, os classificados
para o cargo abaixo relacionado (Concurso Público 001/2006), para
se apresentarem ao Setor de Recursos Humanos do dia 26 de Maio até o
dia 28 de Junho de 2010, munidos com os itens estabelecidos na Portaria
063/2010, em cumprimento ao que determina a Constituição Federal de
1988, Art.37, II, com sua Emenda Constitucional nº 19, de 05 de junho de
1998:

015  –  AUX. ADM.SEAD- S.- MUNIC. 40 HS
CLASS. INSCRIÇÃO NOME DATA NASC.
22 0171 CRISLAINE DO CARMO FELIX DA SILVA 20/05/89
23 1054 EDIANE DOMINGAS DE PINHO 12/07/81
24 1206 LAILSE MONIQUE DA SILVA CARMO 08/07/88
25 0500 JESSICA CAROLINE DA SILVA NUNES 06/11/87
26 1613 MAURA PATRICIA DE ARRUDA 10/04/87
27 2002 EDSON DE CAMPOS OLIVEIRA 18/02/71
28 1677 ANA GISELI PINTO 26/12/82

073  –  ZELADOR DE PRÓPRIOS –SEAD-S-MUNIC. 40 HS
CLASS. INSCRIÇÃO NOME DATA NASC.
20 0199 WALFRIDIZ SEBASTIÃO DO AMARAL 01/02/78
21 1903 PEDRO PAULO DOS SANTOS 29/06/85
22 2037 ADILSON MATIAS DE ARAUJO BASTOS 24/02/64

  Ficam os convocadas advertidos que o não comparecimento
na data acima estipulada, acarretará em renúncia ao direito do
concurso.

Poconé - MT, 25 de Maio  de 2010.

Clóvis Damião Martins
Prefeito de Poconé

EDITAL Nº 007/2010

comunicado

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poconé-MT, no uso
de suas atribuições legais, COMUNICA que as pessoas abaixo
relacionadas (Concurso Público 001/2006), NÃO foram empossadas
nos cargos mencionados em virtude de não terem se apresentado
no setor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de Poconé, no
prazo estipulado, com documentação exigida, conforme Portaria Nº 063/
2010, em cumprimento ao que determina o Concurso Público 001/2006.

015  –  AUX. ADM.SEAD- S.- MUNIC. 40 HS
CLASS. INSCRIÇÃO NOME DATA NASC.
23 1054 EDIANE DOMINGAS DE PINHO 12/07/81
26 1613 MAURA PATRICIA DE ARRUDA 10/04/87

Poconé - MT, 29 de junho de 2010.

Ney Rondon Marques
Prefeito de Poconé

EDITAL Nº 008/2010

convocação

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Poconé-MT, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que, CONVOCA, os classificados
para o cargo abaixo relacionado (Concurso Público 001/2006),
para se apresentarem ao Setor de Recursos Humanos do dia 30 de
Junho até o dia 30 de Julho de 2010, munidos com os itens estabelecidos
na Portaria 063/2010, em cumprimento ao que determina a Constituição
Federal de 1988, Art.37, II, com sua Emenda Constitucional nº 19, de 05
de junho de 1998:

015  –  AUX. ADM.SEAD- S.- MUNIC. 40 HS
CLASS. INSCRIÇÃO NOME DATA NASC.
29 01510 WALDIMAR ALEX SANTOS JESUS 25/7/1989
30 01238 CLEBER ALVES DE ARRUDA 13/05/1983
31 01345 CIBELE MÁRCIA POMPEO DE CAMPOS 08/11/74
32 01010 LUIS MARCELO R. F. G DE ARRUDA 29/01/66

  Ficam os convocadas advertidos que o não
comparecimento na data acima estipulada, acarretará em
renúncia ao direito do concurso.

Poconé - MT, 29 de Junho  de 2010.

Ney Rondon Marques
      Prefeito de Poconé

LEI MUNICIPAL Nº. 1.580 DE 01 DE JUNHO DE 2010.

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ, EXERCÍCIO 2010, PARA ADEQUAÇÃO
DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 058/2009 E RESOLUÇÃO NORMATIVA
N° 004/2010 DO TCE/MT E ABRE CRÉDITO ESPECIAL PARA ATENDER
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Sr. Ney Rondon Marques, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
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Art. 1º Fica alterada a Unidade Orçamentária da Câmara Municipal,
exercício 2010, do valor de R$ 1.300.000,00 (Hum milhão e trezentos mil
reais) para o valor de R$ 1.173.000,00 (Hum milhão cento e setenta e três
mil reais), conforme descrito abaixo:

Órgão 01 - Câmara Municipal  1.173.000,00
Unidade 001 - Gabinete da Câmara Municipal de Poconé

 1.173.000,00
Programa 0001 - Administração Geral da Câmara Municipal

 1.169.800,00
 
Projeto/Atividade 2001 - Manutenção e Encargos da Câmara

 1.084.600,00
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil     623.000,00
3.1.90.13.00.00.00 Obrigações Patronais     130.000,00
3.1.90.01.00.00.00 Aposentadorias e Reformas

      39.000,00
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por Tempo Determinado

      10.000,00
3.1.90.16.00.00.00 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil

       3.000,00
3.1.90.92.00.00.00 Despesa Exercício anterior

       3.600,00
3.1.90.14.00.00.00 Diárias - Civil        4.000,00
3.1.90.30.00.00.00 Material de Consumo       21.650,00
3.1.90.35.00.00.00 Serviços de Consultoria

      25.000,00
3.1.90.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Física        5.150,00
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica     121.200,00
3.1.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições

      99.000,00
 
Projeto/Atividade 2002 - Divulgação dos Atos Oficiais

      85.200,00
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica       85.200,00
 
 
Programa 0002 - Modernização do Legislativo Municipal

       3.200,00
 
Projeto/Atividade 1001 - Aquisição de Equipamento e Material

Permanente        3.200,00
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente

       3.200,00
 
Projeto/Atividade 1003 - Construção, Ampliação e Manutenção do

Prédio da Câmara                  -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações                  -
 
Projeto/Atividade 1004 - Realização de Concurso Público

                 -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.30.00.00.00 Material de Consumo                  -
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica                  -
 
Projeto/Atividade 1005 - Informatização do Legislativo Municipal

                 -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa

3.1.90.30.00.00.00 Material de Consumo                  -
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica                  -
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente

                 -
 
Projeto/Atividade 1006 - Programa de Modernização Administrativa

e funcional do Legislativo Municipal                  -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica                  -
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente

                 -

 Art. 2º O saldo remanescente do Legislativo Municipal, no valor de
R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) fica transferido para o
Executivo a ser utilizado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Credito
Adicional Especial no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais),
destinado a atender as dotações orçamentárias da Secretaria Municipal
de Saúde, conforme discriminado abaixo:

Órgão 06 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 002 - Fundo Municipal de Saúde
Programa 0021 - Atenção Básica
 
Projeto/Atividade 2034 - Manutenção e Encargos do Prog. Da Saúde

da Família
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    300.000,00
 
Projeto/Atividade 2036 - Manutenção e Encargos do NASF
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
319004000000 Contratação por tempo determinado

      50.000,00
   
Projeto/Atividade 2037 - Manutenção e Encargos da Saúde Bucal
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    100.000,00
 
Programa 0022 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial

e Hospitalar
 
Projeto/Atividade 2040 - Manutenção e Encargos do

Pronto Atendimento Médico PAM  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    100.000,00
 
Projeto/Atividade 2043 - Manutenção e Encargos do

Centro de Apoio Psicosocial  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

      50.000,00
 
Projeto/Atividade 2044 - Manutenção e Encargos do

Centro de Especialidades Médicas  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    100.000,00

Art. 4º Para Atendimento da Suplementação de que trata o artigo
anterior, serão utilizados recursos remanescentes da Câmara Legislativa
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no valor de R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) e da anulação
parcial, no valor de R$ 573.000,00 (quinhentos e setenta e três mil reais),
das seguintes dotações orçamentárias:

Órgão 06 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 002 - Fundo Municipal de Saúde
Programa 0021 - Atenção Básica
 
Projeto/Atividade 2034 - Manutenção e Encargos do Prog. Da Saúde

da Família
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil     228.000,00
 
Projeto/Atividade 2036 - Manutenção e Encargos do NASF
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil       70.000,00
 
Projeto/Atividade 2037 - Manutenção e Encargos da Saúde Bucal
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil       90.000,00
   
Programa 0022 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial

e Hospitalar
 
Projeto/Atividade 2040 - Manutenção e Encargos do Pronto

Atendimento Médico PAM
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil       60.000,00
   
Projeto/Atividade 2042 - Manutenção e Encargos do

Centro Radiológico  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil       20.000,00
   
Projeto/Atividade 2043 - Manutenção e Encargos do Centro de Apoio

Psicosocial
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil       45.000,00
   
Programa 0023 - Vigilância em Saúde
   
10.305.0023.2047 2047 - Vigilância Ambiental em Saúde  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 305 - Vigilância Epidemiológica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil       60.000,00

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Poconé 16 de Junho de 2010.

NEY RONDON MARQUES
Prefeito Municipal de Poconé-MT

LEI MUNICIPAL Nº. 1.581 DE 01 DE JUNHO DE 2010.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE POCONÉ, A
EFETUAR A DOAÇÃO DE IMÓVEL NA ÁREA URBANA A SECRETARIA
DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO,
NO MUNICÍPIO DE POCONÉ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. Clóvis Damião Martins, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar a
Secretaria de Justiça e Segurança Pública do Estado de Mato
Grosso, um imóvel de 3.082 m² localizado no Bairro Cruz Preta,
entre a Rua Manoel Benedito Raul de Campos e a Rua Frei Carlos Vallet,
na Zona Urbana do Município de Poconé.

CAMINHAMENTO

MARCO DISTÂNCIA AZIMUTE CONFINANTE
MP-01-MP-02 104,38m89º43’06’’Rua Manoel Benedito Raul de Campos
MP-02-MP-03 61,16m 341º34’30’’ Travessa da Cruz Preta
MP-03-MP-01 103,52m 243º55’35’’ Rua Frei Carlos Vallet

 LIMITES E CONFRONTAÇÕES

DIREÇÃO CONFRONTANTES
NORTE Rua Frei Carlos Vallet
SUL Rua Manoel Benedito Raul de Campos
LESTE Travessa da Cruz Preta
OESTE Rua Frei Carlos Vallet

 Parágrafo único. Fica assegurada uma área de 300 m² no mínimo
para construção de Praça Pública com jardinagem em parceria Prefeitura
Municipal de Poconé/Secretaria de Justiça e Segurança Pública da área
de que trata o Art. 1° desta Lei.

Artigo 2º.  O donatário terá o prazo máximo de 02 (dois) anos para
a conclusão e instalação da Nova Unidade da Delegacia Municipal de
Polícia Judiciária Civil de Poconé, sob pena de revogação da doação.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Poconé, 02 de  Junho de 2010.

CLÓVIS DAMIÃO MARTINS
Prefeito Municipal de Poconé-MT

LEI MUNICIPAL Nº. 1.584 DE 01 DE JUNHO DE 2010.

MODIFICA, ALTERA, ADITA E DÁ NOVA REDAÇÃO A
DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N° 1.450/2007 QUE DISPÕE

SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. Ney Rondon Marques, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Os incisos II, III e IV do Art. 4° passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 4° O COMAD fica assim constituído:
I – Presidente
II – Secretário Executivo
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III – Diretores Executivos
IV – Membros”

Art. 2° O Art. 5° passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5° O COMAD fica assim organizado:

I – Plenário
II – Presidente
III – Secretaria Executiva
IV – Diretores Executivos
V – Comitê – REMAD”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Poconé, 09 de  Junho de 2010.

NEY RONDON MARQUES
Prefeito Municipal de Poconé-MT

LEI MUNICIPAL Nº. 1.579 DE 01 DE JUNHO DE 2010.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. Ney Rondon Marques, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,
§ 2o, da Constituição, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, as metas, os objetivos, as diretrizes e as prioridades da
Administração pública municipal para o exercício de 2011, inclusive as
orientações para a elaboração, execução e o acompanhamento do
Orçamento do Município de Poconé para o exercício de 2011, nela
compreendendo:

I - As prioridades e metas da administração pública municipal,
extraídas do Plano Plurianual;

II - Anexo de Metas Fiscais e Riscos Fiscais;
III - A estrutura dos orçamentos fiscais;
IV - As diretrizes para a elaboração, alteração e execução

dos orçamentos fiscais do município;
V -As disposições sobre a dívida pública municipal;
VI - As disposições sobre as despesas com pessoal e

encargos sociais;
VII - As disposições sobre as alterações na legislação tributária

municipal;
VIII - As disposições gerais e finais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 2º As prioridades e metas da Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2011 são aquelas definidas nos Anexos desta Lei,
as quais foram extraídas do Plano Plurianual, para o período de 2010 a
2013.

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de
2011, serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas
definidas nos Anexos desta Lei, não se constituindo, no entanto, em
limites à programação das despesas.

§ 2º O anexo de metas e prioridades conterá, no que couber, o
disposto no parágrafo 2º, do artigo 4º, da Lei Complementar nº. 101, de
04/05/00.

§ 3º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício
de 2011, o Poder Executivo Municipal, poderá alterar as metas definidas
nesta Lei, aumentando e/ou diminuindo, incluindo e/ou excluindo suas
ações e seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com
a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas
e o atendimento às necessidades da sociedade.

Art. 3º A Proposta Orçamentária do Município de Poconé, relativa ao
exercício de 2011, deverá ser elaborada de conformidade com os diversos
princípios, além dos contábeis geralmente aceitos, o de igualdade, justiça
social e o da transparência social:

I - o princípio de justiça social implica em assegurar que os programas
dispostos na Proposta Orçamentária contribuam para a redução das
desigualdades sociais entre os indivíduos e suas regiões, bem como no
combate a qualquer tipo de exclusão social, principalmente aos munícipes
mais necessitados.

II - o princípio da transparência social requer a observância da
utilização dos diversos meios de comunicações disponíveis, a fim de
garantir o livre acesso e participação dos cidadãos às informações
relativas ao orçamento, inclusive na discussão em audiências públicas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado
por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário
à manutenção da ação de governo;

III. Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo;

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das
quais não resulta um produto no ciclo orçamentário de qualquer esfera
governamental;

V. Unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior
nível da classificação institucional;

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificados no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades,
projetos ou operações especiais, desdobrados em subtítulos, com
indicação do produto, da unidade de medida e da meta física.

§ 3º O produto e a unidade de medida a que se refere o parágrafo
anterior deverão ser os mesmos especificados para cada ação constante
do plano plurianual.

§ 4º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função
e a sub-função às quais se vinculam.

Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão
a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias,
inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público,
bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais
entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto, devendo a correspondente execução
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orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada na
modalidade prevista na legislação vigente.

Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão
a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações,
especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa, a
modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos.

§ 1º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de
gasto, conforme a seguirem discriminados:

I. Pessoal e encargos sociais - 1;
II. Juros e encargos da dívida - 2;

III. Outras despesas correntes - 3;

IV. Investimentos - 4;

V. Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes
à constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e

VI. Amortização da dívida - 6.

§ 2º A Reserva de Contingência, prevista no art. 8º desta Lei, será
identificada pelo dígito 9 no que se refere ao grupo de natureza de despesa.

§ 3º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos
serão aplicados:

I. Mediante transferência financeira:
a) As outras esferas de Governo, seus órgãos ou entidades;
b) As entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições;

ou

II. Diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou
por outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de Governo.

§ 4º A especificação da modalidade de que trata este artigo observará,
no mínimo, o seguinte detalhamento:

I. Governo Federal – 20

II. Governo Estadual – 30;

III. Administração municipal - 40;

IV. Entidade privada sem fins lucrativos - 50;

V. Aplicação direta - 90; ou

VI. A ser definida - 99.

§ 5º É vedada à execução orçamentária com a modalidade de aplicação
“a ser definida - 99”.

Art. 7º O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará ao Legislativo Municipal será constituído de:

I. Texto da lei;

II. Quadros orçamentários e anexos consolidados exigidos pelo artigo
165, § 6º da Constituição Federal e pelos §§ 1º, 2º e incisos do artigo 2º
e artigo 22 da Lei 4.320/64:

a) Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções
do governo;

b) Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas, na forma do anexo I da Lei nº 4.320/64;

c) Receitas segundo as categorias econômicas, na forma do Anexo
2 da Lei 4.320/64;

d) Natureza da despesa segundo as categorias econômicas –
Consolidação Geral, na forma do Anexo 2 da Lei 4.320/64;

e) Quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva
legislação;

f) Quadro das dotações por órgãos do governo, compreendendo
Poder Legislativo e Poder Executivo;

g) Quadro discriminativo da despesa por órgãos, por unidade
orçamentária, programa de trabalho, na forma do Anexo 6 da Lei nº
4.320/64;

h) Quadro discriminativo da despesa por programa anual de trabalho
do governo, por função governamental, na forma do Anexo 7 da Lei nº
4.320/64;

i) Quadro discriminativo da despesa por funções, sub-funções e
programas conforme o vínculo com os recursos, na forma do Anexo 8 da
Lei nº 4.320/64;

j) Quadro discriminativo das despesas por órgão e funções, na
forma do Anexo 9 da Lei nº 4.320/64;

l) Quadro discriminativo da receita e plano de aplicação dos fundos
especiais;

m) Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho em termos
de realização de obras e de prestação de serviços;

n) Tabela exemplificativa da evolução da receita e da despesa,
conforme artigo 22, inciso III da Lei nº 4.320/64;

o) Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas
principais finalidades, com a respectiva legislação;

Art. 8º A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor
equivalente a no máximo, 0,5% (meio por cento) da receita corrente
líquida e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais não previstos.

Art. 9º O Poder Legislativo Municipal e as Administrações Indiretas
encaminharão ao órgão central de Planejamento e de Orçamento Municipal,
até 30 de junho, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins
de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária observada as
disposições desta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO
ORÇAMENTO DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 10 A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária para o exercício
de 2011, a aprovação e a execução da respectiva Lei deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso
da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas
etapas.

Parágrafo único. Serão divulgados na internet, ao menos:

I. Pelo Poder Executivo:

a) As estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º, da Lei
Complementar nº 101, de 2000;
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b) A proposta de Lei Orçamentária, inclusive em versão simplificada,

seus anexos e as informações complementares;

c) A Lei Orçamentária Anual e seus anexos;

d) A execução orçamentária com o detalhamento das ações, por
função, sub-função e programa, mensalmente e de forma acumulada;

Art. 11 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, à alocação dos recursos na Lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo que
autorize a abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar
transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma
categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, até o
limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa, em obediência aos
incisos V e VI do artigo 167, da Constituição Federal.

Subseção I
Das Disposições sobre Débitos Judiciais

Art. 12 A lei Orçamentária para o exercício de 2011 somente incluirá
dotações para o pagamento de precatórios cujos processos contenham
certidão de trânsito em julgado da decisão exeqüenda e pelo menos um
dos seguintes documentos:

I. Certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

II. Certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer
impugnação aos respectivos cálculos;

III. Que tenham sido apresentadas para inclusão dentro do prazo
definido no § 1º do art. 100 da Constituição Federal.

Subseção II
Das Vedações e das Transferências para o Setor Privado

Art. 13 Não poderão ser destinados recursos para atender a
despesas com:

I. Clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres, excetuadas:

a) Creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

II - Pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, por
serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive os custeados
com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 14 É vedada a destinação de recursos a título de subvenções
sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos,
que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura,
assistência social, saúde e educação.

Parágrafo único. No caso das entidades sem fins lucrativos, deverá
ser cumprido o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 e as
exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e alterações
posteriores.

Art. 15 Para habilitar-se ao recebimento de recursos públicos, a
entidade sem fins lucrativos deverá apresentar, dentre outros documentos,
declaração de funcionamento regular, emitida no exercício de 2010, por
autoridades locais, e comprovantes de regularidade de sua diretoria.

Art. 16 As entidades públicas e privadas, beneficiadas com recursos
públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do poder

concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 17 A celebração de convênios para a concessão de subvenção
social e auxílio, para despesa de capital, é restrita a entidades sem fins
lucrativos, que desenvolvam atividades nas áreas social, educacional,
de saúde, cultural e de cooperativismo, ressalvando-se os convênios e
contratos firmados com cooperativas ou associações comunitárias ou
de produção, para repasse de recurso Federal, Estadual ou Municipal,
observadas as exigências da legislação em vigor, e condicionada :

I - ao reconhecimento como de utilidade pública, através de Lei
Municipal;

II - a comprovação das prestações de contas referentes aos
recursos de que trata este artigo, recebidos anteriormente.

Art. 18 Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com as despesas,
de responsabilidade de outras esferas do Poder Publico, desde que
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou
congêneres e venham oferecer benefícios à população do município
desde que existam recursos orçamentários disponíveis e atendam aos
termos dos Art. 25 e 62 da Lei Complementar n.º 101/2000.

Art. 19 Poderá ser exigida contrapartida, a ser definida entre os
interessados, para as transferências permitidas na forma dos art. 15.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às entidades
de assistência social e saúde registradas no Conselho Nacional da
Assistência Social - CNAS.

Art. 20 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores
de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos
à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo
das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do
caput.

Seção II
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 21 As fontes de financiamento do orçamento de investimento,
as fontes de recursos, as modalidades de aplicação, aprovados na Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificados,
justificadamente, para atender às necessidades de execução, se
autorizados por Lei.

Seção III
Das Disposições sobre a Programação e Limitação Orçamentária e

Financeira

Art. 22 Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2011,
o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma
de execução mensal de desembolso, observando, em relação às
despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária à
obtenção das metas fiscais.

Art. 23 Se for necessário efetuar a limitação de empenho e
movimentação financeira de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº
101, de 2000, o Poder Executivo apurará o montante da limitação e
informará a cada um dos órgãos referidos no § 3º do referido artigo o
montante que lhe caberá limitarem, segundo o disposto neste artigo.

§ 1º O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido
no caput será estabelecido de forma proporcional à participação de
cada um na base contingenciável total.

§ 2º A base contingenciável corresponde ao total das dotações
classificadas como despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária
do exercício de 2011, excluídas:
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I. As despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o

art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 24 A execução da Lei Orçamentária e seus créditos adicionais
obedecerão ao princípio constitucional da impessoalidade na
Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na apreciação
de proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 25 Os Orçamentos da Administração Direta, da Administração
Indireta, da Fundação e dos Fundos Municipais deverão destinar recursos
ao pagamento dos serviços da dívida municipal e ao cumprimento do que
dispões o Artigo 100 e parágrafos da Constituição Federal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E

ENCARGOS
SOCIAIS

Art. 26 As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas
observando-se os limites e dispostos nas normas constitucionais
aplicáveis – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei Federal
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a Legislação municipal em vigor.

Art. 27 Os Poderes Legislativo e Executivo, por intermédio do setor
de controle de pessoal da Administração Direta e Indireta, publicará
anualmente a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do
quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos
ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos,
comparando-os com os quantitativos do ano anterior.

Parágrafo único. Os cargos transformados em decorrência de
processo de racionalização de Planos de Carreiras dos Servidores
Municipais serão incorporados á tabela referida neste artigo.

Art. 28 Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas
propostas orçamentárias, terão como limites para fixação da despesa
com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento, considerando os
eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, a serem concedidos
aos servidores públicos municipais, alterações de planos de carreira e
admissões para preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto nos
artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº. 101/2000.

Art. 29 Ficam autorizados às concessões de quaisquer vantagens,
os aumentos de remuneração e as alterações de estrutura de carreiras,
observando o disposto no art. 169, § 1º, da Constituição Federal e aos
limites fixados na Lei Complementar Federal 101/2000.

Art. 30 No exercício de 2011, observando o disposto no artigo 169
da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I – Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a
que se refere o art. 26 desta Lei;

II – Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento
da despesa;

III – Forem observados os limites previstos no artigo 26 desta Lei,
ressalvando o disposto no artigo 22, inciso IV, parte final, da Lei
Complementar nº 101/2000.

§ 1º A criação de cargos, empregos e funções, bem como admissões
ou contratações de pessoal somente poderão ocorrer depois de atendido
o disposto neste artigo e no artigo 169, §1º, incisos I e II, da Constituição
Federal.

§ 2º A dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa,
de que trata o inciso II do caput deste artigo, será considerado o valor
adicionado à dotação pré-existente destinada ao pagamento de pessoal

e encargos sociais, sendo desnecessária a abertura de dotação
especifica para esse fim.

Art. 31 A realização de serviço extraordinário, quando a despesa
houver excedido 95% dos limites referidos no artigo 26 desta Lei, somente
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes
interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de
prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do
Prefeito Municipal.

Art. 32 A proposta orçamentária assegurará recursos para a
qualificação de pessoal e visará ao aprimoramento e ao treinamento dos
servidores municipais, que ficarão agregados a programa de cada órgão.

Art. 33 O relatório bimestral de execução orçamentária conterá, em
anexo, a discriminação das despesas com pessoal e encargos sociais,
de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos e
vantagens fixas, despesas variáveis, encargos com pensionistas e
inativos e encargos sociais.

CAPÍTULO VII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 34 O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício
de natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo
ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências
referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-se
mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor
equivalente.

Art. 35 Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e
da respectiva Lei poderão ser considerados os efeitos de propostas de
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto
de proposta de projeto de lei estejam em tramitação no Legislativo
Municipal.

Art. 36 Os tributos municipais poderão sofrer alterações em
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou
ainda em razão de interesse público relevante.

Art. 37 O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU, e a Taxa de Fiscalização e Funcionamento, de 2011, poderão ter
desconto de até 30% (trinta por cento) do valor lançado para pagamento
em cota única, conforme a conveniência.

 § 1º Os descontos previstos no caput serão considerados na
previsão da receita orçamentária.

 § 2º Além do desconto concedido no pagamento da cota única a
Prefeitura Municipal poderá desenvolver campanha de incentivo com
oferecimento de premiações aos contribuintes adimplentes

 Art. 38 O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo, Projetos de
Lei que trate de alterações na legislação tributária, tais como:

I. Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções;

II. Revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais,
aperfeiçoando seus critérios;

III. Revisão do Código de Posturas, de forma a corrigir distorções;

IV. Revisão da Planta Genérica de valores, ajustando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário;
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V. Instituição de taxas e constituições para custeio de serviços que

o Município, eventualmente, julgue de interesse da comunidade;

Art. 39 Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo
a variação estabelecida pelo IGPM – ou outro indexador que venha substituí-
lo.

Art. 40 O Poder Executivo enviará projeto de lei para o Poder
Legislativo regulamentando o parcelamento e desconto para recebimento
da dívida ativa tributária.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 41 Integra esta Lei, em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e
3º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000:

I. Anexo de metas fiscais;
II. Demonstrativo das metas anuais;

III. Demonstrativo do patrimônio líquido;

IV. Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita;

V. Anexo de riscos fiscais.

VI. Anexo de Metas e Prioridades

Art. 42 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

I - As especificações nele contidas integrarão o processo
administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como os
procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o
§ 3º do art. 182 da Constituição; e

II - Para fins do § 3º do artigo referido no caput, entende-se como
despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993.

Art. 43 Os Projetos de Lei que importem diminuição da receita ou
aumento de despesa no exercício de 2011 deverão estar acompanhados
de demonstrativo discriminando o montante estimado da diminuição da
receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios
compreendidos no período de 2011 a 2013, detalhando a memória de
cálculo respectiva.

Art. 44 O Prefeito Municipal enviará até o dia 30 de setembro o
Projeto de Lei do Orçamento-Programa á Câmara Municipal, que o apreciará
e devolverá até o encerramento da Sessão Legislativa.

Art. 45 Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apontadas
emendas, desde que:

I. Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

II. Não alterem dotações referentes a despesas de custeio de pessoal
e encargos sociais e serviços da dívida;

III. Não utilizem recursos provenientes de convênios e operações de
créditos vinculados.

Art. 46 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado
á sanção do Prefeito Municipal em tempo hábil, a programação dele
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze
avos do total de cada dotação, na forma proposta do Orçamento remetido
á Câmara Municipal.

Art. 47 Se verificado que ao final do bimestre o não cumprimento das
metas de equilíbrio financeiro, que visa obtenção de resultado primário
conforme determinação da Lei Complementar 101, o Poder Executivo e

Legislativo, efetivar-se-ão a limitação de empenho e movimentação
financeira de forma proporcional ao montante dos recursos alocados
com base nos seguintes critérios:

I. Limitação de empenhos relativos a investimentos a serem
executados com recursos próprios do orçamento;

II. Limitação de empenhos de despesas relativas a viagens e diárias;

III. Limitação de empenhos de despesas gráficas;

IV. Limitação de empenhos de despesas relativas à veiculação –
institucionais pela mídia, excetuando-se as decorrentes da
disponibilização de informações de interesse da coletividade prevista na
Lei Complementar 101/2.000;

V. Limitação de despesas com combustíveis e derivados, exceto
para a frota que atende os serviços públicos essenciais, de saúde e
educação.

Parágrafo único. Não serão objeto de limitação as despesas que
constituam obrigações constitucionais prevista nas emendas
constitucionais nº 14 e 29, inclusive aquelas destinadas ao pagamento
do serviço da dívida.

Art. 48 Para atender o disposto no Art. 4º inciso I, letra “e” da Lei
Complementar nº 101/2.000, será:

I. Realizado estudos permanentes visando a definição e
aprimoramentos de sistemas de controle de custo e avaliação de resultado
das ações de governo;

II. Criada comissão de controle e custos e a avaliação dos resultados
dos programas financiados com recursos dos orçamentos, composta da
seguinte forma:

a) Um membro do setor de Contabilidade;

b) Um membro do setor de Planejamento;

c) Um membro do setor de Controle Interno;

§ 1º Vedado consignar na Lei orçamentária crédito com finalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 2º A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita
diretamente á unidade orçamentária responsável pela sua execução, de
modo a evidenciar o custo das ações e proporcionar a correta avaliação
dos resultados.

Art. 49 Só será permitida a inclusão de novos projetos de duração
continuada, a Lei Orçamentária e as de créditos adicionais quando:

I – Não houver construções de obras públicas municipais paralisadas;

II – O Patrimônio Público estiver conservado;

III - A programação de novos projetos dependerá de prévia
comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira.

Parágrafo único. Fica especificado em Anexo, as obras e projetos
em andamento.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Poconé, 16 de  Junho de 2010.

NEY RONDON MARQUES
Prefeito Municipal de Poconé-MT
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OBJETO VALOR DA OBRA EXECUTADO SALDO A
EXECUTAR
Construção de 100 casas Populares – FNHIS – Loteamento Santa Clara
2.251.518,29 1.951.683,90 299.834,39
Construção de Escola Infantil no Bairro Cruz Preta – Proinfancia
933.956,35 554.000,00 379.956,35
Construção de Sistema de Abastecimento de Água em Comunidade
Quilombolas 1.170.926,12 1.034.640,80 136.285,32
Construção de 40 Kits Sanitários 155.993,17 36.000,00
119.993,17
Pavimentação Asfaltica no Distrito de Cangas 1.805.000,00
1.600.730,07 204.269,93
Pavimentação Asfaltica no Município 1.018.145,00 768.584,69
249.560,31
Pavimentação Asfaltica no Distrito de Cangas 1.016.716,91
1.002.269,63 14.447,28
Pavimentação Asfaltica na Av. dos Trabalhadores – Lote 01
411.825,02 0,00 411.825,02
Construção de 110 Módulos Sanitários 532.109,10
239.483,48 292.625,62
Construção de Laboratório Municipal 248.147,84 0,00
248.147,84
Pavimentação Asfaltica de 3.040,00 m2 na Rua Senador Azeredo.
99.697,81 42.052,57 57.645,24
Pavimentação Asfaltica na COHAB Habitar Brasil e Bairro João Godofredo
314.783,28 74.245,69 240.537,59
Reforma e Ampliação da Escola Eloisa Elena Aidamus 106.470,71
49.408,92 57.061,79
Reforma e Ampliação da Escola Antonio Avelino 148.275,01
97.962,35 50.312,66
Construção de Mini Estádio no Município de Poconé 131.536,19
0,00 131.536,19
Pavimentação Asfaltica em Ruas do Município com 26.978,00 m2 no
Município de Poconé-MT. 350.701,00 0,00 350,701,00
Aquisição de Patrulha Mecanizada no Município de Poconé
1.003.020,00 0,00 1.003.020,00

RELAÇÃO DE OBRAS EM ANDAMENTO/2010 – LDO 2011

PORTARIA Nº 096/2010

O SENHOR NEY RONDON MARQUES, PREFEITO MUNICIPAL
DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Rescindir a pedido  o Contrato de trabalho
por prazo determinado do funcionário abaixo relacionado com sua
respectiva lotação e cargo:

Secretaria Municipal de Saúde:

Matrícula 1378 – KARIPUNA CAPINAMARIS BUENO FRAGA
RODRIGUES – RG sob nº 939.435 SSP-MT expedido em 18.01.1993 e do
CPF sob nº 692.556.601-87, do cargo de ANS-MÉDICO.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, com efeito retroativo em 01 de junho de 2010, revogam-
se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE

          Poconé-MT,  10 de junho de 2010.

Ney Rondon Marques
Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 097/2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 73     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 01 de Julho de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 74       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 01 de Julho de 2010

Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.º 109/2010 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E
LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA PETERSON ZUFFO-ME, OBJETO: Executará
prestação de serviços na realização do XI Festival de Pesca, que
acontecerá de 24 a 27 de junho de 2010, no Terminal Turístico, às margens
do Rio Guaporé, neste município, compreendendo a locação de
equipamentos de som, palco, luz, seguranças e apresentação de Shows
Regional, VALOR: R$ 122.500,00 (cento e vinte e dois mil e quinhentos
reais) - DATA: 24/06/2010 – VIGÊNCIA: 24 A 27 DE JUNHO DE 2010, DISP.
Pregão n.º. 038/2010, Contrato ao Termo do Convenio nº. 048/2010,
celebrado com a SEDTUR.- DOTAÇÃO: 09.00 – 23.695.1019.2.207 -
3.3.90.39.00, FICHA 563

Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal

Extrato do 2° Termo Aditivo ao Contrato N.° 010/2009

Contratante: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT
Contratado: Adolfo Candido Navarro Dias de Freitas
Objeto: Prorrogação de Vigência para 31/12/2010.

Reserva do Cabaçal – MT, 15 de Junho de 2010.

Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 007/2010
PREGÃO: Nº. 010/2010 – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO: Nº. 023/2010
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua

publicação no Diário Oficial dos Municípios.

Pelo presente instrumento, O Município de Ribeirãozinho - MT, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa á Rua Antônio
João, 156, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.943.434/
0001-00, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Senhor
Aparecido Marques Moreira, brasileiro, casado, residente e domiciliado à
Rua Barão de Melgaço, nesta cidade de Ribeirãozinho - MT, portador da
Cédula de Identidade nº. 4.371.305-1 SSP/PR e CPF sob n.º 608.532.399-
91, e de outro lado as empresas M. P. Magalhães Comércio, CNPJ:
09.005.080/0001-42, representada por Miguel Pinto de Magalhães, e a
empresa Nascimento Comércio de Peças para Tratores, CNPJ: 09.227.993/
0001-03, representada por Paulo Roberto Boeno, atendendo as condições
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei
nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei nº. 10.520/02, Decreto 3.931/01,
Decreto 2.743/98, Decreto Estadual nº. 7.217/2006 e em conformidade
com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Registro de Preço para Futura e Eventual

Aquisição de Peças para  atender as Secretarias Municipais,
conforme condições e especificações constantes nesta Ata, Edital e
Anexo.

2. DA VIGÊNCIA
2.1. O presente Registro de Preços terá validade DE (12) MESES,

contados a partir de sua publicação no Diário Oficial.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de

Licitações, através da C.P.L , no seu aspecto operacional e à
Coordenadoria Jurídica de Licitações da Prefeitura Municipal de
Ribeirãozinho – MT, nas questões legais.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificações dos

itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela, anexo
desta ata.

5. EMPENHO
5.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela

Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da Lei
8.666/93.

5.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de Fornecedores

Estadual, ou ainda perante a Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS)
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de
suas respectivas ofertas, observado que o (a) pregoeiro (a) examinará
a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

5.4. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos, nas
quantidades e condições contratado com o Órgão ou Entidade Adeso ao
registro de preço, contados a partir da data de do recebimento da nota
de empenho que advém desta licitação.

5.5. Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação,
acima referida, constará o valor global da contratação.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias

úteis, contados do recebimento da convocação formal:
6.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelos

Órgãos/Entidades adesos a ata de registro de preços no Município de
Ribeirãozinho - MT;

6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os materiais desta
licitação, em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da Nota
de Empenho.

6.4. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais
até a sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais a
Administração;

6.5. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do
fabricante, devendo garantir a proteção durante o transporte e
estocagem, bem como constar a identificação do produto e demais
informações exigidas na Legislação em vigor.

6.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes
do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os
Órgãos/Entidade.

6.7. Executar o fornecimento dos materiais dentro dos
padrões estabelecidos pela PREFEITURA e conforme estipulado
neste edital e na proposta apresentada;

6.8. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis,
após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem
problemas na utilização);

6.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento
e conclusão do objeto contratado;

6.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão/
Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem
como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução da Ata;

6.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das
obrigações previstas na Ata;

6.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de
greve ou paralisação de qualquer natureza;

6.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe
ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo
não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

6,14. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários
para recebimento de correspondência;

6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e
saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras
pertinentes;

6.16. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a
que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da
que será exercido pela PREFEITURA;

6.17. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso
de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

6.18. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas
condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões
acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto

quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a quitação
de seus débitos frente à consignatória/contratada, sob pena de ilegalidade
dos atos.
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7.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade,

local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento
do objeto;

7.3. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade,
qualidade e condições estabelecidas neste edital;

7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto,
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

7.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados,
prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Órgão
ou Entidade adeso ao registro;

7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela
contratada;

7.7. Rejeitar os materiais em desacordo com o edital;
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no

fornecimento dos produtos.
7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições

previstas neste edital.
 7.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS
8.1. Os materiais descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verif icação da
conformidade do material com a especificação;

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e conseqüente aceitação;

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e
seus Anexos.

8.2. A entrega dos materiais deverá ser em conformidade com o
especificado no Termo de Referência e Proposta da licitante contratada.

8.3. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a
correção; caso não seja possível será rejeitado, com aplicações das
sanções administrativas e/ou legais cabíveis.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação,

correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de preços.

10. DO PAGAMENTO
10.1. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo dos produtos,

mediante ordem bancária através do Banco do Brasil S/S, em moeda
corrente até o 20º (vigésimo) dia útil, contados a partir do recebimento da
fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

10.1.1. A Administração se reserva o direito de não receber os
materiais que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de acordo
com as especificações estipuladas neste edital, ficando suspenso o
pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais incorreções;

10.1.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do
objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços,
não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas;

10.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura,
descrição do equipamento (com detalhes), o número e nome do banco,
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem
bancária;

10.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas
fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as
necessárias correções, com as informações que motivaram sua
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.

10.2.2. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO
das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação
definitiva do fornecimento.

10.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado;

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de

pleno direito, nas seguintes situações:

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços,
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei
8.666/93;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de
Empenho decorrente deste Registro;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados
no mercado;

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e
justificadas;

11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor
será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo
administrativo da presente Ata.

11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial,
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.

11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços
registrados poderá não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital.

11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas
as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

11.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/
ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

12. DAS PENALIDADES
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos

termos desta ata e do edital sujeita a contratada a multas, consoante o
caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota
de Empenho, na forma seguinte:

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei
8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, ao ÓRGÃO/
ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura
da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes
penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado;
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e

impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até
02 (dois) anos, e/ou;

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida
de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 05 (cinco) anos e, se
for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual
período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será
automaticamente descontada da garantia do contrato.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária
da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato
punível venha causar a PREFEITURA.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
I todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas

por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de
Preços.

II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e
decisão superior o Edital de Pregão nº. 010/2010 e seus anexos e as
propostas das classificadas.

III é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa
autorização da PREFEITURA

14.  DO FORO
Fica eleito o foro da cidade de Barra do Garças, Estado de Mato

Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
decorrentes da execução deste contrato.

Ribeirãozinho - MT, 22 de março de 2010.
Kênia Soares Simões - Pregoeira
Mariele Albanio – C. P. L
Maria Auxiliadora Cardoso – C.P.L
Elayne Bento Parreira – Assessora Juridica
Ana Maria Mendonça – C.P.L
Rosilda O. Soares – Controle Interno

Nascimento Comércio de Peças p/ Tratores LTDA
CNPJ: 09.227.993/0001-03

Paulo Roberto Boeno
CPF: 043844501-50

M. P Magalhães
CNPJ: 09.005.080/0001-42

Miguel Pinto de Magalhães
CPF: 840.360.791-15
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Prefeitura Municipal de Rosário Oeste

RETIFICAÇÃO DE CONTRATO

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE CONTRATO

A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste/MT, através do seu Pregoeiro
Oficial, pelo presente Termo, RETIFICA o Aviso de Licitação nº 06/2010,
publicado no Diário oficial do Município do Mato Grosso em 16 de Março
de 2010, para a Contratação de Empresa para fornecimento de botijão
de gás que se realizará no dia 28 de junho de 2010, às 09hs00min, onde
se lê: Aviso de Licitação nº 06/2010, leia-se: Aviso de Licitação nº
09/2010, e o horário da Licitação, onde se lê: 28 de junho de 2010, às
09hs30min., leia-se: 28 de junho de 2010, às 14hs30min.

PUBLIQUE-SE.
PREGOEIRO OFICIAL

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º
006/2010

O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato
representado por seu pregoeiro oficial, torna público aos interessados,
que irá realizar procedimento licitatório na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, tipo Menor Preço, de conformidade com a Lei Federal
nº 10.520/2002, bem como subsidiariamente as normas constantes da
Lei Federal 8.666/93 e suas modificações, no dia 28 de junho de 2010,
às 9h00m (horário local), na sala do Departamento de Licitações,
localizado à Avenida Otávio Costa, s/n, Bairro São José, em Rosário
Oeste, com a finalidade de receber os envelopes contendo proposta de
preço e documentos de habilitação pertinentes à CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BOTIJÃO DE GÁS.  Poderão
participar deste procedimento licitatório as empresas cujo ramo de
atividade esteja em consonância com o objeto e demais clausulas desta

licitação. Os interessados poderão retirar o edital completo no endereço
acima citado em dias úteis, das 08h às 13h00 (horário local), mediante a
apresentação de CD ou Pendrive ou ainda no endereço eletrônico
www.rosariooeste.mt.gov.br (link editais e decretos)

Eduardo Luiz Trindade
Pregoeiro Oficial

PORTARIA N.º 106/2010

“Dispõe sobre a retificação da portaria nº 072/2010 alterada

pela Portaria n.º 80/2010 que trata da concessão do benefício

Aposentadoria Por Idade a servidora Sra. Benedita Vitalina Da

Silva.”

O Prefeito do Município de Rosário Oeste, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o preenchimento dos requisitos previstos no Art. 40,

§ 1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal, com redação dada pela

emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com art. 12, inciso III,

alínea “b”, da Lei nº 975/2004, que institui o Regime Próprio de Previdência

Social do Município de Rosário Oeste - MT, art. 91 da Lei nº 533/93

estatuto dos servidores públicos municipais, anexo I, do Ato Administrativo

nº 008 de 22 de abril de 2008, considerando a Lei Municipal nº 1110/

2008, que dispõe sobre a recomposição geral anual das remunerações

dos servidores efetivos ativos e inativos do Poder Executivo de Rosário

Oeste - MT, na forma do inciso X, do art. 37 da Constituição Federal/88,

com aplicação do índice de inflação acumulado em fevereiro/2006 até

fevereiro/2008;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Idade, a servidora

Sra. Benedita Vitalina Da Silva, brasileira, divorciada, portadora do RG

n.º 445425 e do CPF n.º 205.251.171-72, residente e domiciliada neste

município, servidora Efetiva, no cargo Auxiliar De Serviços Gerais, classe

“C”, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, devidamente matriculada

sob o nº 100118, com proventos Proporcionais, conforme processo

administrativo do ROSÁRIO-PREVI, n.º 2010.02.0002P, a partir de 23/04/

2010 até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria retroage seus efeitos a 23 de abril de 2010,

revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

ROSARIO OESTE - MT, 13 de abril de 2010.

JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Santa Carmem

EXTRATO DE TERMO ADITIVO A ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 02/2009 Objeto: Segundo termo
aditivo a ata de registro de preço 02/2009, conforme prevê o item 5.2.4
do mesmo referente a acréscimo de 3.000(três mil litros de gasolina),
FORNECEDOR: Mauricio Elias Zéris Leiva. Contratante: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. Valor do acréscimo: R$ 8.730,00(Oito
mil setecentos e trinta reais) Valor total global da ata registrada R$
101.497,00(cento e um mil quatrocentos e noventa sete reais). Data 09
de junho de 2010.
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Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO N°
0112010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT, através
da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para
conhecimento dos interessados o resultado da licitação na modalidade de
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2010 do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, nos
termos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, tendo como objeto a
contratação de profissional para prestação de serviços especializados
de fisioterapia na Unidade Descentralizada de Reabilitação, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Cruz do
Xingu, com abertura marcada para o dia 30 de Junho de 2010, as 08h00
minutos, encerrando as 09h45 minutos do mesmo dia. Sagrou-se
vencedora a fisioterapeuta senhora Julliane Maria Fulanetti Bernardo
Rodrigues, portadora da cédula de identidade nº 1598625-0 SSP/MT, e do
CPF nº 911.097.951-49, CREFITO-9 nº.2765-LTT-F, emitido em 22/06/2010,
no valor por item de R$ 3.200,00, totalizando R$ 19.200,00. Santa Cruz do
Xingu - MT, em 30 de Junho de 2010.

Magno Joares Soares -
 Presidente da CPL

Euípedes Neri Vieira -
Prefeito Municipal

AVISO DE PRORROGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 012/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU, Estado de
Mato Grosso, torna público para conhecimento dos interessados que a
LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2010, objeto: Prestação de
serviços técnicos na área de engenharia civil, elaboração de projetos,
fiscalização e acompanhamento de obras no município de Santa Cruz do
Xingu, junto a Secretaria Municipal de Obras publicada no Mural da Prefeitura
dia 15/06/2010, no DOE dia 15/06/2010 pg. 22 e no Jornal Oficial dos
Municípios dia 15/06/2010 pg. 72 e 73, foi prorrogada por mais 08 dias
úteis, sendo marcada a nova data de abertura da referida Licitação no
dia 09/07/2010 as 11h00 minutos. Santa Cruz do Xingu/MT, em 30 de
Junho de 2010.

Cléo Kossmann -
Presidente da CPL

   Eurípedes Neri Vieira -
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2009

Edital de Concurso Público Nº 21.01/2010

O Senhor Roberto Jose Morandini – Prefeito do Município de Santa
Rita do Trivelato – Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição
Federal, resolve

TORNAR PÚBLICO:

I  –A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados
em Concurso Público, conforme Edital Nº 01/2009 de 23/12/2009 e
homologado pelo Edital de Concurso Público Nº 05.01/2010/2008 de 10/
02/2010.

II – Os candidatos deverão comparecer na Prefeitura Municipal de
Santa Rita do Trivelato – MT no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados a
partir da data de publicação, obrigatoriamente munidos de todos os
documentos comprobatórios para o cargo, conforme lista de documentos
exigidos pela Prefeitura Municipal disponibil izados no site:
www.santaritadotrivelato.mt.gov.br.

III –O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar
a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato
perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 10.6
do Edital Nº 01.01/2009.

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO CARGO
5º ELIEZEL LUIZ RAMOS URUGUAY FARMACEUTICO

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato
Grosso, em 30 de Junho de 2010.

ROBERTO JOSE MORANDINI
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 21.1/2010

PROCESSO SELETIVO Nº 002/2010.

A Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado

de Mato Grosso, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados,

aprovados no PROCESSO SELETIVO Nº. 002/2010, realizado no dia

26.06.2010, para comparecer no prazo de 02 (dois) dias na Sede da

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato/MT, para apresentar

documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar posse

temporária no cargo em que foi classificado.

a) Exame de aptidão física e mental para o cargo;

b) Uma foto 3x4, recente;

c) Cópia da certidão de nascimento dos filhos;

d) Cópia da carteira de vacinação dos filhos;

e) Declaração de freqüência na escola dos filhos.

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS

JOSE LESSO RODRIGUES DA SILVA

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

ROMILDA DOS SANTOS GOMIERO

SEBASTIAO DA SILVA

APARECIDA ABADIA DA SILVA

RENATO ROQUE ALVES

SECRETARIO DE ESCOLA

FABIANA CARPANEZI

VIVIANE MICHELLE ROSA

ODONTOLOGO

MARA REGINA FERNANDES

PSICOLOGA

ANDREA ELIZABETE PEREIRA

PROFESSOR

SANDRA REGINA HAUBRICKT

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato

Grosso, em 01 de Julho de 2010.

_______________________________________

LUIS CARLOS FIDALSKI

      Presidente da Comissão Organizadora
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Prefeitura Municipal de Santo Afonso

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos
EDITAL CONCORRÊNCIA 01/2010

CESSÃO DE USO DE IMÓVEL PARA
IMPLANTAÇÃO DE CURSOS SUPERIORES

Normas Específicas

1. Preliminares
1.1. A presente Concorrência será regida por estas Normas

Específicas.
1.2 O presente Edital e seus anexos contêm todos os documentos,

dados e informações necessários à elaboração da proposta.
1.3. A forma e condições da presente Concorrência estão

devidamente explicitadas nestas Normas Específicas e nos seguintes
anexos que fazem parte integrante deste Edital:

Anexo A - Requerimento
Anexo B – Relação de Cursos a serem implantados

2. Objeto e Condições de Participação
2.1. O objeto da presente Concorrência é a cessão de uso de

espaços da Escola Municipal “Vereador Evilásio Vasconcelos” para
implantação de cursos de graduação, em atendimento a Lei Municipal nº
1319 de 25 de Junho de 2010. A referida escola localiza-se na Rua
Rondônia, 160 – Jardim das Oliveiras – São José dos Quatro Marcos –
MT.

2.2. Características do Local:
2.2.1. O local destinado à instalação e funcionamento dos cursos

de graduação, dispõe de 16 (dezesseis) salas de aula e espaços
administrativos, devendo o proponente zelar pela conservação do mesmo.

Toda e qualquer modificação e/ou instalação a ser feita no local,
somente poderá ser executada com prévia e expressa anuência da
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT.

2.3 Poderão participar desta Concorrência empresas cujo ramo de
atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente
Concorrência.

3. Das Instruções às Proponentes
3.1. As proponentes interessadas deverão apresentar a Prefeitura

Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT, para a abertura da
presente Concorrência, 2 (dois) documentos, a saber:

DOCUMENTO N.º 01 - Requerimento
Este documento deverá requerer a cessão de uso do imóvel

mencionado neste Edital.
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Documento N.º 02 – Relação de Cursos a serem implantados no

município de São José dos Quatro Marcos – MT.
Obs.: A sessão de análise dos documentos será no endereço da

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT.
3.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, cópias

autenticadas, cópias simples, publicações em órgão de imprensa oficial
(com a devida identificação e data), inclusive aqueles emitidos pela Internet.

3.3. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

3.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, a proponente
que não o fizer até o segundo dia útil anterior à abertura dos envelopes,
por falhas ou irregularidades que o viciariam.

3.5. Na hipótese de inabilitação e/ou desclassificação de todos os
interessados, s Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT
poderá fixar novo prazo para apresentação de documentação ou de
outras propostas escoimadas das causas que implicaram na inabilitação
ou desclassificação.

3.6. As condições estabelecidas neste Edital, no que se aplicar, farão
parte do contrato e/ou pedido correspondente, independentemente de
transcrição em seu texto.

3.7. A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT
poderá por interesse próprio, devidamente justificado, revogar ou anular
a presente Concorrência, no seu todo ou em parte, inclusive por vício ou
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou
prorrogar o prazo para

recebimento dos envelopes, sem que caiba aos interessados qualquer
direito à reclamação ou indenização.

Obs.: Para os interessados que residem em outro município, será
aceita documentação via e-mail:
educação@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br, tendo um período de 30
(trinta) dias para os documentos serem recebidos via Correios.

4. Das Exigências:
4.1. Será feita a Cessão de Uso de Imóvel à Instituição de Curso

Superior que gradativamente implantar no município de São José dos
Quatro Marcos – MT cursos de graduação e ou tecnólogos, tais como:

Engenharia Civil
Engenharia Florestal
Engenharia Ambiental
Serviço Social
Comunicação Social/Jornalismo
Pedagogia (Licenciatura)
Letras (Licenciatura)
Filosofia (Licenciatura)
Química (Licenciatura)
Física (Licenciatura)
Matemática (Licenciatura)
Sociologia (Licenciatura)
Teologia (Licenciatura)
Direito
Historia (Licenciatura)
Geografia (Licenciatura)
Engenharia Agrimensura
Telecomunicações
Gás/Petróleo
Engenharia de Produção
Engenharia Agrícola
Engenharia de Agronomia
Engenharia de Pesca
Arquitetura
Administração de Empresa
Gestão Pecuária
Gestão de Laticínios
Gestão Segurança do Trabalho
Gestão de Frigoríficos
Gestão Ambiental
Marketing
Medicina
Odontologia
Medicina Veterinária
Fonoaudióloga
Fisioterapia

Zootecnia
4.2. A Instituição de Ensino Superior que for contemplada com a

Cessão de Uso de Imóvel ofertada neste Edital, deverá apresentar no
prazo máximo de (60) sessenta dias Projeto de Execução de Construção
de sede própria no município de São José dos Quatro Marcos – MT.

5. Do Recebimento dos Documentos
5.1. A Comissão deverá analisar a documentação apresentada pelas

proponentes, considerando, entretanto, o disposto abaixo:
5.1.1. A entrega do Requerimento implica na aceitação formal das

condições estabelecidas no Edital.
5.1.2. A não apresentação dos demais documentos solicitados

implicará na inabilitação da proponente.

5.1.3. Não serão aceitas declarações emitidas por empresas que
mantenham vínculo societário ou qualquer outra forma de relação direta
ou indireta com a Proponente, tais como participação comercial, técnica,
econômica ou financeira.

5.1.4. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos
documentos apresentados para a habilitação, poderão ser saneadas
apenas até o encerramento da sessão pública de abertura dos envelopes.

5.1.5. Na hipótese de não ser possível a correção das falhas,
omissões ou irregularidades na documentação apresentada, a licitante
será inabilitada.

5.2. Na hipótese de haver inabilitações, e o representante devidamente
credenciado não declinar do direito de interpor recurso, a sessão será
suspensa, devendo-se aguardar os prazos legais previstos.

5.3. Do ato de abertura dos envelopes será lavrada ata
circunstanciada que será assinada pelos membros da Comissão e pelos
representantes presentes.

6. Da Aceitação das Propostas
6.1. A critério da Comissão poderão ser relevados erros ou omissões

formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

7. Do Julgamento das Propostas
7.1. A Comissão determinará a desclassificação das propostas que

não atenderem o Edital e considerará vencedora, entre as propostas
qualificadas, a que oferecer a melhor proposta

7.2. O resultado será comunicado às proponentes por escrito.

8. Dos Recursos
8.1. Caberá recurso ao Presidente da Comissão, contra suas

decisões, no prazo de 2 (dois) dias úteis.
8.2. Os recursos devem ser dirigidos ao Presidente da Comissão, e

entregues na Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT.

8.3. Sem prejuízo de outras sanções legais, a proponente que, com
dolo ou má-fé, interpuser recurso com objetivo meramente protelatório,
ficará sujeita à exclusão do certame, por decisão motivada da Comissão.

9. Da Homologação
9.1. Realizado o julgamento final e não havendo recursos, ou julgados

estes, o resultado da Concorrência será encaminhado ao Prefeito
Municipal, para apreciação e homologação.

10. Da Contratação
10.1. A proponente vencedora será notificada por escrito, para, no

prazo de até 5 (cinco) dias corridos a contar da homologação e
adjudicação a comparecer em local designado para assinar o respectivo
contrato de cessão de uso de área.

10.2. Caso a empresa vencedora não atenda ao chamado para
assinatura do contrato no prazo estabelecido, a Prefeitura Municipal de
São José dos Quatro Marcos - MT poderá convocar a segunda colocada
na ordem de classificação, ou proceder nova Concorrência.

10.3. Antes da assinatura do contrato, a Prefeitura Municipal de São
José dos Quatro Marcos - MT poderá desclassificar a proponente
vencedora, caso tenha conhecimento de qualquer fato anterior ou posterior
ao julgamento desta Concorrência que venha desaboná-la técnica,
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financeira ou administrativamente, não lhe cabendo direito a qualquer
reclamação, indenização ou ressarcimento.

10.4. No caso de se constatar a inveracidade de qualquer das
informações e/ou documentos fornecidos por qualquer proponente,
poderá ele sofrer, a critério da Prefeitura Municipal de São José dos
Quatro Marcos - MT, isolada ou cumulativamente:

10.4.1. Não adjudicação do objeto, sem prejuízo das penalidades
previstas, se o Proponente tiver obtido a primeira classificação e a
adjudicação ainda não lhe tiver sido efetuada.

10.4.2. Rescisão do contrato.
11. Das Condições Gerais da Contratação
11.1. O contrato terá prazo mínimo de 12 (doze) meses, podendo ser

renovado, por iguais e sucessivos períodos, observando o limite máximo
de 120 (cento e vinte) meses.

12. Das Penalidades
12.1 Se a interessada declarada vencedora, sem justificativa, se

recusar a assinar o contrato, dentro do prazo fixado, ficará caracterizado
o descumprimento total da obrigação assumida e poderá, a exclusivo
critério da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT,
sofrer as seguintes penalidades:

a) perda do direito à contratação;

13. Casos Omissos
Qualquer caso omisso no decurso desta Concorrência será dirimido

pela Comissão e produzirá seus efeitos.

São José dos Quatro Marcos - MT, 28 de junho de 2010

João Roberto Ferlin
Prefeito Municipal

CRONOGRAMA - CONCORRÊNCIA Nº 01/2010

Eventos/Datas
Publicação do Aviso: 28/06/2010

Retirada do Edital a partir de 28/06/2010
Entrega dos documentos nº 1 e 2: De  28/06/2010 a 05/07/

2010
Sessão de abertura dos envelopes: 05/07/2010 às 17h00 –

na Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT.

LEI Nº. 1316 DE 18 DE JUNHO DE 2010

“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do
Orçamento do Município de SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS

para o Exercício Financeiro de 2011 e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS, Estado
de Mato Grosso, Sr. JOÃO ROBERTO FERLIN, no uso de suas atribuições
legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do
Orçamento Programa do Município de SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS,
relativo ao Exercício Financeiro de 2011, abrangendo os Poderes
Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias e demais entidades da
Administração Direta e Indireta.

Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento ao
disposto no art. 165 da Constituição federal, na Lei Federal N.º 4.320, de
17/03/64, na Lei Complementar N.º 101, de 04/05/2000 ( Lei de
Responsabilidade Fiscal ) e na Lei Orgânica Municipal, tendo seu valor
fixado em reais, com base na previsão de receita fornecida pelos órgãos
competentes quanto às transferências legais da União e do Estado para
o exercício e comparadas com a arrecadação verificada no primeiro

semestre de 2010 e Projetada, no concernente à tributos e outras receitas
arrecadadas diretamente pelo Município, com base em projeções a serem
realizadas considerando-se o comportamento da arrecadação no primeiro
semestre de 2010, os efeitos das alterações na legislação tributária até
31 de dezembro de 2010, da variação de índices inflacionários correntes
e previstos até dezembro de 2010, do crescimento econômico e das
ações fiscais oriundas do poder Público municipal, ou quaisquer outros
fatores que possam influenciar de maneira relevante no comportamento
da arrecadação.

Parágrafo único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes
anexos:

I – Projeção da Receita e da Despesa para 2011/2013;
II - Anexo de metas e prioridades para 2011;
III. - Anexo de Riscos Fiscais;
IV – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação

de conservação do patrimônio público e providências a serem adotadas.

Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios
da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, economicidade e probidade administrativa, devendo primar
pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada
e transparente, direcionada para a prevenção de riscos e a correção de
desvios capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas e estar voltado
para:

§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas
de resultados entre receitas e despesas;

§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer
a limites e condições no que tange a renúncia de receita, a geração de
despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações de crédito,
inclusive por antecipação de receita - ARO, a concessão de garantias e
à inscrição em restos a pagar.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 2011

Art. 4º  - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2011 são as
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei.

Parágrafo único. Os valores constantes no Anexo de que trata este
artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir de
referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados pela
lei orçamentária.

CAPÍTULO III

A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO
 E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO PARA 2011

Seção I
Da Organização dos Orçamentos do Município

Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão
a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias
e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades
em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto e que dela recebam recursos da Fazenda
Municipal.

Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos
orçamentários) com suas respectivas dotações.

§ 1º As atividades, projetos e operações especiais poderão ser
desdobrados em subtítulos (subprojetos ou subatividades), abertos por
Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localização física
integral, parcial ou, ainda, atender à classificação por fonte de recursos
(recursos vinculados), não podendo haver alteração das respectivas
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finalidades, produtos, unidades de medida e valores, estabelecidos para
o respectivo título (projeto, atividade ou operação especial).

§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades,
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com vinculação
de suas metas físicas ao anexo de metas e prioridades de que trata esta
Lei.

Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias
e/ou em categorias de programação específicas as dotações destinadas:

I – a fundos especiais;
II - às ações de saúde e assistência social;

III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria
de benefício;

IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental;

V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;

VI - à participação em constituição ou aumento de capital de empresas;

VII - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos;

VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial;
e

IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado
consideradas de pequeno valor.

Art. 8º - O projeto de lei orçamentária deverá ser encaminhado pelo
executivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2010 e será constituído
de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando
a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165,
§ 5o, inciso II, da Constituição; e

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente
aos orçamentos fiscal e da seguridade social.

VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão
das despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária
conterá:

I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira,
informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos
a pagar ao final do exercício e outros compromissos financeiros exigíveis;

II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos
principais agregados da receita e da despesa;

§ 2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos
referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas
principais finalidades, com indicação da respectiva legislação.

Art. 9º - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo do
Município encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto de 2010, sua
respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto
de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei.

Seção II

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 10 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência
constituída de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, no
mínimo, 2 % (dois por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o
Município e:

I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais
imprevistos;

II – ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua
destinação; e

III – será controlada através de registros contábeis no sistema
orçamentário.

IV – suporte orçamentário às dotações que se fizerem insuficientes

Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de
2000:

I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da
Constituição, o impacto orçamentário e financeiro exigido em decorrência
da LC nº. 101/2000, art. 16;

II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas
cujo valor não ultrapasse os limites a que se refere os incisos I e II do art.
24 da Lei no 8.666, de 1993.

Art. 12 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias
após a publicação da lei orçamentária para 2011, cronograma de
desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei
Complementar no 101 de 2000.

§1º. Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o
Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei Orçamentária,
encaminhará ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros,
estabelecidas mensalmente, para o exercício de 2011.

§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que
o modificarem conterão:

I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no
art. 13 da Lei Complementar no 101, incluindo seu desdobramento por
origem de recursos;

II - demonstrativo da despesa por programas de governo.

Art. 13 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência de
desequilíbrio entre as receitas e as despesas que possam comprometer
a situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo Municipal
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta)
dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira,
segundo os critérios estabelecidos na legislação vigente.

Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista,
ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram
limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

Art. 14 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas:
I - A obrigações Constitucionais e legais do Município;

II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive
parcelamento de débitos;

III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por
cento) do limite máximo para realização de dispêndios com pessoal,
constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00;

IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos
cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de
ingresso estejam sendo normalmente executado.
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Art. 15 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de
despesas, para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes
serão aplicados na seguinte ordem:

I - Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários
do Tesouro Municipal;

II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou
sustentados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de liberação
não esteja sendo cumprido;

III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais,
desenvolvidas com recursos ordinários;

IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se atingir
o equilíbrio entre receitas e despesas.

Seção III

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias
Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao
Poder Legislativo

Art. 16 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas
em 2011, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta
orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre a
receita tributária e de transferências do Município, auferida em 2010, nos
termos do art. 29-A da Constituição da República e EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009, acrescidos
dos valores relativos aos inativos e pensionistas.

§1º. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-
á a receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no
Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

§2º. Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas
as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a
elaboração do orçamento:

I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no
Poder Executivo.

II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos orçamentários
a serem suplementados ao Executivo até o limite constitucionalmente
previsto.

Art. 17 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara
Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão entregues
até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de desembolso a
ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os limites anuais de 7%
(sete por cento) sobre a receita tributária e de transferências de que
trata o art. 29-A da Constituição da República e da EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº. 58, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009, efetivamente
arrecadada no exercício de 2010, conforme previsto no artigo anterior.

§ 1º. Em caso da não elaboração do referido cronograma, os
repasses se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos,
respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput.

  § 2º. Considera-se receita tributária e de transferências para fins
de cálculo do orçamento do Poder Legislativo, desde que efetivamente
arrecadadas:

a) os impostos;
b) as taxas;
c) a contribuição de melhoria;
d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria;
e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF;

f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR;
g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores – IPVA;
h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS
i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96;
j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos Municípios;
k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação.
l) o valor arrecadado da CIDE

Art. 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários
e adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder
Legislativo.

Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos
será devolvido ao Poder Executivo, deduzido:

I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro,
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo;

II – os valores necessários para:
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um

exercício financeiro;
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo.

Art. 19 - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a
demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o mês
anterior para fins de integração à contabilidade geral do Município.

Seção IV

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos
Resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos

Art. 20 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o controle
dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de
governo.

Art. 21 - Os serviços de contabilidade do Município organização
sistema de custos que permita:

a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais;

b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo;
c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos;
d) a tomada de decisões gerenciais.

Art. 22 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se
fará de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder Executivo.

§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo
consistirá em análise sobre o desempenho da gestão governamental
através da movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-
os com o custo das ações que integram os programas e a evolução, em
termos de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas
metas físicas, de forma que permita à administração e à fiscalização
externa concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a
qualidade do gasto público.

§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de
propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes
orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à sociedade, a
eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado
em comparação com o executado no que se refere aos indicadores de
desempenho, aos valores gastos e às metas físicas relacionadas com
os produtos das ações.

Seção V
Da Disposição Sobre Novos Projetos
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Art. 23 - Além da observância das prioridades e metas de que trata

esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão
projetos novos após:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e
respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao término
do projeto ou a obtenção de uma unidade completa;

II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio
público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas
necessárias para tanto.

§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto,
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente
previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento
dos projetos em andamento e novos.

§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o
cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº. 101/
2000.

§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do procedimento
de compra, em casos de contratações com valores estimados inferiores
aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a referência de atendimento
ao artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Seção VI
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado
Subseção I
Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos

Art. 24 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas,
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades
de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes;

II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza
filantrópica, institucional ou assistencial;

III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do
ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no
exercício de 2010, e comprovante de regularidade do mandato de sua
diretoria.

Art. 25 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária
e em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas
sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais,
culturais, de meio ambiente ou desportivas;

II - cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes;

III - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública
Municipal;

V - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente
por entes públicos;

Subseção II
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de
assistência social, saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, desde
que aprovada pelo respectivo conselho municipal.

Art. 27 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits
de pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da

Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser autorizada
por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes condições:

I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa
física ou entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa
justificar a sua extinção com repercussão social grave no Município, ou,
ainda, representar prejuízo para o município.

II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a Lei
Municipal.

III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a
pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do pagamento
dos encargos financeiros de juros não inferiores a 12% ao ano, ou ao
custo de captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da Lei
Complementar nº. 101/2000:

a) destinação dos recursos através de fundo rotativo;
b) formalização de contrato;
c) aprovação de projeto pelo Poder Público;
d) acompanhamento da execução;
e) prestação de contas.

Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o
parágrafo único do artigo 27 da LC nº. 101/2000, estabelecer subsídio
para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, hipótese em que a
lei orçamentária estabelecerá crédito orçamentário próprio.

Seção VIII
Dos Créditos Adicionais

Art. 28 - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos
adicionais as exposições de motivos que os justifiquem e que indiquem
as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a
execução das atividades, dos projetos ou das operações especiais.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS
 DE CARÁTER CONTINUADO

Seção I
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado

Art.29 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei
Complementar no 101, de 2000, quando da criação ou aumento de
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes
Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do aproveitamento
da respectiva margem de expansão.

Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já
aproveitados da margem de expansão desde a edição da LC nº. 101/
2000.

Seção II
Das Despesas com Pessoal

Art. 30 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de cargos
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil,
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores
estáveis e não-estáveis e de cargos vagos.

Art. 31 - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão
como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal
e encargos sociais:

I – No Poder Legislativo:

a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao
Poder, conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os valores
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referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho
extra orçamentários;

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo
dos 6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, deverá ser observado o
limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

II – No Poder Executivo:

a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro
pontos percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício de
2009, o orçamento de 2010 deverá prever o retorno ao percentual limite
até o final do exercício, nos termos do art. 70 da Lei Complementar nº. 101
de 2000.

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo
dos 54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite
de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo,
nos termos do art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 32 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem
como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos
sociais deverão ser acompanhados de manifestação do Conselho de
Política e Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da Constituição
da República.

Art. 33 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o,
inciso II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais
já previstas nos planos de cargos e regime jurídico:

I – No Poder Executivo:

a) aumento de remuneração em percentual de até 6%;
b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego

público, designação de função de confiança ou cargo em comissão com
disponibilidade de vagas;

c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo
exercício do magistério;

d) criação de empregos públicos para o atendimento de programas
da União;

e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja
investidura por concurso não se revele a mais adequada face às
características da necessidade da contratação.

II – No Poder Legislativo:

a) aumento de remuneração em percentual de até 6%;
b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde

que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja
investidura por concurso não se revelem a mais adequada face às
características da necessidade da contratação.

§ 1º. As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedidas da
análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos
termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº. 101/2000.

Art. 34 - No exercício de 2011 a realização de serviço extraordinário,
quando a despesa houver ultrapassado os 51,3%(cinqüenta e um inteiros
e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por
cento), respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, exceto no
caso previsto no art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição, somente poderá
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade, dentre estes:

I – situações de emergência ou calamidade pública;

II – situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas
ou bens;

III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a
outra alternativa possível;

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas condições
estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, respectivamente, pelo
Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, sendo os motivos devidamente
fundamentados no ato da autorização.

Art. 35 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e
cinco por cento) do limite aplicado ao Município para as despesas com
pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as
vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar N.º
101, de 04/05/00.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal
no corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre alterações na
Legislação Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2011,
especialmente no diz respeito a:

I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes
oscilações nos custos reais dos serviços prestados;

II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos;

III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano
(IPTU);

IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS);

V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verificadas e constantes
da legislação vigente;

VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos pela
condição econômica do país, bem como sua adequação em função das
características próprias do Município;

VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município.

Art. 37 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar
todos os mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos os
tributos e contribuições de sua competência.

Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido de
diminuir o volume da dívida tributária e não tributária do Município.

Art. 38 - O Poder Executivo promoverá a modernização da máquina
fazendária no sentido de aumentar a produtividade e diminuir os seus
custos.

Art. 39 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a concessão
ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita, somente poderá ser apreciado caso se
revista de elevado alcance social e de interesse público justificado,
devendo estar acompanhada de:

I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois seguintes;

II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento da
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição.
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Art. 40 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária

poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na
legislação tributária.

Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas,
ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos
recursos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações
orçamentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na
legislação.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº
101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres,
com a União ou o Estado, com vistas:

I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do

Município;

III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos
de propriedade do Estado ou União;

IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou
entidades no município;

Art. 42 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho
à previsão de receita e à fixação de despesa, não se incluindo na proibição
a autorização para a abertura de créditos adicionais suplementares e
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita,
nos termos da lei.

§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de abertura
de créditos adicionais suplementares, obedecerão ao princípio da iniciativa
constante do Artigo 165 da Constituição Federal e somente poderão ser
aprovados quando:

I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente;

II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam sobre:

a) O pagamento de pessoal e seus encargos;
b) Amortização e serviço da dívida; e
c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais.

Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS-MT, 18 DE JUNHO 2010.

JOÃO ROBERTO FERLIN
 Prefeito Municipal

LEI Nº. 1319 DE 25 DE JUNHO DE 2010

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder

Permissão do Prédio da Escola Municipal Vereador Evilásio

Vasconcelos e suas instalações para Implantação de cursos

universitários no Município de São José dos Quatro Marcos -

MT”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS/MT,

JOÃO ROBERTO FERLIN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art.1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, a

titulo de incentivo, a permissão do prédio da Escola Municipal “Vereador

Evilásio Vasconcelos” e suas instalações, localizado à Rua Rondônia nº.

160, Jardim das Oliveiras, à Instituição de Ensino Superior que implantar

cursos universitários no Município.

Art. 2° - A permissão de que trata esta lei, dar-se-á durante o período

noturno, salvo necessidade de sua utilização em horário diverso, desde

que não implique na obstrução de outra atividade nele realizado.

Art. 3° - O prazo da permissão de que trata esta lei será por tempo

indeterminado, sem qualquer ônus à Instituição de Ensino que decorra da

sua normal utilização, obedecendo-se o cronograma de construção da

sede da instituição no Município.

Art. 4° - Dar-se-á prioridade a instituição de ensino superior que

melhor proposta oferecer quanto à implantação de cursos de interesse

da população, a utilização de serviços e mão de obra local, e manutenção

de custos.

Parágrafo Único – A permissão ocorrera mediante a formalização

de requerimento da instituição interessada, munida da respectiva

documentação da permissionária.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos, 25 de Junho de

2010.

JOÃO ROBERTO FERLIN

Prefeito Municipal

LEI Nº. 1317 DE 18 DE JUNHO DE 2010

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DO ARTIGO 2º DA LEI Nº. 733 DE

08 DE OUTUBRO DE 1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: VEREADORES DIVERSOS

O Prefeito Municipal de SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS, Estado

de Mato Grosso, Sr. JOÃO ROBERTO FERLIN, no uso de suas atribuições

legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a

seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 2º da Lei nº. 733 de 08 de Outubro de 1998 passa

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Todos os veículos pertencentes aos Poderes Executivo e

Legislativo são obrigados a conter logotipo de identificação.

§ 1º - O logotipo referido no “caput” do artigo deverá conter:

I – Secretaria ou Órgão ao qual pertence o veiculo;

II – A inscrição “uso exclusivo em serviço”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS-MT, 18 DE JUNHO 2010.

JOÃO ROBERTO FERLIN

Prefeito Municipal
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Senhor JOÃO ROBERTO FERLIN, Prefeito de São José dos Quatro

Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e

especificadamente nos termos do Artigo 24, Inciso X da Lei Federal nº.

8.666, de 21/06/1993, atualizada pelas Leis n.ºs 8.883/94 e 9.548/98,

“RATIFICA O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 5/2010”, a

favor da Pessoa Física  “TEREZINHA DE OLIVEIRA VASCONCELOS, .

Valor de R$ 4.920,00 (Quatro Mil Novecentos e Vinte Reais) Objeto:

Locação de Imóvel para a Secretaria de Saúde.  SÔNIA DE FÁTIMA

MAGIO no valor de R$ 4.920,00 (Quatro Mil Novecentos e Vinte Reais)

Objeto: Locação de Imóvel  para a UDR  (Unidade de Decentralizada de

Reabilitação). LUIZ BAPTISTA DE FIORI  valor de R$ 4.920,00 (Quatro

Mil Novecentos e Vinte Reais) Objeto: Locação de Imóvel  para a

funcionamento do CRAS (Centro de Referência de Assistência Social).

A Favor da Pessoa Jurídica: DIOCESE DE SÃO LUIZ DE CACERES  valor

de R$ 7.200,00 (Sete Mil Duzentos Reais) Objeto: Locação de Imóvel

Comercial para funcionamento do CAPS (Centro de Assistência

Psicossocial).

Prefeitura Municipal de Sapezal

TESTE SELETIVO Nº 001/2010
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 020/2010

A Comissão de Seleção de Pessoal, da Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte do Município de Sapezal, Estado do Mato
Grosso, no uso das atribuições legais, RESOLVE:

T O R N A R  P Ú B L I C O
O Presente Edital que estabelece a Convocação, para fins de

suprimento de cargos em caráter temporário no Quadro de Pessoal da
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, como segue:

CARGO: ZELADORA

Número da Inscrição Nome do Inscrito
052 Ana Maria da Silva

O candidato aprovado e convocado, terá 03 (três) dias úteis
contados a partir da publicação do presente edital, para se manifestar
sobre a aceitação ou não do cargo e apresentação no Departamento de
Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração da seguinte
documentação exigida para sua contratação:

* 01 foto 3x4 recente.
* Cópias:       CPF, RG, Título de Eleitor e Carteira de Habilitação;

Certidão de Casamento;
Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
Comprovante de escolaridade

Cartão de vacina de filhos menores de 14 anos
Exame Médico Admissional realizado pelo Médico do Trabalho
* Declaração contendo: Endereço residencial;

Telefone;
Nº de conta corrente no Banco do Brasil;
Nº do PIS/PASEP;

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de

Pessoal, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do
Município de Sapezal.

Sapezal, 01 de Julho  de 2010.

Nelci T. Rauber Ansolin
Presidente da Comissão de Seleção de Pessoal

Port. Nº 004/2010
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Prefeitura Municipal de Sinop

DECRETO Nº. 091/2010
DATA:21 de junho de 2010.

SÚMULA: Autoriza e credencia a empresa para
execução de obras públicas através do Plano de

Asfaltamento Comunitário e dá outras providências.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
e considerando ainda o disposto na Lei nº. 1103/2009, de 24 de
abril de 2009 e suas alterações posteriores;

DECRETA:

Art. 1°. Fica autorizada e credenciada a empresa Transterra
Terraplanagem e Pavimentação LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob
o número 14.942.478/0001-45, com sede na Rua Colonizador
Enio Pipino, 2577 – Setor Industrial Sul, nesta cidade de Sinop –
MT, a executar as obras de pavimentação asfáltica conforme
projeto especificações técnicas e planilhas quantitativas e
orçamentárias em anexo, em cumprimento ao que estabelece a
Lei Municipal Lei Nº. 1103/2009, de 24 de abril de 2009, e suas
alterações posteriores.

Art. 2°. O credenciamento de que trata o artigo anterior
autoriza a referida empresa a executar as obras de drenagem e
pavimentação asfáltica, através do plano de asfaltamento
comunitário, nas seguintes ruas e avenidas a seguir
discriminadas:

I – Rua das Dracenas, no trecho compreendido entre a Rua
das Sapucaias e Avenida dos Pinheiros;

II – Rua das Juçaras e Rua dos Xaxins, no trecho
compreendido entre a Rua das Violetas e Avenida das Itaúbas.

Parágrafo único: As ruas e avenidas citadas no artigo
localizam-se no Bairro Jardim das Violetas e Residencial
Jequitibás.

Art. 3°. A área a ser pavimentada totaliza 15.165,54
metros quadrados, sendo 3.895,54 metros quadrados de áreas
públicas.

Art. 4°. Passam a fazer parte integrante do presente Decreto
o Requerimento formulado pela Comissão de Moradores dos
imóveis da área a ser pavimentada, conforme estabelecido na
Lei nº. 1103/2009, de 24 de abril de 2009, e suas alterações
posteriores.

Art. 5°. A empresa autorizada e credenciada para a
execução das obras descrita no presente Decreto deverá
obedecer ao Projeto, Memorial Descritivo e Cronograma Físico
aprovados pela Prefeitura, bem como cumprir com os preços
apresentados aos proprietários dos imóveis descritos neste
Decreto.

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor no ato de sua
expedição, revogando-se as disposições em contrário em
especial o Decreto nº064/2010, de 14 de maio de 2010.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 21 de junho de 2010

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Cumpra-se

Silvano Ferreira do Amaral
Secretário Municipal de Finanças

DECRETO Nº 094/2010
DATA:29 de junho de 2010

SÚMULA: Declara horário de funcionamento especial
nos órgãos da Administração Pública Municipal no dia que

menciona.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica declarado horário de funcionamento especial nos
órgãos da Administração Pública Municipal no dia que menciona, sem
prejuízo da prestação dos serviços considerados essenciais como
saúde, coleta de lixo e os trabalhos executados pela Secretaria
Municipal de Trânsito, conforme especifica:

I – no dia 02/07/2010, sexta-feira, haverá expediente de trabalho
normal no período vespertino com início as 13:00 horas, encerrando-
se o expediente às 18:00 horas.

Art. 2º. A pasta da Educação seguirá o calendário letivo elaborado
pelas instituições municipais de ensino e aprovado pela Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.
EM, 29 de junho de 2010.

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Cumpra-se

Alcione Paula da Silva
Secretário Mun. de Administração

PORTARIA Nº 270/2010

DATA:28 de junho de 2010
SÚMULA: Nomeia o Engenheiro Civil RONALDO JOSÉ DA

SILVA como engenheiro responsável pela fiscalização da
execução das obras de pavimentação asfáltica e drenagem de

águas pluviais da Avenida das Itaúbas.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear o Engenheiro Civil RONALDO JOSÉ DA SILVA,
inscrito no CREA sob 2606034910, para realizar, nos termos do Contrato
n°047/2010, a fiscalização da execução das obras de pavimentação
asfáltica e drenagem de águas pluviais da Avenida das Itaúbas/parcial.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.
EM, 28 de junho de 2010.

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº. 271/2010

DATA:29 de junho de 2010
SÚMULA: Nomeia no quadro comissionado, o servidor que

menciona.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que
menciona:

Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.
EM, 29 de junho de 2010.

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 045/2010

Exonera o Sr. João Carlos Aguiar Luz do cargo em
comissão de Assistente Parlamentar III, referência CC-05.

O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, nesta data, o Sr. João Carlos Aguiar Luz do cargo
em comissão de Assistente Parlamentar III, referência CC-05.

Art. 2º Feita as anotações, publique-se e afixe-se.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP
ESTADO DE MATO GROSSO
Em, 18 de junho de 2010

Mauro Garcia
Presidente

PORTARIA Nº 046/2010

Exonera a Sra. Maria Aparecida Muniz do cargo em
comissão de Assistente Parlamentar I, referência CC-02.

O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, nesta data, a Sra. Maria Aparecida Muniz do cargo
em comissão de Assistente Parlamentar I, referência CC-02.

Art. 2º Feita as anotações, publique-se e afixe-se.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP
ESTADO DE MATO GROSSO
Em, 18 de junho de 2010

Mauro Garcia
Presidente

PORTARIA Nº 047/2010

Exonera o Sr. José Raimundo Eidam do cargo em
comissão de Chefe de Divisão de Compras e Almoxarifado,

referência CC-04.

O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, nesta data, o Sr.
José Raimundo Eidam do cargo em comissão de Chefe de Divisão de
Compras e Almoxarifado, referência CC-04.

Art. 2º Feita as anotações, publique-se e afixe-se.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP
ESTADO DE MATO GROSSO
Em, 21 de junho de 2010

Mauro Garcia
Presidente

PORTARIA Nº 048/2010

Nomeia o Sr. José Raimundo Eidam para exercer o cargo
em comissão de Coordenador de Compras e Licitação,

referência CC-09.

O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear, a partir desta data, o Sr. José Raimundo Eidam para
exercer o cargo em comissão de Coordenador de Compras e Licitação,
referência CC-09.

Art. 2º Feita as anotações, publique-se e afixe-se.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP
ESTADO DE MATO GROSSO
Em, 22 de junho de 2010

Mauro Garcia
Presidente

PORTARIA Nº 049/2010

Estabelece dia sem expediente na Câmara Municipal de
Sinop.

O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Não haverá expediente na Câmara Municipal de Sinop no dia
28/06/2010.

Art. 2º Feita as anotações, publique-se e afixe-se.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP
ESTADO DE MATO GROSSO
Em, 25 de junho de 2010

Mauro Garcia
Presidente

Prefeitura Municipal de Sorriso

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 074/2010

O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 horas
(Horário Local) e às 09:00 horas (Horário de Brasília), do dia 16 de
Julho de 2010, na sede da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre,
2.525, Centro – Sorriso - MT, abertura do Pregão Presencial nº 074/
2010, pelo Menor Preço Global, para “Aquisição de Divisórias, Persianas
e Prateleiras em Madeira Prensada, devidamente instaladas em Prédios
Públicos Municipais”.  O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal
de Sorriso, durante o horário de expediente ou através do site
www.sorriso.mt.gov.br.

Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700.

Sorriso – MT, 30 de Junho de 2010

MIRALDO GOMES DE SOUZA
Pregoeiro / Prefeitura de Sorriso – MT

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ATRIBUIÇÃO DE AULAS E
CLASSES Nº. 043/2010

TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO

    O MUNICÍPIO DE SORRISO, pessoa jurídica de direito público, inscrito
no CNPJ sob o nº. 03.239.076/0001-62, estabelecido com sua sede
administrativa, na Avenida Porto Alegre, nº. 2525 - Centro, por deliberação
da Comissão do certame, torna público a CONVOCAÇÂO do Processo
Seletivo Simplificado da Secretaria Municipal de Educação, que visa à
contratação temporária de profissionais na área da Educação, em razão
de excepcional interesse público, dos cargos e vagas constantes no
edital n. 007/2009, de 03 de Dezembro de 2009, publicado no Diário Oficial
do Estado de Mato Grosso de 04 de dezembro de 2009, convidando os
profissionais a se apresentarem no DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS da Secretaria Municipal de Administração, localizado na Avenida
Porto Alegre, nº. 2525, Centro, Sorriso - MT, para firmar contrato temporário
no referido cargo. Os referidos candidatos deverão comparecer no dia
02 de julho de 2010, das 7:00 às 11:00 horas.

I - Instruções Gerais

1- A chamada para escolha de aulas ou classes obedecerá
rigorosamente a ordem de classificação, sendo que, se o candidato não
estiver no dia, hora e local abaixo mencionados ou, estando presente não
aceitar as aulas ou classes será chamado imediatamente o próximo
candidato.

2- O candidato convocado deverá comparecer munido da Carteira
de Identidade.

3- O candidato que for pedir acúmulo deverá estar de posse do
horário do primeiro emprego, caso contrário não terá as aulas ou classes
atribuídas.

4- O Candidato que não comparecer no ato de atribuição das aulas
ou classes, ou que comparecendo não aceitá-las, sob qualquer alegação,
será desclassificado do processo seletivo.

4.1 – Para as atribuições durante o ano letivo os candidatos serão
convocados através de Edital publicado com pelo menos 12 (doze) horas
de antecedência, afixados no mural da Prefeitura e na Secretaria Municipal
de Educação.

5 – Os candidatos serão contratados por tempo determinado nos
termos da lei Complementar nº. 044/2006 e de acordo com as necessidades
da Administração Municipal.

6 – É dever exclusivo de o candidato manter-se informado sobre os
eventos e prazos do presente Processo Seletivo, conforme disposto no
Edital 007/2009.

7 – No caso deste Edital vir a sofrer alterações, ou acréscimos,
enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito,
tal circunstância será mencionada em Adendo ao presente Edital,
publicado conforme disposto no Edital 007/2009.

8 – Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Secretaria
Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, e, quando
necessário, em conjunto com a Comissão de Processo Seletivo.

II – CRONOGRAMA PARA COMPARECIMENTO

Professor Carga Horária Data Horário de Inicio
Ciências 40 h 02/07/2010 7 h
18 Aurisléia Nobre Nonato

Sorriso - MT, 01 de julho de 2010.

Certifico que este edital foi registrado nesta secretaria e publicado
por afixação no mural da Prefeitura Municipal na data de 01 / 07/ 2010.

RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS
Secretário Municipal Administração

Decreto nº. 067/2009
   CLOMIR BEDIM

  Prefeito Municipal

 RONDINELLI R. DA C. URIA
Secretário de Administração

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 065/2010

O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através do Pregoeiro
Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado
do Pregão Presencial n.º 065/2010, sendo o objeto referente à
“Contratação de Empresa para Efetuar Recarga de Oxigênio e
Acetileno”, realizado na data de 01 de julho de 2010, SAGROU-SE
VENCEDORA a empresa: OXIGÊNIO NORTÃO LTDA EPP, com valor global
de R$ 16.975,00.

Sorriso – MT, 01 de julho de 2010

MIRALDO GOMES DE SOUZA
PREGOEIRO/SORRISO – MT

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 064/2010

O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através do Pregoeiro

Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado

do Pregão Presencial n.º 064/2010, sendo o objeto referente à

“Aquisição de Materiais Esportivos para Escolas e Cemeis do

Município de Sorriso – MT”, realizado na data de 30 de junho de

2010, SAGROU-SE VENCEDORA a empresa: ESPORTES LUCIANO LTDA

– ME, com valor global de R$ 35.300,00.

Sorriso – MT, 30 de Junho de 2010

MIRALDO GOMES DE SOUZA

PREGOEIRO/SORRISO – MT



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 106       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 01 de Julho de 2010

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra

Extratos de Atos Mês de Junho de 2010

O Senhor JULIO CESAR DAVOLI LADEIA, Prefeito Municipal de
Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, acordo Art. 80, tudo da Lei Orgânica do Município de Tangará da
Serra;

ATO N° 124/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE EXONERAR, a
pedido, o senhor José Junior Pimenta de Souza, designado através
do Ato nº090/GP/2010, datado em 22/04/2010, exercer a função
comissionada de Secretário Municipal de Administração, em acordo
com a Lei 2.218/2004, de 27 de setembro 2.004.

ATO N° 125/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, o senhor
José Theorge Marinho, portador do RG n° 4.893.699-6 SSP/SP, para
exercer a função comissionado de Secretário Municipal de
Administração, em acordo com a Lei 2.218/2004, de 27 de setembro
2.004.

ATO N° 126/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE ATENDER, o pedido
de demissão do servidor Público Municipal, em virtude da concessão da
aposentadoria por idade pelo INSS- Instituto Nacional de Seguro Social,
conforme protocolo de benefício nº 144.647.402-7, Senhor Carlindo
Sobral Santos, aprovado em concurso Edição 2002, para o cargo de
Vigia.

ATO N° 127/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE EXONERAR, senhor
Thiago Wagner Zago, portador do RG n° 2198527-8 SSP/MT, nomeado
para exercer a função comissionado de Estagiário, símbolo DAI-V, de
acordo com a Lei nº. 2.318/2005 de 27/05/2005.

ATO N° 128/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE ATENDER, o pedido
de demissão do servidor Público Municipal, em virtude da concessão da
aposentadoria por idade pelo INSS- Instituto Nacional de Seguro Social,
conforme protocolo de benefício nº 142.783.962-7, Senhor José Miguel
Martins, aprovado em concurso Edição 1994, para o cargo de Agente
de Fiscalização II.

ATO N° 129/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE EXONERAR, a
senhora Neli Maria Tirelli, portadora do RG n°7106605-3 SSP/PR,
nomeado para exercer a função comissionado de Coordenadora de
Tecnologia da Informação, símbolo DAÍ-II, de acordo com a Lei nº.
2.432/2005 de 21/11/2005.

ATO N° 130/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, a
senhora, Neli Maria Tirelli, portadora do RG.nº7106605-3 SSPR, para
exercer a função comissionado de Assessora de Comunicação e
Imprensa, símbolo DAS-II, de acordo com a Lei nº 2.432/2005 de 21/11/
2005, com jornada diária de 08(oito) horas, perfazendo um total de 40
(quarenta) horas semanais.

ATO N° 131/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE EXONERAR, o
senhor Rodrigo de Sandro Nery Ferreira, portador do RG n° 970.723
SSP/MT, nomeado para exercer a função comissionado de Coordenador
de Informática, símbolo DAÍ-II, de acordo com a Lei nº. 2.432/2005 de
21/11/2005.

ATO N° 132/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE Exonerar, do Cargo
de Coordenador de Material e Patrimônio, o senhor Arielzo da Guia e
Cruz, portador do RG nº. 516 469 SSP/MT, designado através do
Ato Nº 070GP/2010 de 01/03/2010.

ATO N° 133/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE EXONERAR, o
senhor Jadilson Menezes dos Reis, portador do RG n° 742.414 SSP/
MT, nomeado para exercer a função comissionado de Superintendente
de Transportes Aéreos e Viários, símbolo DAS-I, de acordo com a
Lei nº. 141/2009 de 01/09/2009.

ATO N° 134/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, o senhor
Rodrigo de Sandro Nery Ferreira, portador do RG. nº 970.723 SSP/
MT, para exercer o cargo comissionado de Coordenador de Material
e Patrimônio, símbolo DAI-II, de acordo com a Lei nº 2.432/2005 de 21/
11/2005, concedendo-lhe 35% de Comissão, calculados sobre os
vencimentos básicos, de acordo com artigo 40 § 2º, da Lei nº 2.099, de
29-12-03, com jornada diária de 08(oito) horas, perfazendo um total de 40
(quarenta) horas semanais

ATO N° 135/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, o senhor
André Gama da Silveira Gutierres Gimenez, portador do RG. nº
1396986-2-SSP/MT, para exercer o cargo comissionado de Coordenador
de Tecnologia da Informação, símbolo DAI-II, de acordo com a Lei nº
2.432/2005 de 21/11/2005, concedendo-lhe 35% de Comissão, calculados

sobre os vencimentos básicos, de acordo com artigo 40 § 2º, da Lei nº
2.099, de 29-12-03, com jornada diária de 08(oito) horas, perfazendo um
total de 40 (quarenta) horas semanais.

ATO N° 136/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, o senhor
Almir Batista da Silva, portador do RG n°. 411.779 SSP MT, para exercer
a função comissionada de Superintendente de Transportes Aéreos
e Viários, símbolo DAS-I, de acordo com a Lei complementar nº. 141/
2009 de 01/09/2009, concedendo-lhe 35% de Comissão, calculados sobre
os vencimentos básicos, de acordo com artigo 40 § 2º, da Lei nº 2.099,
de 29-12-03, com jornada diária de 08(oito) horas, perfazendo um total
de 40 (quarenta) horas semanais.

ATO N° 137/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, o senhor
Eriko Sandro Suares, portador do RG n°. 900.922 SSP MT, para exercer
a função comissionada de Superintendente de Governo, símbolo
DAS-I, de acordo com a Lei complementar nº. 141/2009 de 01/09/2009,
concedendo-lhe 35% de Comissão, calculados sobre os vencimentos
básicos, de acordo com artigo 40 § 2º, da Lei nº 2.099, de 29-12-03, com
jornada diária de 08(oito) horas, perfazendo um total de 40 (quarenta)
horas semanais.

ATO N° 138/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE DESIGNAR, o
servidor efetivo no cargo de Agente Administrativo I, senhor Arielzo da
Guia e Cruz, portador do RG n°. 251.441-SSP/MT, para exercer a função
comissionado de Coordenador de Informática, símbolo DAI-II, de
acordo com a Lei nº 2.432 de 21 de novembro de 2005, concedendo-lhe
35% de Comissão, calculados sobre os vencimentos básicos, de acordo
com artigo 40 § 2º, da Lei nº 2.099, de 29-12-03 com jornada diária de
08(oito) horas, perfazendo um total de 40 (quarenta) horas semanais.

ATO N° 139/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, a
senhora Vanuza Soares dos Santos, portadora do RG n°. 293.664
SSP/SC, para exercer a função comissionada de Coordenadora
Administrativo da Sinfra, símbolo DAI-II, de acordo com a Lei
complementar nº. 141/2009 de 01/09/2009, com jornada diária de 08
(oito) horas, perfazendo um total de 40 (quarenta) horas semanais.

ATO N° 140/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE CONCEDER, ao
servidor efetivo no cargo de Motorista, senhor, Eduardo Pereira Costa,
retorno da licença para tratar de interesse particular, já havendo gozado
02(dois) anos, da licença concedida através do Ato nº 170/GP/2008
datado em 12/06/2008.

ATO N° 141/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE DESIGNAR, o
servidor efetivo, no cargo de tributador, senhor, José Junior Pimenta
de Souza, portador do RG.nº 516.469-SSP/MT, para exercer a função
comissionada de Chefe do Departamento de Fiscalização e
Cobrança, símbolo DAS-II, de acordo com a Lei nº 2.432/2005 de 21/11/
2005, com jornada diária de 08(oito) horas, perfazendo um total de 40
(quarenta) horas semanais.

ATO N° 142/GP/2010 DE 01/06/2010 – RESOLVE ALTERAR,
NOMENCLATURA dos cargos abaixo relacionados em virtude da Lei n°.
3.331/2010 de 22 de abril de 2010, que dispõe sobre a alteração do
anexo II da Lei 2.099/2003 de 29 de dezembro de 2003 com as
modificações trazidas pelas Leis nºs 2.128/2004 de 16 de março de
2004 e Lei 2.432/2005 de 21 de novembro de 2005.

Art/Parágrafo CARGO SERVIDOR NOMEADO
1ºI- Coordenadora do Centro de Referencia da Assistência

Social-CRAS Angela Joana Cesar Dedoja Louret
1°II- Coordenadora do Centro de Referencia Especializada

da Assistência Social(CREAS) Vandrea Maria Garrido
ATO N° 143/GP/2010 DE 08/06/2010 – RESOLVE CONCEDER, ao

servidor efetivo no cargo de Ajudante de serviços Gerais, senhor,
Hemerson Franks Ferreira Belizario, desistência de licença para
tratar de interesse particular, já havendo gozado 09(nove) meses 06(seis)
dias, da licença concedida através do Ato nº 274/GP/2009 datado em 01/
09/2009.

ATO N° 144/GP/2010 DE 11/06/2010 – RESOLVE EXONERAR a
pedido, a servidora afastada em licença para tratar de Interesse
Particular de 24(vinte e quatro) meses, através do Ato nº 190/GP/2008
de 07/07/2008, com vencimento em 11/06/2010, Senhora Ivanilda
Pereira de Lima, servidora aprovada no concurso Publico Municipal
edição 2.002, para o cargo de Ajudante de serviços Gerais.
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ATO N° 145/GP/2010 DE 15/06/2010 – RESOLVE ELEVAR DE NIVEL,

a partir de 01/06/2010, a professora, efetiva, abaixo discriminada, em
conformidade com o artigo 28, da Lei complementar 019/1.996, de 27 de
setembro de 1.996, conforme segue:

ATO N° 146/GP/2010 DE 15/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, a partir
de 01/06/2010, a senhora Selma Ferreira de Lima, portadora da Cédula
de Identidade RG.nº 1452901-7 SSP/MT, lotado na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, para exercer a função comissionada de Monitor de
Cursos, símbolo DAI-III, de acordo com a Lei nº 2.432 de 21 de novembro
de 2005, acrescentada a Lei nº 2863/2008, datado em 26 de março 2008,
com jornada diária de 08 (oito) horas, perfazendo um total de 40 (quarenta)
horas semanais.

ATO N° 147/GP/2010 DE 18/06/2010 – RESOLVE EXONERAR, a
pedido, o senhor Sergio Luiz Alves Nogueira Valério, portador do RG
n° M/1.600.301 SSP/MG, nomeado através do Ato nº 032/GP/2009, de 09
de janeiro de 2.009, para exercer a função comissionado de Chefe do
Departamento de Esportes, símbolo DAÍ-I, de acordo com a Lei nº.
2.432/2005 de 21/11/2005.

ATO N° 148/GP/2010 DE 18/06/2010 – RESOLVE ELEVAR DE CARGA
HORÁRIA, a partir de 01/06/2010, nos termos do artigo 44, da Lei
Complementar nº 019/96 de 27 de setembro de 1.996, e regulamentado
pelo Decreto 244/GP/1999, de 11 de outubro de 1.999, artigo 2º, parágrafo
1º, os professores conforme segue:

Nome Cargo De Para
Cristiana Sousa Prof.Pré Escolar Infantil 20 40
Marta Regina Rodrigues Vieira Prof.Pré Escolar Infantil 20

40
ATO N° 149/GP/2010 DE 18/06/2010 – RESOLVE ELEVAR DE

CLASSE, a partir de 01/06/2010, os professores, efetivos, abaixo
discriminados, em conformidade com os artigos 25,26, e 27, da Lei
complementar 019/1.996, de 27 de setembro de 1.996, conforme segue:

ATO N° 150/GP/2010 DE 18/06/2010 – RESOLVE ELEVAR DE NÍVEL,

a partir de 01/06/2010, os servidores efetivos, nos seus respectivos

grupos ocupacionais, conforme o artigo 12, da Lei Municipal 2875/2008,

de 10 de abril de 2008.

Art. 12 - O desenvolvimento do servidor municipal nas carreiras far-

se-á através da progressão.

Parágrafo único – Progressão é a elevação do servidor de classe

e nível imediatamente superior, dentro da mesma carreira e dependerá,

cumulativamente, de:

I – Nível: a)- Diploma, certificado ou documento legal que comprove

a conclusão de grau de escolaridade superior àquela de referência do

Grupo Ocupacional. b)- A progressão em nível acarretará um acréscimo

em percentual específico para cada nível, de acordo com o vencimento

base do Grupo Ocupacional, sendo incorporada ao vencimento base do

servidor; c)- A progressão em nível do cargo de Agente Administrativo III

acarretará um acréscimo em percentual específico para cada nível, de

acordo com o vencimento base do Grupo Ocupacional III;

A elevação dos servidores efetivos foi realizada através da Comissão

nomeada pela Portaria n°. 245/GP/2009 de 14/09/2009, alterado pela Portaria

n°. 080/GP/2010 de 05/04/2010, conforme o Anexo II – Tabela de Progressão

de Lei Municipal n°. 2875/2008 de 10 de abril de 2008:

GRUPO OCUPACIONAL I

ATO N° 151/GP/2010 DE 18/06/2010 – RESOLVE NOMEAR, a partir

de 01/06/2010, a senhora Vanessa Vieira de Souza, portadora da
Cédula de Identidade RG.nº 1600902-9 SSP/MT, lotado na Secretaria
Municipal de Educação e Cultura, para exercer a função comissionada de
Monitor de Cursos, símbolo DAI-III, de acordo com a Lei nº 2.432 de 21
de novembro de 2005, acrescentada a Lei nº 2863/2008, datado em 26
de março 2008, com jornada diária de 08 (oito) horas, perfazendo um
total de 40 (quarenta) horas semanais.

ATO N° 152/GP/2010 DE 18/06/2010 – RESOLVE ELEVAR DE CARGA
HORÁRIA, a partir de 01/06/2010, nos termos do artigo 1º, parágrafo
único da Lei nº 2834/2008, de 22 de janeiro do ano de 2008, conforme
segue:

Nome Cargo De Para
JOEL MARCOS PEREIRA MÉDICO 20 40
Signatários: Júlio César Davoli Ladeia / José Theorge Marinho
Extratos de Contratos de Pessoal por Tempo Determinado do Município

de Tangara da Serra- Mês de Junho de 2010
Contrato N° 355/2010 / Contratado: Edileuza da Silva Costa / Objeto:

Atender ao programa de saude da família-PSF Jardim Tangará II-Sec.
Saúde / Cargo: Ajudante de Serviços Gerais-PSF / Carga Horária: 40
Horas Semanais de acordo com a Lei 2653/2006 / Dotação:
03.031.2.3.10.301.0009.2310.3.1.90.11.00.02-202 / Vigência: 01/06/2010
a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia;Junior Schleicher; Edileuza da Silva Costa.
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Contrato N° 356/2010 / Contratado: Apoliana Maria Andriane Nunes

/ Objeto: Atender à Unidade Mista de Saúde-Sec. Saúde / Cargo: Técnico
em enfermagem-UMS / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com
a Lei 3340/2010 / Dotação: 03.03126.10.302.0008.2317.3.1.90.11.00.99-
201 / Vigência: 01/06/2010 a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010
/ Signatários: Julio César Davoli Ladeia;Junior Schleicher; Apoliana Maria
Andriane Nunes.

Contrato N° 357/2010 / Contratado: Marcia Cristina Garcia da Costa
/ Objeto: Atender à Unidade Mista de Saúde-Sec. Saúde / Cargo: Técnico
em enfermagem-UMS / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com
a Lei 3340/2010 / Dotação: 03.03126.10.302.0008.2317.3.1.90.11.00.99-
201 / Vigência: 01/06/2010 a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010
/ Signatários: Julio César Davoli Ladeia;Junior Schleicher; Marcia Cristina
Garcia da Costa.

Contrato N° 358/2010 / Contratado: Marinalva Pereira Oliveira /
Objeto: Atender à Unidade Mista de Saúde-Sec. Saúde / Cargo: Técnico
em enfermagem-UMS / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com
a Lei 3340/2010 / Dotação: 03.03126.10.302.0008.2317.3.1.90.11.00.99-
201 / Vigência: 01/06/2010 a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010
/ Signatários: Julio César Davoli Ladeia;Junior Schleicher; Marinalva Pereira
Oliveira.

Contrato N° 359/2010 / Contratado: Raquel Santana Santos / Objeto:
Atender à Unidade Mista de Saúde-Sec. Saúde / Cargo: Técnico em
enfermagem-UMS / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com a
Lei 3340/2010 / Dotação: 03.03126.10.302.0008.2317.3.1.90.11.00.99-
201 / Vigência: 01/06/2010 a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010
/ Signatários: Julio César Davoli Ladeia;Junior Schleicher; Raquel Santana
Santos.

Contrato N° 360/2010 / Contratado: Vilmar Borges de Almeida /
Objeto: Atender a Secretaria de Infra-estrutura / Cargo: Motorista / Carga
Horária: 40 Horas Semanais de acordo com a Lei 3291/2010 / Dotação:
09.092.10.26.782.0023.2918.3.1.90.11.00.99-999 / Vigência: 01/06/2010
a 28/02/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Paulo Porfírio; Vilmar Borges de Almeida.

Contrato N° 361/2010 / Contratado: Francinete Alves de Souza /
Objeto: Atender à Creche João Maria-SEMEC / Cargo: Auxiliar de
desenvolvimento infantil / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo
com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
a 13/02/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio Cesar
Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck; Francinete Alves de Souza.

Contrato N° 362/2010 / Contratado: Elizete Gonçalves de Almeida /
Objeto: Atender à Creche João Maria-SEMEC / Cargo: Auxiliar de
desenvolvimento infantil / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo
com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
a 13/02/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio Cesar
Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck; Elizete Gonçalves de Almeida.

Contrato N° 363/2010 / Contratado: Crizeide Ferreira Pinto / Objeto:
Atender à Creche João Maria-SEMEC / Cargo: Auxiliar de desenvolvimento
infantil / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com a Lei 148/2010
/ Dotação: 02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência:
01/06/2010 a 13/02/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários:
Julio Cesar Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck; Crizeide Ferreira
Pinto.

Contrato N° 364/2010 / Contratado: Marystela da Silva / Objeto:
Atender à Creche João Maria-SEMEC / Cargo: Auxiliar de desenvolvimento
infantil / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com a Lei 148/2010
/ Dotação: 02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência:
01/06/2010 a 13/02/2011 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários:
Julio Cesar Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck; Marystela da Silva.

Contrato N° 365/2010 / Contratado: Flavia Cristina Rezende de Lima
/ Objeto: CME Dom Bosco em aulas livres. Para o professor ao qual foi
atribuída carga horária inferior ao estabelecido na Lei 145/2009 em virtude
da insuficiência de turmas e/ou aulas disponíveis, poderá ser
complementada a carga horária, quando houver necessidade, a critério
da Secretaria Municipal de Educação-SEMEC / Cargo: Prof. educação
física-zona urbana / Carga Horária: 11 Horas Semanais de acordo com a
Lei 148/2010 / Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-
103 / Vigência: 01/06/2010 a 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/
2010 / Signatários: Julio Cesar Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck;
Flavia Cristina Rezende de Lima.

Contrato N° 366/2010 / Contratado: Edilene Geovana Rodrigues /
Objeto: CME Isoldi Storck em aulas livres. Para o professor ao qual foi
atribuída carga horária inferior ao estabelecido na Lei 145/2009 em virtude
da insuficiência de turmas e/ou aulas disponíveis, poderá ser
complementada a carga horária, quando houver necessidade, a critério
da Secretaria Municipal de Educação-SEMEC / Cargo: Prof. da sala
multifuncional / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com a Lei
148/2010 / Dotação: 02.023.0.0.12.361.0019.2208.3.1.90.04.00.99-103
/ Vigência: 01/06/2010 a 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 /
Signatários: Julio Cesar Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck; Edilene
Geovana Rodrigues.

Contrato N° 367/2010 / Contratado: Elaine dos Santos Licori / Objeto:
Atender ao programa de saude da família-PSF Jardim Tangará II-Sec.
Saúde / Cargo: Ajudante de Serviços Gerais-PSF / Carga Horária: 40
Horas Semanais de acordo com a Lei 2653/2006 / Dotação:
03.031.2.3.10.301.0009.2310.3.1.90.11.00.02-202 / Vigência: 09/06/2010
a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 09/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Junior Schleicher; Elaine dos Santos Licori.

Contrato N° 368/2010 / Contratado: Marli da Silva Bandeira / Objeto:
Atender a Unidade Mista de Saúde-Sec. Saúde / Cargo: Técnica em
enfermagem-UMS / Carga Horária: 40 Horas Semanais de acordo com a
Lei 2653/2006 / Dotação: 03.031.2.3.10.301.0009.2310.3.1.90.11.00.02-
202 / Vigência: 16/06/2010 a 08/04/2011 / Data da Assinatura: 16/06/
2010 / Signatários: Julio César Davoli Ladeia; Junior Schleicher; Marli da
Silva Bandeira.

Contrato N° 369/2010 / Contratado: Maria de Fatima Ramos da
Silva Deoti / Objeto: Fiscalizar a área de inspeção indústria e sanitária de
produtos de origem animal-Sec. Agricultura, Pecuária e Abastecimento /
Cargo: Agente de fiscalização / Carga Horária: 40 Horas Semanais de
acordo com a Lei 2768/2007 / Dotação:
10.100.10.10010.20.604.0013.2029.3.3.20.04.00.00-301 / Vigência: 19/
06/2010 a 02/07/2011 / Data da Assinatura: 19/06/2010 / Signatários:
Julio César Davoli Ladeia; Weliton Ungaro Duarte; Maria de Fatima Ramos
da Silva Deoti.

Extratos de Termos Aditivos por Tempo Determinado Mês de Junho
de 2010 / Município de Tangará da Serra-MT

Termo Aditivo N° 098/2010 / Contrato Anterior N° 219/2010 /
Contratado: Daniele Colombi Zacarkin / Objeto: Assumiu 18 h/a no CME
Gentila Susin Muraro e 06 h/a no CME Dom Bosco em substituição ao
professor Claudio Márcio que pediu rescisão-SEMEC / Cargo: Prof. língua
portuguesa e estrangeira – zona urbana e rural  / Carga Horária: 34
horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Daniele Colombi Zacarkin.

Termo Aditivo N° 099/2010 / Contrato Anterior N° 108/2010 /
Contratado: Eliane Mendes das Neves / Objeto: Deixou 10 h/a no EE
Chapadão do Rio Verde -SEMEC / Cargo: Prof. língua portuguesa e
estrangeira – zona urbana e rural / Carga Horária: 30 horas semanais de
acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Eliane Mendes das Neves.

Termo Aditivo N° 100/2010 / Contrato Anterior N° 070/2010 /
Contratado: Eliane Pereira Bachesk / Objeto: Assumiu 05 h/a na Creche
SOS -SEMEC / Cargo: Prof. educação infantil – zona urbana / Carga
Horária: 40 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Eliane Pereira Bachesk.

Termo Aditivo N° 101/2010 / Contrato Anterior N° 051/2010 /
Contratado: Fernanda da Penha Bueno / Objeto: Assumiu 06 h/a na Creche
SOS em substituição à professora Nair de Souza Puhl que desistiu das
aulas -SEMEC / Cargo: Prof. educação física - zona urbana / Carga
Horária: 36 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Fernanda da Penha Bueno.

Termo Aditivo N° 102/2010 / Contrato Anterior N° 216/2010 /
Contratado: Ivanir Gonçalves Alves / Objeto: Assumiu 03 horas aulas
livres-SEMEC / Cargo: Prof. educação infantil/EJA 1° segmento – zona
rural / Carga Horária: 36 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010
/ Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência:
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01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários:
Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Ivanir Gonçalves Alves.

Termo Aditivo N° 103/2010 / Contrato Anterior N° 332/2010 /
Contratado: Jucileide das Chagas Lima / Objeto: Deixou 10 horas aulas-
SEMEC / Cargo: Prof. Séries iniciais – EF indígena / Carga Horária: 30
horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2231.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Jucileide das Chagas Lima.

Termo Aditivo N° 104/2010 / Contrato Anterior N° 336/2010 /
Contratado: Juliana de Almeida Machado Cortez / Objeto: Assumiu 15
horasaulas no CME Ayrton Senna-SEMEC / Cargo: Prof. educação infnatil
– zona urbana / Carga Horária: 30 horas semanais de acordo com a Lei
148/2010 / Dotação: 02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 /
Vigência: 01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 /
Signatários: Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Juliana de
Almeida Machado Cortez.

Termo Aditivo N° 105/2010 / Contrato Anterior N° 347/2010 /
Contratado: Leicimar Marques de Almeida / Objeto: Assumiu 20 horas
aulas no CMIEF Isoldi Storck-SEMEC / Cargo: Prof. educação infnatil –
zona urbana / Carga Horária: 35 horas semanais de acordo com a Lei 148/
2010 / Dotação: 02.026.0.0.12.365.0017.2227.3.1.90.04.00.99-103 /
Vigência: 01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 /
Signatários: Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Leicimar
Marques de Almeida.

Termo Aditivo N° 106/2010 / Contrato Anterior N° 128/2010 /
Contratado: Lucilene Almeida Correa / Objeto: Deixou 10 horas aulas livres-
SEMEC / Cargo: Prof. educação infantil/EJA 1° segmento – zona rural  /
Carga Horária: 20 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Lucilene Almeida Correa.

Termo Aditivo N° 107/2010 / Contrato Anterior N° 096/2010 /
Contratado: Mario José Milanez / Objeto:Deixou 10 horas aulas livres -
SEMEC / Cargo: Prof. matemática – zona urbana e rural  / Carga Horária:
30 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Mario José Milanez.

Termo Aditivo N° 108/2010 / Contrato Anterior N° 045/2010 /
Contratado: Nair de Souza Puhl / Objeto: Deixou 06 horas aulas livres-
SEMEC / Cargo: Prof. Educação física – zona urbana / Carga Horária: 30
horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Nair de Souza Puhl.

Termo Aditivo N° 109/2010 / Contrato Anterior N° 210/2010 /
Contratado: Patricia M. da Silva Guimarães / Objeto: Assumiu 04 horas
aulas em substituição ao prof. Claudio Marcio que foi rescindido-SEMEC /
Cargo: Prof. Educação infantil – zona urbana / Carga Horária: 34 horas
semanais de acordo com a Lei 148/2010 / Dotação:
02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/06/2010
A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Patricia M. da Silva Guimarães.

Termo Aditivo N° 110/2010 / Contrato Anterior N° 125/2010 /
Contratado: Rilvania Vieira Dias da Silva / Objeto: Assumiu 20 horas aulas
no EE Ernesto Che Guevara em substituição a prof. Marta Regina que
pediu demissão-SEMEC / Cargo: Prof. Educação infantil/EJA 1° segmento
– zona rural / Carga Horária: 40 horas semanais de acordo com a Lei 148/
2010 / Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 /
Vigência: 01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 /
Signatários: Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Rilvania
Vieira Dias da Silva.

Termo Aditivo N° 111/2010 / Contrato Anterior N° 121/2010 /
Contratado: Sirlei Clemente da Silva / Objeto: Assumiu 20 horas aulas no
EE Ernesto Che Guevara em substituição a prof. Marta Regina que pediu
demissão-SEMEC / Cargo: Prof. Educação infantil/EJA 1° segmento – zona
rural / Carga Horária: 40 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 /
Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência: 01/
06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários: Julio
César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Sirlei Clemente da Silva.

Termo Aditivo N° 112/2010 / Contrato Anterior N° 055/2010 /
Contratado: Telma Rizelia Neves Correa Ostetti / Objeto:  Assumiu 02

horas aulas no CME Joana Darc em substituição ao Prof Claudio Marcio
que foi rescindido-SEMEC / Cargo: Prof. Educação infantil – zona urbana
/ Carga Horária: 34 horas semanais de acordo com a Lei 148/2010 /
Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 / Vigência:
01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 / Signatários:
Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Telma Rizelia Neves
Correa Ostetti.

Termo Aditivo N° 113/2010 / Contrato Anterior N° 215/2010 /
Contratado: Walkíria de Lima Santos / Objeto: Assumiu 18 horas aulas no
CME Fábio D. Junqueira em substituição à Prof. Edlayne Soares da Silva
que foi rescindida -SEMEC / Cargo: Prof. anos iniciais 1° ao 5° ano – zona
urbana / Carga Horária: 36 horas semanais de acordo com a Lei 148/
2010 / Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 /
Vigência: 01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 /
Signatários: Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Walkíria
de Lima Santos.

Termo Aditivo N° 114/2010 / Contrato Anterior N° 025/2010 /
Contratado: Débora Muller Padilha / Objeto: Deixou 06 horas aulas no CME
Silvio Paternez-SEMEC / Cargo: Prof. anos iniciais 1° ao 5° ano – zona
urbana / Carga Horária: 30 horas semanais de acordo com a Lei 148/
2010 / Dotação: 02.026.0.0.12.361.0019.2230.3.1.90.04.00.99-103 /
Vigência: 01/06/2010 A 14/12/2010 / Data da Assinatura: 01/06/2010 /
Signatários: Julio César Davoli Ladeia; Kátia Maria Kunntz Beck; Débora
Muller Padilha.

Termo Aditivo N° 115/2010 / Contrato Anterior N° 365/2008 /
Contratado: Anna Caroline Armiliato da Cunha / Objeto: Continuidade da
necessidade dos trabalhos realizados na Unidade Mista de Saúde e pela
Lei n°. 139/2009-Sec. Saúde / Cargo: Biomédica / Carga Horária: 40 horas
semanais de acordo com a Lei 3055/2008 / Dotação:
03.03124.10.304.0011.2330.3.1.90..11.00.99-201 / Vigência: 30/06/2010
A 31/10/2010 / Data da Assinatura: 30/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Junior Schleicher; Anna Caroline Armiliato da Cunha.

Extratos de Distratos Mês Junho de 2010 do Município de Tangara da
Serra-MT

Distrato N° 035/2010 / Tipo: Contratação de Pessoal de Prestação
de Serviço por Tempo Determinado N° 342/2010 / Contratado: Victoria
Torres da Silva / Objeto: Rescisão a pedido do contratado, por escrito,
com antecedencia minima de 10 (dez) dias / Cargo: Auxiliar de cirurgião
dentista - PSF / Data da Assinatura: 07/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Junior Schleicher; Victoria Torres da Silva.

Distrato N° 036/2010 / Tipo: Contratação de Pessoal de Prestação
de Serviço por Tempo Determinado N° 046/2010 / Contratado: Giovani
Marchetto / Objeto: Rescisão a pedido do contratado, por escrito, com
antecedencia minima de 10 (dez) dias / Cargo: Prof. educação física -
zona urbana / Data da Assinatura: 18/06/2010 / Signatários: Julio César
Davoli Ladeia; Katia Maria Kunntz Beck; Giovani Marchetto.

Tangará da Serra, 30 de Junho de 2010.

Prefeitura Municipal de Tapurah

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2010

O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial,
torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do
Pregão Presencial nº 013/2010, sendo o objeto: Registro de Preços
para eventual a aquisição de água mineral e gás de cozinha P13,
para atender as necessidades das Secretarias do Município de
Tapurah-MT. Cuja a abertura deu-se em 25/06/2010, sagrou-se
vencedora a empresa: E.M. EHRING E CIA LTDA ME vencedora do
item 01 (um) totalizando o valor de R$ 6.370,00 (seis mil trezentos e
setenta reais), do item 02 (dois) totalizando o valor de R$ 18.492,00
(dezoito mil quatrocentos e noventa e dois reais), do item 03 (três)
totalizando o valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), do item
04 (quatro) totalizando o valor de R$ 1.170,00 (um mil cento e setenta
reais)e do item 05 (cinco) totalizando o valor de R$ 160,00 (cento e
sessenta reais).Tapurah – MT, 30 de junho de 2010.

 ARLANE PEREIRA
-Pregoeira Oficial
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Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte

PORTARIA 193/2010
 

Dispõe Sobre a Nomeação de Médico para emissão de
exames pré-admissionais de Aptidão Física e Mental dos
candidatos aprovados no Concurso Público n.º 001/2010.
  
O Sr MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, Prefeito Municipal de

Terra Nova do Norte, Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais,

 
RESOLVE:

Art. 1º Nomear o médico Dr. Odir Roberti Martins, brasileiro,
portador do RG n.º 2457913 SSP/RJ e inscrito no CPF sob n.º 412.851.907-
34, para efetuar os exames médicos pré-admissionais dos candidatos
aprovados no Concurso Público Municipal 001/2010, conforme definido
em reunião realizada no dia 28/06/2010 pela COMISSÃO ORGANIZADORA
DO CONCURSO PÚBLICO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte-MT, aos vinte

e nove dias do mês de junho de 2010.

Manoel Rodrigues de Freitas Neto
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tesouro

LEI MUNIC. N°. 404/2010            DE 22 DE JUNHO DE 2010

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo a desenvolver ações e aporte
de contrapartida municipal para implementar o Programa Carta de Crédito
– Recursos FGTS na modalidade produção de unidades habitacionais,
Operações Coletivas, regulamentado pela Resolução do Conselho Curador
do FGTS, número 291/98 com as alterações da Resolução n°. 460/2004,
de 14 DEZ 04, publicada no D.O.U. em 20 DEZ 04 e Instruções normativas
do Magistério das Cidades e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Tesouro – Estado de Mato Grosso, aprovou,
e eu Prefeito Municipal, ILTON FERREIRA BARBOSA, no uso das
atribuições legais, sanciono a seguinte L E I:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a desenvolver todas as
ações necessárias para a aquisição, construção ou reforma de unidades
habitacionais para atendimento aos munícipes necessitados,
implementadas por intermédio do Programa Carta de Crédito –
Recursos FGTS – Operações Coletivas , regulamentado pela
Resolução n° 291/98 com as alterações promovidas pela Resolução 460/
04 do Conselho Curador do FGTS e Instruções Normativas do Ministério
das Cidades.

Art. 2° - Para a implementação do Programa, fica o Poder Executivo
autorizado a celebrar Termo de Parceria e cooperação com a Caixa
Econômica Federal – CAIXA, nos termos da minuta anexa, que da presente
lei faz parte integrante.

Parágrafo único – O Poder Executivo poderá celebrar aditamentos
ao Termo de Cooperação de que trata este artigo, os quais deverão ter

por objetivo ajustes e adequações direcionadas para a consecução das
finalidades do programa.

Art. 3° - O Poder Público Municipal fica autorizado a disponibilizar
áreas pertencentes ao patrimônios público municipal para neles construir
moradias para a população a ser beneficiada no Programa e a aliená-las
previamente, a qualquer título, quando da concessão dos financiamentos
habitacionais de que tratam os dispositivos legais mencionados no artigo
1° desta Lei, ou após a construção das unidades residenciais, aos
Beneficiários do programa.

§1° - As áreas a serem utilizadas no Programa deverão fazer frente
para a via pública existente, contar com a infra-estrutura básica
necessária, de acordo com as posturas municipais.

§2° - O Poder Público municipal também poderá desenvolver todas
as ações para estimular o programa nas áreas rurais.

§3° - Os projetos de habitação popular serão desenvolvidos mediante
planejamento global, podendo envolver as Secretarias Estaduais ou
Municipais de Habitação, Serviços Sociais, Obras, Planejamento, Fazenda
e Desenvolvimento, além de autarquias e/ou companhias Municipais de
Habitação.

§4° - Poderão ser integradas ao projeto outras entidades, mediante
convênio, desde que tragam ganhos para a produção, condução e gestão
deste processo, o qual tem por finalidade a produção imediata de unidades
habitacionais, regularizando, sempre que possível, as áreas invadidas e
ocupações irregulares, propiciando o atendimento às famílias mais
carentes do Município.

§5° - Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder
Público Municipal a título de contrapartida, necessários para a viabilização
e produção das unidades habitacionais, poderão ou não ser ressarcidos
pelos Beneficiários, mediante pagamentos de encargos mensais, de forma
análoga às parcelas e prazos já definidos pela Resolução CCFGTS 460/
04, permitindo a viabilização para a produção de novas unidades
habitacionais.

§6° - Os Beneficiários do Programa, eleitos por critérios sociais e
sob inteira responsabilidade municipal ficarão isentos do pagamento do
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, durante o período de construção
das unidades e também durante o período dos encargos por estes pagos,
se o município exigir o ressarcimento dos Beneficiários.

§7° - Os beneficiários, atendendo as normas do programa, não
poderão ser proprietários de imóveis residenciais no município e nem
detentores de financiamento ativo no SFH em qualquer parte do país,
bem como não terem sido beneficiados com desconto pelo FGTS a partir
de 01 de maio de 2005.

Art. 4° - A participação do Município dar-se-á mediante a concessão
de contrapartida consistente em destinação de recursos financeiros,
sendo que o valor do desconto, a que têm direito os Beneficiários, somente
será liberado após o aporte pelo município, na obra, de valor equivalente
á caução de sua responsabilidade.

Art. 5° - Fica o Poder Público autorizado a conceder garantia do
pagamento das prestações relativas aos financiamentos contratados
pelos beneficiários do programa consistente em caução dos recursos
recebidos daqueles Beneficiários, em pagamento de terrenos, obras e/
ou serviços fornecidos pelo Município.

§1° - O valor relativo à garantia dos financiamentos ficará depositado
em conta gráfica caução em nome da CAIXA, remunerada mensalmente
com base na taxa SELIC ou na taxa que vier a ser pactuada em aditamento
ao Termo de Parceria e Cooperação e será utilizado para pagamento das
prestações não pagas pelos devedores.

§2° - Ao final do prazo de vigência do contrato de financiamento o
remanescente do valor relativo à garantia dos financiamentos, depois de
deduzidas as parcelas não pagas pelos devedores, os impostos devidos
e os custos devidos ao Banco credor pela administração dos recursos,
se houver, será devolvido ao Município.
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Art. 6° - As despesas com execução da presente lei, de

responsabilidade do Município, correrão por conta da dotação orçamentária
n.°

04-060
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
164829130.1032 – CONSTRUIR UNIDADE HABITACIONAL
449051.000000 – OBRAS E INSTALAÇÕES

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tesouro, aos vinte e dois dias do mês de
junho do ano de 2010 – GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL.

ILTON FERREIRA BARBOSA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

Decreto nº. 39/2010

Dispõe sobre o expediente nas repartições públicas
municipais no dia 02/07/2010, observando a participação da

Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo 2010.

O  Prefeito  Municipal  de  Várzea  Grande,  no  uso  das
atribuições que lhe confere o artigo 69, inciso VI, da Constituição Municipal;
e

Considerando a necessidade de regular o expediente nas repartições
públicas municipais observando a participação da seleção Brasileira de
Futebol na Copa do Mundo 2010.

  DECRETA:

Art. 1º.    Fica definido  como Ponto  Facultativo   nas    repartições
públicas  municipais de Várzea Grande, o dia 02/07/2010, sexta-feira, em
decorrência da participação da  Seleção  Brasileira  de  Futebol na Copa
do Mundo da FIFA, em partida válida pela etapa .de quartas de Final.

Parágrafo  único   –    O   “caput”   deste   artigo   não   se   aplica
as   atividades  de emergência do setor público, tais como saúde, limpeza
pública e outras assim consideradas, que atenderão em sistema de
plantão.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor a partir de sua publicação,
revogadas disposições em contrário.

                            Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande, 29 de junho
de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 10/2010

EXTRATO DE CONTRATO 010/2010
CONTRATANTE:FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO: PROTEGE SISTEMAS DE PROTEÇÃO
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E
DESRATIZAÇÃO.
DOTAÇÃO: 2063. MANUTENÇÃO E ENCARGOS 3..3.90.39.OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
VALOR:R$ 19.500,00
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 010/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

LEI N.° 3.467/2010

“Dispõe sobre a desafetação e doação de área de
propriedade do Município, revoga a lei nº 3.442/2010 e dá

outras providências”.

MURILO DOMINGOS, Prefeito do Município, no uso de suas
atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte lei:

Artigo 1.º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a
desafetação e em ato contínuo, a doação da área urbana com área de
10.577,99m2, de propriedade do Município de Várzea Grande-MT,
localizada no Conjunto Residencial José Carlos Guimarães, registrada
sob Matricula nº. 68.107, no 1º Serviço Notarial e de Registro de Várzea
Grande – MT.

Artigo 2.º. A área objeto da desafetação e doação possui os
seguintes limites e confrontações: FRENTE: inicia no vértice da Rua “L”
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com a Rua “B” com coordenadas UTM E=591587.673 e N=8288425.611
até o vértice da coordenada E=591637.554 e N=8288425.611, em uma
distância de 49,88m, confrontando com a Rua “B”. LADO DIREITO: inicia
do vértice da quadra 31 e quadra 32 com as coordenadas UTM
E=591637.554 e N=8288425.611 até a coordenada E=591637.554 e
N=8288227.666, com distância de 197,93m confrontando com a quadra
32 área verde. FUNDO: inicia do vértice da quadra 31 e quadra 32 com as
coordenadas UTM E=591637.554 e N=8288227.666 até a coordenada
E=591587.660 e N=8288199.435, com distância de 57,29m confrontando
com quem de direito. LADO ESQUERDO: inicia do vértice da Rua “D”, Rua
“L” e quem de direito com as coordenadas UTM E=591587.660 e
N=8288199.435 até a coordenada E=591587.673 e N=8288425.611, com
distâncias de 226,18m confrontando com a Rua “L”.

Artigo 3.º. A área objeto da desafetação e doação constitui-se em
contrapartida na parceria entre o Município de Várzea Grande e a
Secretaria de Estado de Educação - MT, com a finalidade da construção
de uma Unidade Escolar de Ensino Médio.

Artigo 4.º. Fica expressamente revogada a Lei nº 3.442, de 22 de
março de 2010.

Artigo 5.º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães” em
Várzea Grande – MT, 10 de junho de 2010.

MURILO DOMINGOS
PREFEITO MUNICIPAL

LEI 3.465/2010

“Dispõe sobre a desafetação e doação de área de

propriedade do Município, revoga a Lei nº 3.423/2009, e dá

outras providências”.

MURILO DOMINGOS, Prefeito do Município de Várzea Grande, no

uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte lei:

Artigo 1.º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a

desafetação e a doação de um imóvel urbano constituído pela Quadra 68,

do Loteamento “Residencial São Simão”, com área de 9.360,00m2,

objeto da Matricula nº. 20.019 registrada no Cartório do 5.º Ofício de

Cuiabá-MT, de propriedade do Município de Várzea Grande – MT, à

Secretaria de Estado de Educação – MT, CNPJ nº 03.507.415/0008-10.

Artigo 2.º. A área objeto da desafetação e doação constitui-se em

contrapartida na parceria entre o Município de Várzea Grande e a SEDUC-

MT (Secretaria de Estado de Educação), com a finalidade da construção

de uma Unidade Escolar de Ensino Médio no Bairro Residencial São Simão

em Várzea Grande – MT.

Artigo 3.º. Fica expressamente revogada a Lei nº 3.423 de 18 de

dezembro de 2009.

Artigo 4.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães” em

Várzea Grande – MT, 10 de junho de 2010.

MURILO DOMINGOS

Prefeito Municipal

LEI N.° 3.466/2010

“Dispõe sobre a desafetação e doação de área de
propriedade do Município, revoga a lei nº 3.441/2010 e dá outras
providências”

MURILO DOMINGOS, Prefeito do Municipal de Várzea Grande -
MT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Artigo 1.º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a
desafetação e a doação da área urbana com área de 7.757,64m2, de
propriedade do Município de Várzea Grande-MT, localizada no
RESIDENCIAL JULIO DOMINGOS DE CAMPOS (FIOTE), registrada sob
Matricula nº. 60.373, no 1.º Serviço Notarial e de Registro de Várzea
Grande – MT, à Secretaria de Estado de Educação – MT, CNPJ nº
03.507.415/0008-10

Artigo 2.º. A área objeto da desafetação e doação possui os
seguintes limites e confrontações: “Frente com 155,28m para a Qda.
26, Qda. 27 e Rua 13; Fundos com 175,94m para a área de APP; Lado
Direito com 16,2m para área verde 04; Lado Esquerdo com 92,11m para
a faixa de linha de transmissão”.

Artigo 3.º. A área objeto da desafetação e doação constitui-se em
contrapartida na parceria entre o Município de Várzea Grande e o
Governo do Estado de Mato Grosso, com a finalidade da construção de
uma Unidade Escolar de Ensino Médio.

Artigo 4.º. Fica expressamente revogada a Lei nº 3.441, de 22 de
março de 2010.

Artigo 5.º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

            Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”
em Várzea   Grande – MT, 10 de junho de 2010.

MURILO DOMINGOS
PREFEITO MUNICIPAL

LEI N.° 3.468/2010

“Dispõe sobre a Desafetação e Doação de área de propriedade
do Município, revoga a Lei nº 3.363/2009, e dá outras providências”.

                       MURILO DOMINGOS, Prefeito do Município de
Várzea Grande, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Artigo 1.º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a
desafetação e em ato contínuo, a doação da área urbana objeto da
Matricula nº. 50.582 – registrada no Cartório do 1.º Oficio de Várzea
Grande-MT, de propriedade do Município, onde encontra-se edificada a
“Escola Estadual Professor Honório Rodrigues de Amorim”, para a
Secretaria de Estado de Educação-MT – CNPJ/MF n° 03.507.415/0008-
10.

Artigo 2.º Fica expressamente revogada a Lei nº 3.363 de 21 de
outubro de 2009.

Artigo 3.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães” em
Várzea Grande – MT, 10 de junho de 2010.
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MURILO DOMINGOS
PREFEITO MUNICPAL

     LEI N.° 3.469/2010

        “Dispõe sobre a Desafetação e Doação de área de propriedade
do Município, revoga a lei nº 3.354/2009, e dá outras providências”.

MURILO DOMINGOS, Prefeito do Município de Várzea Grande, no
uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte lei:

             Artigo 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer
a desafetação e em ato contínuo, a doação da área urbana objeto da
Matricula nº. 50.780, registrada no Cartório do 1.º Oficio de Várzea Grande-
MT, de propriedade do Município, onde encontra-se edificada a Escola
Estadual Prof.ª Arlete Maria da Silva, no Bairro Asa Bela, para a Secretaria
de Estado de Educação – MT, CNPJ/MF 03.507.415/0008-10.

Artigo 2.º Fica expressamente revogada a Lei nº 3.354 de 09 de
dezembro de 2009.

Artigo 3.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

  Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães” em
Várzea Grande – MT, 10 de junho de 2010.

MURILO DOMINGOS
PREFEITO MUNICIPAL

LEI N.° 3.470/2010

“Dispõe sobre a Desafetação e Doação de área de propriedade do

Município, revoga a Lei nº 3.362/2009, e dá outras providências”.

MURILO DOMINGOS, Prefeito do Município de Várzea Grande, no

uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte lei:

Artigo 1.º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a

desafetação e em ato contínuo, a doação da área urbana objeto da Matricula

nº. 50.581 – registrada no Cartório do 1º Oficio de Várzea Grande-MT, de

propriedade do Município, onde encontra-se edificada a “Escola Estadual

Professor Honório Rodrigues de Amorim”, para a Secretaria de Estado de

Educação-MT, CNPJ/MF nº 03.507.415/0008-10.

Artigo 2.º Fica expressamente revogada a Lei nº 3.361 de 21 de

outubro de 2009.

Artigo 3.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães” em

Várzea Grande – MT, 10 de junho de 2010.

   MURILO DOMINGOS

      PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Vera
EXTRATO DE CONTRATO N° 041/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
MARMELEIRO AUTO POSTO LTDA; VALOR: R$ 20.425,00; OBJETO:
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (ÓLEO DIESEL, ÁLCOOL COMBUSTÍVEL E
GASOLINA) PARA ATENDER OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL EM
SERVIÇO NA CAPITAL DO ESTADO; DATA: 07/06/2010.
EXTRATO DE CONTRATO N° 042/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
E.J.S CONSTRUTORA LTDA; VALOR: R$ 199.358,72; OBJETO:
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR A
OBRA DE REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL VICTÓRIO MORO, NA CIDADE
DE VERA-MT; DATA: 21/06/2010.
EXTRATO DE CONTRATO N° 043/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL VERA LTDA ME; VALOR: R$ 37.700,00;
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 10.000 (DEZ MIL) LITROS DE ETANOL E 10.000
(DEZ MIL) LITROS DE GASOLINA QUE SERÃO DISTRIBUÍDOS ENTRE O
GABINETE DO PREFEITO E SECRETARIAS MUNICIPAIS; DATA: 22/06/2010.
EXTRATO DE CONTRATO N° 044/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
AUTO POSTO JORE LTDA; VALOR: R$ 213.000,00; OBJETO: AQUISIÇÃO
DE 100.000 (CEM MIL) LITROS DE DIESEL, QUE SERÃO DISTRIBUÍDOS
ENTRE O GABINETE DO PREFEITO E SECRETARIAS MUNICIPAIS; DATA:
22/06/2010.
EXTRATO DE CONTRATO N° 045/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
H2O PISCINAS LTDA; VALOR: R$ 105.153,57; OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PISCINA PARA
O CLUBE DOS IDOSOS DO MUNICÍPIO DE VERA-MT; DATA: 28/06/2010.
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
UGOLINI PNEUMÁTICOS LTDA EPP; VALOR: R$ 239.450,00; OBJETO:
SERVIÇOS DE RECAPAGEM DE PNEUS, PARA SEREM UTILIZADOS NOS
DIVERSOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE VERA-MT; DATA: 17/06/2010.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
BOING E MATTEI DORIGON LTDA ME; VALOR: R$ 5.505,00; OBJETO:
AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES PARA SEREM
UTILIZADOS NO VEÍCULO (PAJERO), DE USO DO GABINETE DO PREFEITO;
DATA: 18/06/2010.
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA; VALOR: R$ 325.430,00;
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES PARA SEREM
UTILIZADOS NOS DIVERSOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE VERA
- MT; DATA: 18/06/2010.
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA; VALOR: R$ 325.430,00;
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES PARA SEREM
UTILIZADOS NOS DIVERSOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE VERA
- MT; DATA: 18/06/2010.
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO N° 036/2009
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
JOSÉ APARECIDO FERREIRA DE LIMA; VALOR ADITADO: R$ 20.000,00;
OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
DOS ALUNOS RESIDENTES NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE VERA-
MT; DATA: 01/06/2010.
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO N° 017/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:
FABIO JOSE DA MOTA; OBJETO ADITADO: EXCLUSÃO DOS SERVIÇOS
DE PLANTÕES E A SUPRESSÃO DE 22,5% (VINTE E DOIS E MEIO POR
CENTO) DO VALOR DOS SERVIÇOS MÉDICOS DE CLINICO GERAL – 40
HORAS SEMANAIS; DATA: 01/06/2010.
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO N° 018/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT;
CONTRATADO: LAUREN IZABEL MEDEIROS COUTO; OBJETO



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 114       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 01 de Julho de 2010

ADITADO: EXCLUSÃO DOS SERVIÇOS DE PLANTÕES E A
SUPRESSÃO DE 22,5% (VINTE E DOIS E MEIO POR CENTO) DO

VALOR DOS SERVIÇOS MÉDICOS DE CLINICO GERAL – 40 HORAS
SEMANAIS; DATA: 01/06/2010.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA-MT
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2010 PARA REGISTRO
DE PREÇOS Nº 001/2010.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Vera –
MT torna público que o processo Licitatório Pregão Presencial nº 011/
2010 para Registro de Preços 001/2010, cujo objeto é: Contratação
de Empresa para: Prestação de Serviços de agendamento e
fornecimento de passagens aéreas com destino diversos dentro
do território nacional e internacional, para uso do Gabinete do
Prefeito e Secretarias Municipais, cuja abertura se deu às 08:00hs
do dia 15/06/2010, sagrou-se vencedora do certame, a empresa N.C
GUEDES SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉREOS, situada
na Avenida dos Tarumãs, nº 615-B, Jardim Botânico, na cidade de Sinop
-MT, com valor de R$ 73.500,00.
Vera – MT, 22 de Junho de 2010.

Nair Pretto –
 Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/10

REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2010

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL para fornecimento de PEÇAS E
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS,
tipo maior desconto por lote, sobre a tabela de preços das
montadoras, PARA SEREM UTILIZADOS NOS DIVERSOS VEÍCULOS DA
FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA-MT.

A Prefeitura Municipal de Vera-MT torna público que às 07:00 horas
do dia 14/07/2010, estará recebendo propostas para abertura às 08:00
horas, do Pregão Presencial com Registro de Preços, para as aquisições
supra citada. O Edital completo será retirado com a Comissão Permanente
de Licitação, no Departamento de Licitações sito à Av. Otawa nº1651,
Prefeitura Municipal de Vera-MT e pelo site: www.vera.mt.gov.br.

Vera-MT, 01 de Julho de 2010.

Antonio Rodrigues
Pregoeiro
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Consórcios Intermunicipais

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº  002/2010.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2010

 A Pregoeira, a Equipe de Apoio e o Presidente  do CIDES –ARP –
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Turístico
do Alto do Rio Paraguai,  no exercício das atribuições que lhes confere a
Resolução 004/2010, torna público para conhecimento dos interessados,
que o Pregão Presencial  nº. 002/2010, realizado no dia 25/06/2010, no
Prédio do CIDES – do Alto do Rio Paraguai, na Praça da Bíblia, nº. 174, em
Arenápolis/MT. Tendo por objeto: Aquisição de Sementes de Pupunha,
objetivando o fornecimento aos pequenos produtores e
assentados dos municípios consorciados no âmbito regional da
Bacia do Alto do Rio Paraguai, nos termos do Convênio nº. 012/
2009, Não houve empresas interessadas no presente certame
declarando-se DESERTA.

Arenápolis-MT, 30 de Junho de 2010.

Regina Lúcia de Souza
Pregoeira

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECÔNOMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DA REGIÃO SUL

RESULTADO DE LICITAÇÃO

CARTA CONVITE N.º: 002/2010 - O CIDESASUL – Consórcio

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental da Região

Sul, Estado de Mato Grosso, torna público o resultado referente ao citado

certame, tendo como vencedora a Empresa, T. Alves, CNPJ: 07.030.567/

0001-50, nos termos da Lei n° 8.666/93 de 21de junho de 1.993, atualizada

pela Lei n° 8.883/94 e posteriores deliberações pertinentes.

Campo Verde - MT, 30 de junho de 2010.

Paulo Sergio Schmidt Donini

Presidente da Comissão de licitação.

Associaçao Moto-Grossense dos Municipios

TERMO DE CONVENIO Nº. 004/2010

DATA: 01/06/2010
OBJETO: Constitui objeto do presente convênio, pagamento mensal

do aluguel de uma sala comercial para funcionamento da UNDIME.
CONCEDENTE: Associação Matogrossense dos Municípios - AMM.

CONVENENTE: União dos Dirigentes do Ministerio da Educação -
UNDIME.

VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais)
VIGÊNCIA: 01/06/2010 A 31/12/2010.

PEDRO FERREIRA DE SOUZA
Presidente da AMM

Av. Hist. Rubens de Mendonça, 3920, Morada do Ouro
CEP: 78.000-070  Cuiabá-MT

Fone: (65)2123-1200

Portal: www.amm.org.br

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DA AMM

Orientação para publicação
De acordo com as instruções normativas do Jornal Oficial dos
Municípios de 04 de maio de 2006, os documentos deverão
ser encaminhados à Gerência de Comunicação até as 12
horas do dia anterior a publicação, digitalizados em disquete,
CD ou enviadas para o e-mail: jornaloficial@amm.org.br

 Atendimento Externo:
 De segunda à sexta-feira  – Das 8 às 12 horas
                                                   Das 13h30 às 17 horas
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